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RESUMO

0 trabalho trata do processo de institucionalização da Política Nacional de 

Informática, por meio da criação de uma lei específica, a lei 7.232/84. debatida no 

Congresso Nacional entre os anos de 1983 e 1984.

Através dessa análise, procurou-se evidenciar o papel do Estado, já no final da 

ditadura militar brasileira, assim como, a participação dos diversos grupos políticos e 

econômicos que se manifestaram nesse processo.

Nesse estudo, buscou-se ainda apreender um significado da tecnologia expressa 

pelos interesses e ações empreendidas pelos diversos agentes envolvidos, bem como, 

através de algumas referências bibliográficas, formular uma problemática que permita 

refletir sobre a relação Estado, tecnologia e sociedade na história recente do Brasil.
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SIGLAS

ABI Associação Brasileira de Imprensa
ABICOMP Associação Brasileira da Indústria de Computadores e Periféricos
ABINEE Associação Brasileira de Indústria Elétrica e Eletrônica
APPD Nacional Associação dos Profissionais em Processamento de Dados
ASSESPRO Associação Brasileira de Empresas de Serviços de Informática
BNDE Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico
CACEX Carteira de Comércio Exterior
CAPRE Comissão de Atividades de Processamento Eletrôncico
CN Congresso Nacional
COBRA Computadores Brasileiros
CONCEX Conselho Nacional do Comércio Exterior
CONIN Conselho Nacional de Informática
CSN Conselho de Segurança Nacional
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EMFA Estado Maior das Forças Armadas
FINEP Financiadora de Estudos e Projetos
FNE Federação Nacional dos Engenheiros
GEACE Grupo Executivo de Aplicação de Computadores Eletrônicos
GTE Grupo de Trabalho Especial
IAB Nacional Instituto dos Arquitetos do Brasil
IMBEL Indústria de Material Bélico do Brasil
ITA Instituto Tecnológico da Aeronáutica
LSD Laboratório de Sistemas Digitais
MRE Ministério das Relações Exteriores
PBCT Plano Básico de Desenvolvimento Científico e Tecnológico
PND Plano Nacional de Desenvolvimento
PNI Política Nacional de Informática
SBC Sociedade Brasileira de Computação
SBPC Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência
SECOMU Seminário de Computação na Universidade
SEI Secretaria Especial de Informática
SEPLAN Secretaria de Planejamento
SERPRO Serviço Federal de Processamento de Dados
SNI Serviço Nacional de Informações
SUCESU Nacional Sociedade de Usuários de Computadores e Equipamentos Subsidiários
SUFRAMA Superintendência da Zona Franca de Manaus
UNE União Nacional dos Estudantes
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APRESENTAÇÃO

"Quem controla o passado, controla o futuro: 
quem controla o presente, controla o passado.

Repetiu 11'inston obediente. " 
George Orwell - 1984.

"Senhores, não podemos 
mais nos resignar à condição 

de Nação nova, nem de Pais do futuro. 
E no presente que decidimos o futuro. " 

Edson Fregni (Abicomp 
em depoimento à comissão 

mista-CN em setembro de 1984)

Fascínio, estímulo e preocupação, consistem em sentimentos que 
acometem muitos daqueles que hoje se voltam para uma realidade onde cada vez 
mais as pessoas encontram-se mergulhadas numa série de parafernálias 
tecnocientíficas. Mas como entender esses sentimentos, ou ainda, como entender 
essa realidade?

Múltiplas são as possibilidades para se pensar essas questões, 
principalmente dada a ampla gama de experiências que vivenciam essa realidade. 
Entretanto, ao localizar, através de uma abordagem da história da Política 
Nacional de Informática (PNI) no Brasil, um processo de relevante mobilização 
do país em torno da informática, logo foi possível perceber que o mesmo oferecia 
as chaves para o estudo da relação Estado, tecnologia e sociedade, que. por sua 
vez. é imprescindível para quem possui a atenção voltada para a realidade 
tecnocientífica contemporânea.

No ano de 1984 é experimentado, ao nível da política do Estado, um 
período de intensa movimentação; João Figueiredo chegava ao fim de seu 
mandato presidencial, encerrando um traumatizante período de ditadura militar. 
Em seu lugar uma intensa disputa pelo poder era travada. De um lado Tancredo 
Neves e de outro Paulo Maluf. Enquanto Tancredo se colocava inteiramente 
favorável à condução da PNI então vigente. Maluf divergia, propondo uma 
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reformulação dos conceitos e órgãos. Tais posições foram expostas e debatidas 
por aqueles que as conduziram no Congresso.

No segundo semestre de 1984 o projeto de lei do Executivo foi 
encaminhado ao Congresso, sofrendo duros ataques. Uma das estratégias 
buscadas pelos que se colocavam contrários ao projeto de lei na forma como foi 
encaminhado, foi tentar quebrar o regime de urgência para que, sem as limitações 
de prazo para exame, o mesmo pudesse ser apreciado em outro governo.

Todavia, a solução encontrada foi a elaboração de um substitutivo 
preparado por uma comissão mista do Congresso, composta de deputados e 
senadores, que incorporou ao projeto do Executivo formulações como: recursos 
para pesquisa e desenvolvimento; comissão paritária de fábrica; privacidade do 
cidadão; fluxos de dados transfronteiras; posicionamento e comando do CONIN - 
Conselho Nacional de Informática. O resultado foi a aprovação da Lei 7.232 de 
29/10/1984, que dispôs sobre a Política Nacional de Informática.

A mobilização que a institucionalização da PNI gerou, está evidenciada 
não só na bibliografia que trata do tema como ainda, pelos registros da própria 
imprensa, conforme expressa um artigo do jornal Folha de São Paulo, numa série 
de outros mais:

“A discussão acerca da política nacional de informática tomou conta do 
Congresso Nacional(...). Presidenciáveis, empresários, cientistas, 
técnicos e usuários foram convocados a prestar seu depoimento na 
comissão mista que analisou a matéria e que acabou registrando um 
recorde: recebeu 261 emendas (superando até as 205 que obteve a 
emenda do presidente Figueiredo para as eleições diretas em 1988). (...) 
A Secretaria Especial de Informática, vinculada ao Conselho de 
Segurança Nacional, e com o apoio da oposição, da Sociedade Brasileira 
para o Progresso da Ciência, da Associação Brasileira da Indústria de 
Computadores e Periféricos e outras 300 entidades reunidas no 
Movimento Brasil Informática, defendiam a urgência.”1

1 "Projeto teve recorde de emendas”. Folha de São Paulo, 02 outubro 1984.
2 Essa visão otimista está evidenciada nos debates realizados na comissão mista encarregada de analisar o 

projeto de lei da PNI.

A partir do contado com a documentação e bibliografia que versam sobre 
esse processo, alguns questionamentos, aqui tomados como baliza do estudo 
proposto, emergiram: o que significava para as pessoas diretamente envolvidas 
no processo, promover a informatização da sociedade? É real a visão otimista2 
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que aparentemente contaminou a todos nesse processo? Qual o significado da 
mesma? Como esta foi construída? Seriam os problemas apresentados e 
colocados à tona pelos críticos do processo, apenas problemas de determinação 
"administrativa"? Haveria alguma ordem de questões que colocaria esse processo 
em xeque?

Desta forma, com o objetivo de encontrar uma "chave" que permitisse 
adentrar no estudo da relação Estado, tecnologia e sociedade, bem como, o de 
encontrar perspectivas que ajudassem a construir uma problemática orientada 

pela busca de uma reflexão sobre o signifícado(s) da tecnologia, algumas 
leituras3 foram de fundamental importância.

■' KURZ, Robert. Natureza em ruínas. Folha de São Paulo, São Paulo, 17 junho 2001. Caderno Mais!
p.14-15; ARAÚJO, Hermetes Reis de (org.) "Apresentação”. In: Tecnociência e cultura: ensaios sobre 
o tempo presente. São Paulo: Estação Liberdade, 1998; BRAVERMAN, Hany. Trabalho e capital 
monopolista. Rio de Janeiro: Zahar Editores, 1981; GORZ, André (org.) "Técnica, técnicos e luta de 
classes”. In: Crítica da divisão do trabalho. São Paulo: Martins Fontes, 1989. pp. 211-248; LÉVY.
Pierre. .4s tecnologias da inteligência: o futuro do pensamento na era da informática. Rio de Janeiro: 
Editora 34, 1993; SANTOS, Laymert Garcia dos. Desregulagens: educação, planejamento e tecnologia 
como ferramenta social. São Paulo: Brasiliense, 1981.

4 KURZ, Robert. Op. cit.

A seguir, enconlra-se os principais elementos que foram destacados nestas 
leituras. Ao selecionar leituras como as de Kurz, Araújo, Braverman, Gorz, Lévy 
e Santos, tornou-se necessário atentar para a distinção própria que singulariza e 
torna rica cada uma dessas perspectivas. Nesse sentido, é expressivo o trabalho 
que Santos faz de apresentar perspectivas diferenciadas sobre ciência e técnica, já 
que traz uma historicidade de diferentes leituras, o que, juntamente com estudos 
das fontes selecionadas, permitiu a construção de questões como, o que significa 
informatizar uma sociedade e o que seria a visão otimista desse processo, já 
referidas anteriormente.

Segundo Kurz, a ciência moderna é, simultaneamente, o projeto mais bem 
sucedido da humanidade, como ainda o mais catastrófico, pois aplicada à 
tecnologia, conseguiu transformar o mundo em um lugar mais feio. Tal 
conseqüência seria resultado da lógica que o capital imprime ao complexo 
econômico-científico, chegando a ponto de, ‘‘...com o auxílio da tecnologia 
genética, querer produzir à sua imagem, plantas, animais e, em última instância, 
pessoas que, mesmo no plano biológico elementar, sejam 'segunda natureza' e, 
portanto, criaturas do capital, cuspidas e escarradas'"1. A leitura de Kurz foi 
significativa, uma vez que apesar da temática recortada ser Estado, tecnologia e
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sociedade, este autor faz um alerta imprescindível àqueles que tomam esta 
temática como alvo de suas preocupações.

Entretanto, para uma conexão desse alerta à temática selecionada, a 
referência ao conceito de tecnociência é fundamental. Nesse sentido, Araújo 
adverte que ao empregar este termo, o mesmo “...se apresenta como uma 
caracterização do movimento de inovação permanente e investimento financeiro 
que recobre o planeta de novos artefatos tecnológicos e de novos mercados, e 
visa sobretudo assinalar uma interdependência entre as ciências e as técnicas no 
saber contemporâneo ”J>.

Igualmente importante para este estudo, foi a referência de Braverman à 
relação entre ciência e capital. Numa perspectiva muito próxima a Braverman 
está Gorz, que além de subsidiar o entendimento da análise de Braverman, 
acrescenta um profícuo estudo das forças produtivas, da técnica e da ciência, 
indicando um outro leque de questões que apontam para a necessidade da 
compreensão das marcas deixadas nas ciências e técnicas pelas relações de 
produção e pela própria divisão do trabalho. Marcas essas impressas inclusive na 
linguagem.

Com isso foi possível apreender e incorporar a perspectiva sugerida por 
Lévy que, mesmo partindo de outros referenciais, que não os de Braverman e 
Gorz (em especial a leitura marxiana), considera fundante a percepção das 
conexões das ciências e da técnica com um contexto social amplo, onde 
determinam o mesmo e por ele são determinadas. Todavia, é preciso observar que 
Lévy não está a negar ou recusar, de forma inflexível, a contribuição marxiana5 6.

5 ARAÚJO, Hermetes Reis de. Op. cit. p. 11.
6 Uma valiosa contribuição para o entendimento dos referenciais que orientam as análises de Lévy pode 

ser encontrada no seguinte estudo: ESCÔSS1A, Liliana da. Relação homem-técnica e processo de 
Individuação. São Cristóvão, SE: Ed. UFS; Aracaju: Fundação Oviêdo Teixeira, 1999. Em 
linhas gerais a perspectiva de Lévy funda-se na chamada concepção ontogenética que, segundo 
Denise Bernuzzi de Sant’Anna. na apresentação do trabalho de Escóssia, parte da critica a uma 
visão simplista e exclusivista oriunda de um antagonismo no qual o progresso científico e 
tecnológico de um lado é concebido com um otimismo exagerado, de outro é marcado por um 
pessimismo apocalíptico. Mais do que uma crítica, esta concepção busca romper um esquema de 
dominação onde o homem domina a técnica ou é dominado por ela. Assim como Lévy, Santos, 
Serres, Simondon, dentre outros, concebem a técnica como dimensão de individuação, sendo a 
relação homem-técnica apreendida através da lógica da composição e não da dominação, o que 
se torna possível, segundo SanfAnna, quando essa relação é analisada no contexto da 
significação cultural, política e ética.

SISBI/UFU
219530

Assim, contando com os subsídios dessas leituras, bem como, da posse de 
fontes obtidas junto à biblioteca do Senado Federal e de uma bibliografia
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específica, foi possível tratar o processo de criação de uma lei específica que 
veio a institucionalizar a Política Nacional de Informática, objetivando neste 
estudo apresentar esse processo como uma rica possibilidade para se refletir a 
problemática Estado, tecnologia e sociedade no Brasil contemporâneo.

No que diz respeito à documentação utilizada cabe inicialmente esclarecer 
que o material utilizado constitui-se priomordialmente de matérias jornalísticas 
publicadas pelos jornais no período de 1983 e 19847. Frente às contingências 
postas na trajetória da pesquisa, as fontes jornalísticas, e em específico, as 
matérias publicadas nos grandes jornais de circulação nacional (excetuando o 
Jornal de Brasília e o Correio Braziliense - jornais de circulação restrita a 
Brasília), logo se apresentaram como as possibilidades mais plausíveis no tocante 
ao acesso aos fatos inerentes ao processo ora investigado. Sobre sua utilização, 
especificamente as matérias publicadas nos jornais já citados, algumas 
observações8 devem ser feitas sobre as especifícidades, cuidados e importância 
da utilização de fontes jornalísticas.

7 Correio Braziliense; Folha de São Paulo; Gazeta Mercantil; Jomal da Tarde: Jomal de Brasília; Jornal
do Brasil; O Estado de São Paulo; O Globo.

8 Para um melhor detalhamento destas observações, ver: MELO, José Marques de. .4 opinião no 
jornalismo brasileiro. Petrópolis: Vozes, 1994; CAPELATO. Maria Helena Rolim. .4 imprensa na 
história do Brasil. São Paulo: Contexto/Edusp, 1988; HERBOLATO. Mário L. Jornalismo 
especializado’, emissão de textos no jornalismo impresso. São Paulo: Atlas. 1981.

9 CAPELATO, Maria Helena Rolim. Op. cit. p. 13.

É imperativo reconhecer que os jornais constituem-se, nas palavras de 
Capelato, um manancial rico para o conhecimento do passado, oferecendo um 
vasto material para estudo do cotidiano. Contribui para isto o fato de que os 
jornais, além de registrarem e comentarem a história, participam da mesma. Daí 
que fica evendenciado pelos mesmos uma luta pela conquista de corações e 
mentes, conforme a autora indica, citando um conhecido jornalista. Clóvis Rossi9.

Nesse sentido é preciso lembrar que, desde o seu nascimento, a imprensa 
se colocou como força política, o que permite acompanhar por meio da mesma, 
os conflitos desencadeados para a efetivação dos diferentes projetos inseridos 
numa luta mais ampla que perpassa a sociedade por inteiro.

Não obstante, os jornais, como fonte histórica, lançam muitas dificuldades 
àqueles que deles se servem, a começar pelo tratamento antes dado a esta fonte, 
classificada como suspeita e de pouca importância, o que atualmente tem sido 
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revisto, na medida em que os que dela se utilizam, passam a repensar o próprio 
objeto de estudo.

Um outro, problema na utilização do jornal, apontado pela autora, funda-se 
na necessidade que tem este meio de conseguir atrair um público, conquistando-o 
em razão de alguma causa. Com isso, a imprensa, e em especial a grande 
imprensa, vê-se num emaranhado de interesses políticos e financeiros com os 
quais lida na busca da efetivação de sua meta, qual seja, seduzir um público 
determinado.

Nesse sentido, ao tecer considerações sobre a atribuição de valores aos 
acontecimentos noticiados pela imprensa na atualidade, Melo10 é categórico em 
afirmar que, mesmo sendo verificado na instituição jornalística uma definida 
orientação objetivada em estruturar a informação divulgada, não se pode deixar 
de constatar que nesta instituição existe uma diferenciação opinativa. Pois, dadas 
as condições atuais de produção do jornalismo, é evidente a existência de um 
controle absoluto do que se divulga. Contribui para isto o processo no qual a 
imprensa deixou de ser um empreendimento individual e se tornou uma 
instituição marcadamente complexa em sua organização, permitindo uma 
diversificação da opinião que se coloca em perspectivas distintas e inclusive 
conflitantes.

10 MELO, José Marques de. Op. cit. p.92

Nessa nova realidade, as instituições jornalísticas não deixaram de buscar 
o controle total sobre a produção de seus articulistas, porém, frente à 
incomensurável tarefa, ao menos procuram instrumentos que garantam a 
supervisão e o acompanhamento das etapas que transformam em notícias os 
acontecimentos que originam e expressam a dinâmica social.

O autor ainda faz menção à instigante relação que, no contexto atual, 
coloca, inclusive por razões de mercado, a estrutura do jornalismo como sendo 
capaz de formatar as diferenças de opinião acerca da apreensão e valoração do 
real. Com isso, não se está afirmando, adverte Melo, que o pluralismo seja uma 
realidade absoluta, afinal, toda instituição jornalística possui sua direção editorial 
que alinha a rede de notícias e lhe confere um sentido.

Finalmente, sobre a utilização dos jornais e, em especial, o artigo impresso 
como fonte de pesquisa e sobre sua especificidade, Melo observa que:
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“ O artigo é um gênero jornalístico peculiar à imprensa. Sua expressão 
não ocorre no rádio e na televisão, pela natureza abstrata que possui, 
mesclando fatos e idéias, mas trabalhando sobretudo os argumentos. Nos 
veículos audiovisuais, o papel que cumpre à intelectualidade através dos 
artigos de jornal é suprido por intermédio da entrevista. Não é raro que 
um artigo publicado, defendendo ponto de vista inovador ou tese 
polêmica, motive o pauteiro de um radiojornal ou telejornal a incluir uma 
entrevista numa de suas edições."11

11 Idem. p. 123.
TAP1A, Jorge Rubem Biton. A trajetória da política de informática brasileira (1977-1991): 

atores, instituições e estratégias. Campinas: Papirus, 1995; DANTAS, Vera. Guerrilha 
tecnológica: a verdadeira história da política nacional de informática. Rio de Janeiro: Livros 
Técnicos e Científicos Ed., 1988.

Assim, a partir destas considerações, as fontes jornalísticas foram tratadas 
como um material de pesquisa bastante rico e diversificado e que não raro, apesar 
de ser. na maioria das vezes, porta voz de determinados grupos de interesses, 
apresenta posições conflitantes às quais cabe ao pesquisador elucidar para poder 
utilizá-las.

É significativo ainda, o volume de outras fontes (documentos produzidos 
pelas entidades envolvidas, os diários do Congresso Nacional e, principalmente, 
a bibliografia produzida sobre a PNI) que ao longo da pesquisa foram sendo 
trabalhadas sem a pretensão de esgotá-las.

Cabe destacar ainda, o uso da bibliografia específica. Apesar do número 
razoável de obras que se dedicam à PNI, para efeito do trabalho proposto, foi 
estudada apenas uma parcela dessa bibliografia, a qual encontra-se devidamente 
registrada em notas ao longo dos capítulos e na parte final do trabalho. Não 
obstante, o destaque feito para com os trabalhos de Tápia e Dantas12, exige aqui 
alguma consideração. Ao ter como objetivo uma preocupação de historicizar o 
processo de formulação das posições e debates em torno da PNI no âmbito do 
Congresso, as duas obras citadas foram julgadas e escolhidas a partir de uma 
avaliação comparativa com várias outras, sendo estas as que mais atenderam à 
necessidade de reunião do maior número de informações detalhadas sobre o 
objeto deste estudo.
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Uma outra fonte que assumiu importância capital foi os dois tomos13 
publicados pelo Senado Federal. Política Nacional de Informática, que somando 
1422 páginas, reúne importantes documentos (listados na relação fontes e 
bibliografia) acerca dos trabalhos da comissão mista do Congresso encarregada 
de analisar o projeto de criação da lei que instituiu a PNI.

Ij TÁVORA, Virgílio. Política Nacional de informática. Brasília: Centro Gráfico do Senado 
Federal, 1985. Tomo I e II.

De posse dessa documentação, tendo como subsídios as leituras 
anteriormente referidas e uma bibliografia específica que possibilitou conhecer a 
trajetória da PNI no Brasil, dois capítulos foram construídos para expor e analisar 
o processo de institucionalização da PNI, por meio de lei específica e, ainda 
identificar o significado dado à tecnologia, expresso por aqueles que se fizeram 
ativos no processo. Buscou-se, desta forma, inserir a PNI numa problemática 
maior que procura analisar o próprio sentido da relação tecnologia e sociedade.

Para tal, no primeiro capítulo, A Política Nacional de Informática no 
seu contexto temático e histórico, num primeiro item, Os condicionantes da 
Política Nacional de Informática, a atenção está voltada para a focalização da 
PNI no conjunto de ações que a definiram no âmbito do Estado. Por sua vez, 
essas ações se correlacionam a uma série de questões intrínsecas à natureza da 
própria PNI. Em outras palavras, o que se procura traçar neste item é uma 
descrição das principais ações da trajetória da PNI no nível do Estado, suscitando 
questões amplas e diversas que se correlacionam diretamente com o objeto 
abordado nesta pesquisa. Tais questões vão do contexto da reformulação do 
Estado a partir da segunda metade do século XX, à referência ao próprio conceito 
de Estado; passando pela relação Estado, Ciência e Tecnologia, como ainda, pela 
estruturação econômica empreendida neste período e o lugar da tecnocracia neste 
contexto.
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Após esse esforço de correlação das ações que definiram a PNI com um 
contexto histórico e de temáticas subjacentes, parte-se para um segundo item, 
Momentos decisivos do processo de institucionalização: 1983-1984, onde está 
descrito a formação e encaminhamento do processo de tomada de posições, 
definição dos interesses e ações que conduziram a PNI para o âmbito de uma 
deliberação que viesse a institucionalizar essa política.

O segundo e último capítulo, Tramitação e votação: os depoimentos no 
Congresso, trata do contexto de desdobramento das ações e estratégias tomadas 
frentes às propostas apresentadas. Nesse capítulo, a apresentação das ações 
empreendidas têm como eixo o projeto do Executivo. Pois, foi sobre esse projeto 
que. após duros debates e negociações, foi formulado um substitutivo aprovado 
pelo Congresso, criando a lei 7.232/84 que instituiu a PNI. Não que sem antes, ao 
passar por sanção presidencial, recebesse 23 vetos. É neste capítulo, ao se 
reportar aos trabalhos da comissão mista, em específico, aos depoimentos 
prestados, que se buscou localizar o sentido que a tecnologia assumiu para 
aqueles que no Congresso tiveram voz ativa, procurando, a partir das leituras 
teóricas já mencionadas, apontar para uma perspectiva de problematização do 
significado da própria tecnologia no debate político brasileiro da época.

Desta forma, com esse trabalho, espera-se estar abrindo um caminho que 
vem a contribuir com a urgência que abordagens da relação Estado, tecnologia e 
sociedade tem colocado. Isto, uma vez que a humanidade está com seus rumos 
cada vez mais direcionados pela tecnociência. E, como adverte Kurz, "se o 
conhecimento científico não se emancipar da lógica de uma objetivação 
desumana da natureza, o complexo econômico-científico logrará transformar a 
Terra num deserto da física''14.

14 KURZ, Robert. Op. cit.
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CAPÍTULO I

A Política Nacional de Informática no 
seu contexto temático e histórico



1- OS CONDICIONANTES DA POLÍTICA NACIONAL DE INFORMÁTICA

Ao se buscar na segunda parte deste capítulo uma abordagem dos 
momentos decisivos do processo de institucionalização da PNI, por lei específica, 
a nível do Estado, inicialmente torna-se necessário traçar um mapeamento de 
uma série de ações1 condicionantes da PNI.

1 As informações apresentadas constam dos seguintes trabalhos: MOTOYAMA, Shozo (et al.) "A 
informática no Estado de São Paulo: uma análise histórica”. In: MOTOYAMA, Shozo (org.). 
Tecnologia e industrialização no Brasil: uma perspectiva histórica. São Paulo: Unesp, 1994. pp. 419- 
450; DANTAS, Marcos. O crime de Prometeu: como o Brasil obteve a tecnologia da informática. Rio 
de Janeiro: Abicomp, 1989; TAVARES, Cristina e SELIGMAN, Milton. Informática: a batalha do 
século XXI. Rio de Janeiro, 1984; SANTOS, Maria Lúcia Salgueiro dos. Informática no Brasil: a 
opção política é nossa. Florianópolis: Ed. da UFSC, 1986. Vale ressaltar que demais referências, 
arroladas no final deste trabalho, também foram utilizadas, entretanto, as aqui colocadas se justificam 
por terem sido as que mais informações ofereceram para o propósito ora objetivado.

2 GOMES, Lucille Garcia. A Desregulamentação do Trabalho no Brasil no Final dos Anos 90.
Uberlândia: Curso de Pós-Graduação em Economia-UFU, 2001. (Dissertação, Mestrado).

Nesse sentido, a seguir, ao retratar um conjunto de ações que definiram o 
tratamento da informática dado pelo Estado, configura-se aqui como objetivo, 
visualizar estas ações num amplo contexto de temáticas correlacionadas que 
permitiram construir uma problemática de leitura da relação Estado, Tecnologia e 
Sociedade, apresentada no segundo capítulo. De forma mais precisa, o esforço 
aqui empregado consiste em apreender no processo de gestação da PNI alguns 
elementos que ajudaram a formar a tônica dada à discussão da mesma enquanto 
um tratamento que privilegiou o debate da questão enquanto problemas de uma 
política industrial para o setor.

Tendo sido portanto a PNI canalizada para uma discussão de política 
industrial, um primeiro ponto de referência para compreensão dessa leitura onde 
o econômico sobressaiu, está uma crise ampla, do padrão de acumulação, 
reprodução e dominação do capital verificada na década de 70.

Segundo Gomes2, de um lado se encontravam as concepções de um Estado 
que deveria assumir funções que garantissem o padrão de acumulação até então 
experimentado, exigindo a intervenção em espaços de políticas e compromissos 
sociais. Portanto, se concebia um Estado intervencionista. que garantisse o 
padrão de acumulação onde o mercado estaria subordinado a instâncias 
governamentais, configurando estas, no centro da ordem do capital. E, de outro 

lado, um Estado concebido de maneira a romper os monopólios públicos,
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promover uma desregulamentação econômica, política e de serviços sociais. É no 
bojo desta reformulação da concepção de Estado, que se insere a discussão de 
reestruturações produtivas, com base no desenvolvimento tecnológico.

Nesta perspectiva, antes de se fazer uma descrição da gênese da PNI por 
meio da ações empreendidas pelo Estado, algumas colocações sobre o que esta 
sendo tomado por Estado e do papel deste no desenvolvimento da ciência e 
tecnologia exigem aqui serem expressas.

Sobre o conceito de Estado, muito esclarecedor é a abordagem feita por 
Mendonça3. Para esta autora, se por um lado, várias são as matrizes de 
pensamento que conceituam o Estado, por outro, encontra-se enraizado no senso 
comum uma identificação do mesmo por vezes feita através de determinada 
agência burocrática, ou ainda, por uma figura destacada da administração 
pública. Tais identificações, segundo Mendonça, consistem numa reificação ou 
coisificação do conceito, graças à operações teóricas subjacentes e implícitas que 
não permitem tomá-lo no que de fato ele realmente consiste, em sua dinâmica 
fundante.

J MENDONÇA, Sonia Regina. “Estado e Sociedade”. In: MATTOS, Marcelo Badaró. (Org.) História, 
Pensar e Fazer. Niterói: Laboratório Dimensões da História, 1998.

Não cabendo aqui dar conta de toda a análise da autora, fica porém uma 
observação muito pertinente. Mendonça se espanta ao constatar que o 
pensamento político e social contemporâneo ainda é subserviente, pois tem suas 
raízes fincadas no século XVIII, quando se formula e difunde uma destacada 
matriz conceituai do Estado, qual seja, a matriz jusnaturalista. Tal constatação é 
feita quando se busca apreender a lógica ou historicidade da mesma.

Recorrendo novamente à Mendonça, uma orientação para a análise do 
Estado é posta. Filiada a uma leitura gramsciana, a autora coloca como 
pressuposto que pensar o Estado é

“...sempre partir de uma dupla questão: as formas dominantes na 
produção (classes e frações de classe) se constituem e se consolidam 
através de organizações da sociedade civil, ao mesmo tempo em que em 
todo aparelho ou órgão público, estão presentes, sempre, projetos ou 
atores sociais vinculados a alguma(s) agência(s) da sociedade civil. Uma 
delas, certamente, possui papel hegemônico junto ao dado organismo, 
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porém outras também lá se fazem presentes, através de seus 
representantes ou intelectuais.”4

4 MENDONÇA, Sonia Regina. Op. cit. p.22.
5 Idem. pp. 22-23.
6 BAIARDI, Amilcar. Sociedade e Estado no Apoio à Ciência e à Tecnologia: uma análise histórica. São

Paulo: Hucitec, 1996.

Além disso, um leque de interrogações feitas pela autora devem constar 
aqui, uma vez que o presente estudo as tomou como uma problematização mais 
ampla que tem contribuído significativamente para a condução do mesmo. De tal 
forma, que aqui dada a relevância e sistemática das questões optou-se por 
reproduzi-las in extenso-.

“Cabe a cada um de nós. verificar quem são esses grupos ou agentes 
sociais, a que classes ou frações estão vinculados e o que estão 
disputando, junto a cada órgão público, lembrando que Sociedade civil e 
Sociedade política encontram-se em permanente conflito/interelação. 
Para pensar o Estado no Brasil, portanto, torna-se essencial verificar, em 
cada momento histórico, o eixo central que organiza e articula a 
sociedade civil enquanto matriz produtiva e, ao mesmo tempo, analisar 
como as formas próprias de organização da sociedade articulam-se no e 
pelo Estado, através da presença de seus agentes e interesses. (...) A 
análise histórica da relação entre Estado e Sociedade exige, assim, uma 
questão primordial: que relações sociais constituíram historicamente o 
Estado Brasileiro e como se modificaram? Que grupos sociais 
asseguraram sua presença nas diversas agências do Estado e que outros 
grupos, em dados momentos, tiveram seus acessos e suas representações 
eliminadas? Ou: no que é possível interferir para que, lenta e 
molecularmente, como diría Gramsci, a correlação de forças se altere, 
mediante a difusão de um projeto contra-hegemônico?”5

Quanto ao papel do Estado no desenvolvimento da ciência e tecnologia, 
Amilcar Baiardi6 considera que o prestígio e status que a ciência e a tecnologia 
adquiriram em cada Estado e blocos de nações, que hoje se constituem, permite 
antever o lugar da C&T na construção de modos de vida, como ainda na 
formação de elementos de aproximação entre os povos. Isto, uma vez que, a 
produção do conhecimento transformou-se num esforço coletivo e se pode 
verificar a redução do tempo entre as descobertas e as aplicações técnicas. 
Baiardi acrescenta que, o século XX experimentou uma maior aproximação entre 
o mundo do saber e o mundo da política, conforme é evidenciado pelo grau 
distinto de credibilidade que a comunidade científica atribui a um interlocutor
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que lhes fala. Citando Rossi7 8, o autor exemplifica mostrando que, quando um 
político se dirige à comunidade científica, verifica-se um questionamento 
dirigido pela dúvida de se saber o por quê determinado aspecto foi mais 
enfatizado pelo político, no intuito de se buscar determinar que linha de pesquisa 
desperta interesse nos políticos para se providenciar possibilidades de 
financiamento. Enquanto, numa outra situação, onde o interlocutor é um membro 
da própria comunidade, a mesma ao ouví-lo, se pergunta se o que dissera é ou 
não verdade.

7 ROSSI, P. (org.) Storia delia scienza moderna e contemporânea. Torino: UTET, 1989. apud BAIARDI,
Amilcar. Op. cit. p. 173.

8 BAIARDI, Amilcar. Op. cit. p. 179.

SISBl/UFU

219530

Baiardi afirma ter os esforços de guerra, aliados à corrida espacial e 
armamentista, ocupado mesmo grau de importância que a agricultura e a 
revolução industrial, nos seus devidos tempos, ocuparam. Além do que, uma 
expansão da fronteira do conhecimento sobre áreas indicadas como 
revolucionárias das condições de vida, processou-se graças à esforços de 
pesquisas impulsionadas pela competição intercapitalista; pelas aspirações de 
soberania e dominação e preocupações de ordem ambiental e energética.

Tais colocações remetem a uma historicidade do apoio à C&T como 
política de Estado no século XX. Assim, segundo Baiardi, têm-se que o século 
XX não possui exclusividade nessa relação. Nos séculos XVIII e XIX não é raro 
encontrar governantes discursando sobre o compromisso com C&T, ou mesmo, 
atuando no sentido de buscar inclusão orçamentária para a pesquisa e pagamento 
de profissionais, como também buscando recursos para projetos e programas de 
apoio à produção do conhecimento. Entretanto não se pode alegar que isso 
configurava-se em uma política de Estado. O que só chegou a ocorrer no século 
XX, pois para Baiardi: “Somente quando a relação entre a ciência e o Estado 
passa a ser vista, não como um processo de sustentação de uma atividade 
meritória, mas como um projeto de promoção integrado em um modelo de Estado 
que se deseja construir, pode-se começar a falar de política pública de ciência e

Q
tecnologia. ”

Nesse sentido, com o governo Costa e Silva (1967-1969), uma política de 
ciência e tecnologia começa a ocupar mais espaço na área governamental guiada 
por um discurso de adaptação da tecnologia importada com gradual criação de
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um processo autônomo de avanço tecnológico. No início da década de 70 buscou- 
se implementar uma nova diretriz que substituía o conceito de desenvolvimento 
acelerado pelo de segurança nacional, pautando assim o seu trabalho pelos 
objetivos de projetar, construir e industrializar.

Destaca-se nesse momento a formação do GTE-111 (Grupo de Trabalho 
Especial) por meio de um acordo da Marinha com o Ministério do Planejamento e 
o BNDE, objetivado pela necessidade de projeto e fabricação de um computador 
nacional para equipar as seis fragatas encomendadas à Inglaterra conforme previa 
o Programa de Modernização dos Meios Flutuantes da Marinha, e também em 
consonância com o I PND (Plano Nacional de Desenvolvimento) e com as 
questões de segurança nacional. O suporte financeiro foi dado pelo 
FNDCT/FINEP e FUNTEC (BNDE). Porém, o I Plano Nacional de 
Desenvolvimento (I PND-1972/1974) mencionava o setor de eletrônica no item 
Estratégia Industrial, no sentido de se manter a política de substituição de 
importações por se tratar de um setor de alta densidade tecnológica.

A criação da CAPRE (Comissão de Atividades de Processamento 
Electrónico) em 1972, expressou o alinhamento do país a um discurso 
internacional de necessidade de criação de um organismo orientado em 
administrar os diversos computadores que funcionavam na Administração 
Pública Federal, promovendo a racionalização do seu uso. A CAPRE foi criada 
pelo decreto n° 70.370 de 5 de Abril, cujo conselho plenário tinha como 
presidente algum membro da Secretaria Geral do Planejamento e representantes 
do Ministério da Fazenda, do BNDE, do SERPRO e do EMFA.

Para os anos de 1973 e 1974, o I Plano Básico de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico (I PBCT) indicava no item Tecnologia Industrial a 
perspectiva de desenvolvimento da indústria de minicomputadores segundo uma 
política de fixação de uma tecnologia nacional de computadores. Deste modo, o 
objetivo do I PBCT, no que tange à tecnologia de computadores, foi inicialmente 
desenvolver um protótipo industrial de minicomputador a ser produzido em série 
com características que lhe capacitariam competir no mercado nacional e 
posteriormente internacional.

Isso possibilitou, em 1974, a criação da Cobra (Computadores 
Brasileiros), resultado de uma manobra da Marinha com a empresa Ferranti.
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Tendo a CAPRE a preocupação do desenvolvimento científico, econômico e 
tecnológico do setor, iniciou-se um processo de construção de um 
minicomputador nacional através de um modelo de associação conhecido por 
sistema Tripartite, onde as empresas estrangeiras participariam de forma 
minoritária além de transferirem tecnologia. Das empresas contactadas, apenas a 
Ferranti e a Fujitsu apresentaram interesse, enquanto a Marinha se associava à 
Ferranti, os técnicos do BNDE e da Secretaria de Planejamento associavam-se à 
Fujitsu, revelando uma crescente influência civil dentro do conceito da CAPRE. 
Diante do estágio avançado das negociações com a Fujitsu, a Marinha, 
juntamente com a Ferranti e com uma empresa nacional - E.E. (Equipamentos 
Eletrônicos) -, fundam a Cobra.

Foi também nesse ano realizado o IV Seminário de Computação na 
Universidade (SECOMU) em Ouro Preto, que divulgou as idéias básicas da 
comunidade discutindo as necessidades de proteção da indústria nacional, 
portanto, contrários à associação com o capital estrangeiro, como também da 
tecnologia existente no país apontando para uma consonância dessas posições 
com a realização de projetos compatíveis com a realidade nacional, posições 
estas encabeçadas principalmente pelos setores ligados à universidade.

A nível governamental essas posições também se fortaleciam. Em 1975 a 
CAPRE passa atuar fora do âmbito governamental. Com a resolução n° 4 do 
CONCEX (Conselho Nacional do Comércio Exterior) se criou a necessidade de 
uma anuência da CAPRE para a importação de todos os itens relativos a 
computadores na forma de um parecer técnico. A Cobra assume o projeto Funtec 
III lançando o Sistema 500, com Hardware e Software totalmente produzidos no 
Brasil, especificamente pela Politécnica da USP. Graças a todo esse processo foi 

possível a construção do segundo computador digital desse grupo, conhecido 
como G-10. Isso permitiu a capacitação dos engenheiros envolvidos conduzindo 
muitos, ao saírem da USP, a montarem suas próprias empresas.

Entretanto posições contrárias exigiram que CAPRE, através do decreto n° 
77.118 de fevereiro de 1976, promovesse sua reestruturação no sentido de 
começa a formular diretrizes de uma política global para setor de informática. 
Nesse instante, no seu conselho plenário a comunidade científica estava 

representada pelo CNPq e a esfera militar pelo EMFA. Essas formulações 
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estavam sendo guiadas pelas seguintes tendências: o GTE pregava a joint-venture 
e a fabricação de minisistemas enquanto a CAPRE pregava a reserva de mercado 
para o capital e a tecnologia nacional.

Em março foi realizado o Seminário de Transferência de Tecnologia pela 
SUCESU, tendo sido patrocinado por um grupo de técnicos que encaminharam as 
resoluções do seminário na perspectiva de se promover uma reformulação da 
política de processamento de dados de maneira a se barrar as associações com 
empresas estrangeiras, como ainda, solicitando ao governo o controle estatal de 
uma empresa fabricante até que fosse possível a iniciativa privada financiar o 
empreendimento, com garantia de controle nacional sobre o capital e a 
tecnologia. Em 15 de Julho, a CAPRE estabelece uma resolução(01/76) 
reservando mercado de minisistemas e periféricos para a iniciativa nacional.

Não obstante, em 1978 a IBM encaminha à CAPRE proposta de fabricação 
de computadores de médio porte para fazer frente ao crescente mercado de 
minicomputadores nacionais desestabilizando assim o mercado. Em novembro, 
dois modelos maiores do pacote de cinco máquinas apresentados pela IBM são 
aprovados, sem unanimidade, pela CAPRE. Nesse quadro, respaldado pelo 
governo, entra em cena o SNI (Serviço Nacional de Informações), o CSN 
(Conselho de Segurança Nacional) e o MRE (Ministério das Relações 
Exteriores), que passam a atuar de maneira sigilosa no estudo da viabilidade de 
formação de uma indústria nacional de componentes e produtos finais pelas 
próprias empresas brasileiras. Isto resultou numa comissão composta pelo CNPq, 
SNI e o MRE, designada por Cotrin (Paulo Cotrin, do Ministério das Relações 
Exteriores), desestabilizando, dessa maneira, a atuação da CAPRE. O resultado 
disso é que se forma um novo conselho plenário da CAPRE formado pelo: CSN, 

SNI, MRE e pela Secretaria do Planejamento. Sendo que algum tempo depois o 
EMFA é chamado a participar do conselho, uma vez que este, desde o início da 

década de 70, já se colocava favorável à criação de um órgão forte para a 
administração da Política Nacional de Informática.

Com isso, em 1979 criou-se a SEI (Secretaria Especial de Informática). 
Em Abril de 1979, Paulo Cotrin anuncia a formação de um grupo ligado à 

Presidência da República composto por representantes do SNI, do MRE e da 
SEPLAN (Secretaria de Planejamento). Nasce assim, em Outubro, a SEI, órgão 
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criado com a finalidade de formular uma política para o setor e coordenar a sua 
execução. A SEI é resultado dos trabalhos finais da Comissão Cotrin, vindo a 
substituir a CAPRE.

Finalmente, é necessário registrar que em 25 de outubro desse mesmo ano, 
foi realizado o IX SECOMU. Reunindo a comunidade técnico-científica em Porto 
Alegre, esse seminário expressou suas críticas ao que chamou processo 
autoritário de criação da SEI, pois não considerou a opinião de técnicos e 
cientistas do setor, contrariando o que chamavam processo de abertura política 
que o Brasil então experimentava.

O que chama a atenção em todas èssas ações é a sintonia que as mesmas 
expressam em relação a um projeto de país que se fundou no regime militar e que 
teve na economia o cenário definidor de uma proposição onde o técnico e o 
político pretensiosamente estariam separados. Conforme indica Oliveira9, os 
governos militares implementaram num novo estilo de fazer política, onde 
predominou um discurso mais técnico e autoritário que se apresentava como uma 
nova linha administrativa capaz de promover uma moralização por meio do 
predomínio do interesse técnico acima do político. Como indica Skidmore, houve 
uma "aliança entre militares radicais e tecnocratas...Os tecnocratas precisavam 
dos militares para permanecer no poder. As altas taxas de crescimento por seu 
turno davam legitimidade ao sistema autoritário. ”10

9 OLIVEIRA, Selmane Felipe de. Minas Gerais na Didatura Militar: lideranças e práticas políticas
(1971-1983). Uberlândia: Rápida Editora, 2002.

10 SKIDMORE, Thomas. Brasil: de Castelo a Tancredo. Rio de Janeiro: paz e Terra, 1988. pp.219-220.
11 FISICHELLA, Domenico. Tecnocracia. In: BOBBIO, Noberto (et al.) Dicionário de Política. Brasília:

Editora da UnB, 1993, vol. 2, pp. 1233-1237.

É preciso considerar que tecnocracia aqui está sendo tomada considerando 
as colocações de Fisichella11 *, segundo o qual, a noção de tecnocracia se destaca 

enquanto uma das noções mais ambíguas nas modernas ciências sociais. 
Primeiramente pela variedade de atores que evoca. A historicidade da noção 
remonta os anos 30 do século XX quando físicos e químicos começam a assumir 
papel de destaque no processo de desenvolvimento da sociedade. Logo também o 
termo passou a se referir ao poder ou influência de uma gama de categorias 
sócio-profissionais. Outros pontos que contribui para tal ambigüidade residem 
na, amplitude histórica do fenômeno tecnocrático; na essência e natureza do 
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kratos, ou seja, do poder dos tecnocratas de apenas exercerem mera influência 
(através de um consultoria técnica) ao poder dos peritos de esvaziarem as 
funções dos executivos da administração pública transformando as decisões de 
caráter político (abertas à descrição) em decisões entendidas como resultados de 
cálculos e de previsões científicas (privadas de resíduos de questionamento); 
finalmente, na indefinição do enquadramento social dos tecnocratas, pois ora são 
uma categoria profissional, ora um grupo social, ora uma classe social.

Assim, a priori, está aqui sendo tomada a definição dada por Goytisolo12, 
segundo o qual, a tecnocracia consiste no exercício do poder de organização e 
decisão implantados por um seleto grupo de pessoas com formação técnica e 
enquadradas num sistema hierárquico. Ainda de acordo com Goytisolo , citando 
Jean Meynaud:

GOYTISOLO, Juan Vallet de. “O que é a tecnocracia”. In: O perigo da desumanização através do 
predomínio da tecnocracia. São Paulo: Mundo Cultural, 1977. p. 40.

b ldem. pp. 40-41.
14 IANNI, Octavio. "O planejamento em regime autoritário”. In: Estado e planejamento econômico no 

Brasil (1930-1970). Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1977. pp. 225-238.

‘a ideologia tecnocrática radica-se no fato de reservar um lugar 
central aos fenômenos econômicos: sua construção e articulação se 
realiza em função da vida econômica: se autojustifica em termos de 
eficácia econômica para descobrir as soluções ótimas no terreno do bem- 
estar social’. Mais especificamente assinala que a tecnocracia se 
caracteriza pelo emprego dos métodos da ciência física para a solução 
dos problemas sociais, e pela grande confiança na técnica da planificação 
para regulamentar e desenvolver a economia.”13

Desta forma, a PNI se inseriu e tornou expressão de um contexto onde o 
poder público buscou intervir em todos os setores econômicos. Conforme indica 
Ianni14, contando com uma estrutura política excepcional, criada a partir dos atos 
institucionais que permitiram uma hegemonia do Executivo, as ações do Estado 
se tornaram decisivas no conjunto da economia. Como conseqüência, foi gerada a 
necessidade de uma planificação que viesse melhor aproveitar essa hegemonia.

Assim, conforme a seguir se pode verificar, no processo de 
institucionalização da PNI é de destaque o papel que essa tecnocracia - 
especialmente representada pela SEI-, teve na formulação do projeto de uma 
política nacional de informática.
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2- MOMENTOS DECISIVOS DO PROCESSO DE INSTITUCIONALIZAÇÃO: 

1983-1984

A realização, pelo Senado Federal, do Simpósio de Informática, entre os 
dias 14 e 16 de junho de 1983, traz a tona uma mobilização para a 
institucionalização da PNI, através de lei específica, que vai aqui ser tratada 
como contexto inicial desse processo. Merece referência nessa mobilização o 
encontro ocorrido em 28/04/1983 entre o secretário da SEL coronel Joubert de 
Oliveira Brízida e parlamentares da oposição121 (PMDB) - senadores Henrique 
Santillo e Fernando Henrique Cardoso e os deputados Domingos Leonelli (que 
apesar de previsto não compareceu) e Cristina Tavares. Conforme noticia artigo 
do jornal Gazeta Mercantil15 16, esse encontro foi propiciado por uma aproximação 
feita pelos assessores, tanto da SEI, quanto dos parlamentares. Para informar no 
que consistiu esse encontro, é preciso antes recuperar alguns acontecimentos.

15 Em 1978 ocorreram as primeiras articulações entre a comunidade acadêmica, através da recém criada 
APPD (Associação Nacional dos Profissionais de Processamento de Dados) e parlamentares do PMDB. 
Essas articulações se seguiram no início da década de 80 através da criação da comissão de informática 
do PMDB. Ver: TAPIA, Jorge Rubem Biton. Op. cit. p.82 (nota 56).

16 “Aproximação SEI - PMDB.” Gazeta Mercantil, 28 abril 1983.

No início de abril de 1983, a imprensa brasileira destaca a publicação, 
feita em 07/01/1983, de um relatório do Departamento do Comércio do governo 
norte-americano, que em linhas gerais atacava a então política de informática do 
governo brasileiro. Nesse período também chegava ao fim o prazo de 5 anos dado 
às indústrias de minicomputadores para desenvolvimento de seus produtos com 
tecnologia importada, o que gerava expectativa da revisão da política nacional de 
informática. No centro das polêmicas estava a questão da reserva de mercado 
para o setor. Acompanhar a trajetória dessa polêmica, conduziría, pelo menos, à 
primeira metade da década de 70, tendo por referência a atuação do poder 
Executivo nessa questão. Porém, o foco aqui selecionado é o debate da PNI no 
Congresso Nacional. Daí que, frente ao contexto anteriormente colocado, é que 
se vê a canalização de esforços para realização do Simpósio de Informática pelo 
Senado, justificado pela necessidade do Congresso se inteirar e aprofundar nas 
questões que a informática já colocava para a sociedade, pela primeira vez de 
modo mais denso. A construção desse Simpósio tem na reunião do coronel
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Brízida com os parlamentares do PMDB, um momento importante. Essa 
aproximação entre PMDB e SEI melhor se define quando a deputada Cristina 
Tavares (PMDB-PE) telefona ao coronel Brízida manifestando apoio à política e 
declarações da SEI acerca do modelo então adotado da reserva de mercado. Este 
por sua vez declara:

"'Se a oposição quer a institucionalização da reserva de mercado, que 
redija um projeto de lei. Será ótimo.’ ”17

17 Idem.
18 Ibdem.
19 “PMDB apóia reserva de mercado na informática.” O Globo, 29 abril 1983.
20 "Política para setor de informática tem apoio da oposição.” Jornal do Brasil, 02 maio 1983.

Já o Senador Henrique Santillo coloca que:

‘“O encontro vem em boa hora e é uma abertura importante.’ ”18

Acontece que esses parlamentares apresentavam outras preocupações além 
da questão da reserva, como do impacto da informática na vida dos cidadãos, 
manifestada pela questão posta a SEI acerca de assuntos como a privacidade de 
informações, o que levou o senador Santillo a afirmar que no atacado há 
concordância com a política da SEI, descordando, entretanto, das orientações 
dessa secretaria no varejo.

Após a reunião, os comentários emitidos buscaram enfatizar o alinhamento 
das posições da SEI e dos parlamentares, no que tange a uma política nacional de 
informática. Segundo o jornal O Globo, o coronel Brízida enfatizou a surpresa 
com que ele recebeu o apoio dos parlamentares da oposição, afirmando ainda:

‘“A política que a SEI vem implementando, e que o PMDB manifestou a 
intenção de defender, que reserva às empresas nacionais a fabricação de 
mínis e microcomputadores, será um esforço suprapartidário, onde o 
Congresso certamente encontrará um consenso.’ ”19

Por sua vez, os parlamentares qualificaram como honesta a conduta do 
coronel, por se colocar com posições francas, jogo aberto e uma posição 
nacionalista, conforme noticiou o Jornal do Brasil20. Com isso formou-se um 
consenso sobre a necessidade de colocar a discussão para o Congresso, 
lembrando que o próprio coronel já havia procurado parlamentares governistas -
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PDS-, no intuito de lhes despertarem a atenção para a questão. Assim, buscava-se 
promover uma institucionalização das medidas que definiam a PNI, dando fim ao 
processo de oficialização por medidas normativas setoriais até então vigente. Ou 
nas palavras do Jornal do Brasil:

“... o que é norma através de portaria deve transforma-se em lei no 
Congresso, com a benção da legitimidade que o legislativo traz 
consigo.”"1

Da perspectiva do coronel Brízida esse consenso tornava irrelevante a 
discordância sobre o problema que a informatização coloca sobre a privacidade 
do cidadão. Problema este levantado pelos pemedebistas no sentido de se buscar 
abrir os bancos de dados ao cidadão, sendo para isto necessário problematizar a 
questão da segurança nacional enquanto conceito a ser discutido a fim de se 
estabelecer limites que não se incompatibilizassem com segurança nacional, 
domínio público e a privacidade.

Em um almoço oferecido pela Fiesp, Brízida se referiu ao encontro 
manifestando contentamento com o nível de conhecimento dos parlamentares 
sobre o assunto e com a declaração da deputada Cristina Tavares de que a 
informática estaria acima dos partidos. O coronel fez questão de esclarecer que o 
encontro na Fiesp foi para discussão da polêmica gerada em torno do documento 
produzido pela mesma (publicado em 30/04/83), não tendo portanto relação com 
o encontro com os parlamentares.

A polêmica criada pelo documento da Fiesp consistia na defesa da 
formação de joint-ventures para o setor. Enquanto a posição da SEI continuava 
sendo a defesa de 100% de capital nacional para empresas do setor. O destaque 
para essas posições conflitantes é o caráter que os diálogos, nesse momento, 
apresentavam. Qualificada como sendo uma conversa "franca e aberta" pelo 
então presidente da Fiesp Luís Eulálio de Bueno Vidigal Filho, e "produtiva" 
pelo coronel Brízida, ficou evidenciado um tratamento cauteloso de ambas as 
partes, no sentido de buscar amenizar o claro distanciamento entre Fiesp e SEI. 
Segundo palavras de Brízida:

21 Idem.
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“A Fiesp nunca se insurgiu ou condenou a reserva de mercado, nós só 
temos divergências quanto ao processo de implementar essa reserva: eles 
sugerem associações e nós achamos que deve ser capital 100% 
nacional.”3'

Enquanto Vidigal afirmava ser a SEI o único órgão do governo a aceitar a 
tese da Fiesp de reserva de mercado, cujo sentido era não permitir que o Brasil 
“acabe montador ou importador de produtos. ”23

“Brízida reafirma a reserva de mercado no setor dos micros.” O Estado de São Paulo, 05 maio 1983. 
2j Idem.
24 ‘‘Abicomp e SBC buscam apoio no Congresso.” Gazeta Mercantil, 05 maio 1983.
25 ‘‘Congresso vai interferir na informática.” Correio Braziliense, 08 maio 1983.

Por sua vez, a Abicomp e a SBC, por meio de seus representantes, Edson 
Fregni (Abicomp) e Cláudio Mammana (SBC), se mobilizavam junto ao 
Congresso Nacional, peregrinando, conforme noticiou a Gazeta Mercantil24, 
pelos gabinetes de senadores do PDS e do PMDB, objetivando encontrar no 
Legislativo um amparo em defesa do modelo então em vigor. Após encontro com 
os senadores do PMDB - Fernando Henrique Cardoso e Severo Gomes, e do 
senador Aloysio Chaves - PDS, líder do governo no senado, Fregni e Mammana 
saíram convencidos de que pelo menos governo e oposição concordavam com a 
necessidade de institucionalização da PNI e de que o Congresso era o foro, por 
excelência, para essa discussão. Posição essa também referendada pelo deputado 
José Eudes (PT-RJ), que na semana anterior havia pronunciado sobre a questão 
no sentido de destacar o Executivo e o Legislativo como gestores da PNI.

Assim, todas essas ações, mesmo considerando a intrínseca divergência 
que as objetivavam, revelam a busca, nesse momento, da tentativa de formação 
de consenso, através de declarações referentes à institucionalização da PNI 
enquanto uma questão suprapartidária.

Nesse contexto, o senador Henrique Santillo, afirmou:

“ ‘A informática, como ninguém ignora, é de fundamental importância 
para o País, não no futuro, mas já agora, no presente. O Brasil não pode 
ficar na dependência da tecnologia externa. Essa dependência seria 
desastrosa. O processamento de dados, a utilização de computadores vem 
se tornando cada vez mais imprescindível e nos setores mais variados da 
atividade nacional. ... Não há lei específica para o setor, o Congresso 
Nacional até agora esteve à margem da questão. Mas não pode continuar 
assim. Por isso, o Senado Federal decidiu realizar esse Simpósio, que não 
tem caráter partidário. E de interesse geral, de todos os Partidos.’ ”25
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Como primeiro secretário do Senado, Santillo esteve a cargo, junto com a 
Mesa Diretora do Senado, da organização do Simpósio sobre informática, que foi 
organizado em 6 painéis, correspondentes a 6 temas e apresentados por 2 
expositores cada um. Tendo assim se estruturado:

Dia 14/06/1983 (terça-feira):

09:00 - Abertura do Simpósio pelo presidente do Senado, Senador Nilo Coelho. 

Em seguida, apresentação do Io Painel: "Política Governamental de Informática.” 

Expositores:

Coronel Joubert Brízida - Secretário Especial de Informática da SEI

Ivan da Costa Marques - Diretor-Presidente da EBC

14:00 - Apresentação do 2o Painel: “A Informatização da Sociedade.” 

Expositores:

Haroldo Corrêa de Mattos - Ministro das Comunicações

Prof. Luís de Castro - Presidente da SBC

Dia 15/06/1983 (quarta-feira):

Apresentação do 3o Painel: “Informática e Soberania Nacional.”

Expositores:

Coronel Jorge Monteiro Fernandes - Assistente da Subchefia de Assuntos

Tecnológicos do EMFA

Mário Dias Ripper - Assessor de Informática da Companhia Docas de Santos 

Apresentação do 4o Painel: “Indústria Nacional de Informática."

Expositores:

José Henrique dos Santos Portugal - Presidente da Sucesu Nacional

Edson Fregni - Vice-presidente da Abicomp

Dia 16/06/1983 (quinta-feira):

Apresentação do 5o Painel: “O Congresso Nacional, os Partidos Políticos e a 
Área de Informática.”

Apresentação do 6o Painel: “Informática e Emprego.”
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Expositores:

Walter Barelli - Diretor Técnico do Dieese

Ezequiel Pinto Dias - Presidente da APPD Nacional

Ao fim das exposições se seguia um debate aberto ao público presente 
(composto por convidados representantes de segmentos ligados direta e 
indiretamente ao setor). O encerramento do Simpósio foi feito pelo próprio 
Henrique Santillo.

Para uma abordagem das polêmicas emergidas durante o Simpósio, é 
relevante destacar um acontecimento que precedeu o mesmo. No dia 08/06/1983, 
o Senador Roberto Campos (PDS-MT) fez um pronunciamento no Senado, no 
qual colocava:

“ Todos os países industrializados estimulam e protegem, de algum 
modo, sua informática visando assegurar atualização tecnológica. A 
reserva de mercado não é a melhor forma de proteção, pois corre o risco 
de criar oligopólios, senão mesmo cartórios industriais. Reserva de 
competência é o que deve existir em lugar da reserva de mercado. ... Este 
Senado talvez não saiba que a importação de qualquer medidor de vazão, 
de máquinas de calcular, de máquinas de escrever para contabilidade, de 
caixas registradoras, de máquinas de emitir bilhetes, assim como 
quaisquer aparelhos médicos, desde que eletrônicos, está sujeita a prévia 
e expressa manifestação de uma secretaria do Conselho de Segurança 
Nacional! ... A imantação obsessiva da segurança é obstáculo ao 
tratamento racional do problema. Vários setores econômicos têm sido 
periodicamente, sob esse pretexto, subtraídos ao campo de análise ... 
Primeiro o petróleo, depois a energia nuclear. Agora a informática, 
eletrônica e fibras óticas. Gradualmente, as autoridades incumbidas do 
planejamento estratégico, presumivelmente empenhadas na longa visão e 
projeção dos objetivos nacionais, passaram a se embrenhar em miúdos 
exercícios normativos e executivos...”26

26 Trecho transcrito pelo jornal o Globo no artigo: “Setor de informática reage a críticas do Senador.” O 
Globo, 11 junho 1983.

27 Idem.

Dentre as várias reações ao pronunciamento, as manifestações da 

Abicomp, APPD, SBC, Sucesu-nacional e Assespro, indicam a linha de 
argumentação dos favoráveis à reserva. Os representantes dessas entidades 
problematizaram o discurso do senador Roberto Campos com as seguintes 
questões27: Tente comprar um computador nacional, para constatar a chuva de
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fornecedores que ocorrerá, e aí pergunte-se se há oligopólio no setor. Quanto à 
centralização das decisões numa única secretaria, isso se daria em função do 
avanço do Executivo ou da omissão do Legislativo? Não seria a reserva de 
mercado o instrumento para se gerar a reserva de competência? Uma vez que, 
segundo Luis de Castro Martins (SBC), seria notório o fato de que no setor de 
alta tecnologia só sobrevive quem tem competência e a reserva de mercado é o 
que teria possibilitado ao setor grandes investimentos ao invés da geração 
exclusiva de lucros. E, o que seria mais relevante, utilizar o que há de mais 
moderno, ou sair em busca de soberania nacional através da independência 
nacional?

Porém, a reação mais contundente foi a apresentação do projeto (ver anexo 
01) da deputada Cristina em 10/06/1983, quatro dias antes da realização do 
Simpósio, instituindo a reserva de mercado para a indústria nacional de 
informática. A autora afirmou que inicialmente o projeto estava previsto para ser 
apresentado após a realização do Simpósio, porém, alegando preocupação com as 
declarações do senador Roberto Campos, a mesma declarou-se obrigada a 
antecipar a apresentação do projeto uma vez que Roberto Campos, segundo 
Cristina, seria o porta-voz do governo com status de ministro alternativo, além 
do que, a tramitação28 29 * do projeto garantiría, por parte do Senado, um maior 
conhecimento da questão, que até então estava desatento para a importância do 
setor. De acordo com a deputada somente 5 senadores (Marco Maciel, Roberto 
Campos, Severo Gomes, Fernando Henrique Cardoso e Henrique Santillo) até 
então haviam pronunciado a palavra informática.

28 A tramitação inicialmente ocorria na comissão de Constituição e Justiça onde era analisada sua 
constitucionalidade por meio de critérios jurídicos e técnico-legislativos. Em seguida se escolhia um 
relator, que no prazo máximo de dez sessões colocava o projeto em discussão, para em seguida ser 
encaminhado às comissões de economia, ciência e tecnologia e de segurança nacional. Tendo 
percorrido essa trajetória, projeto então recebia emendas substitutivas para finalmente ir a plenário. 
Sendo aprovado na Câmara, seguia-se então para o Senado, percorrendo o mesmo caminho.

29 TAPIA, Jorge Rubem Biton. Op. cit. p.84.

UNIVERSIDADE FEDERAL DE UBERLAND(« 
BIBLIOTECA

Segundo Tapia , o projeto da deputada Cristina consistiu numa reação do 
PMDB de forçar o poder Executivo, por meio da SEI e do CSN, a negociar 
questões como: o conceito de empresa nacional, o princípio da reserva de 
mercado, o controle das importações como instrumento de política industrial e o 

compromisso das empresas com o desenvolvimento tecnológico. Questões estas
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expressas no referido projeto, que então, caso não debatido, seria aprovado. 
Acontece que, o próprio senador Henrique Santillo30 declarou que embora o 
projeto contemplasse a maioria do Congresso Nacional, incluindo parlamentares 
do PDS, previa que na sua tramitação pelas comissões passaria por tentativas de 
obstáculos.

j0 “Senado Federal inicia debate sobre a Reserva de Mercado.” Gazeta Mercantil, 14 junho 1983.
jl TAPIA, Jorge Rubem Biton. Op. cit. pp.83-84.
32 “Senado Federal inicia debate sobre a Reserva de Mercado.” Gazeta Mercantil, 14 iunho 1983.
33 Idem.

A referência a esses obstáculos deve ser entendida, quando levado em 
consideração um contexto mais amplo então vivido pelo país, qual seja, o 
processo de redemocratização do Brasil, com destaque para o crescimento da luta 
pelas Diretas-Já e a crise do autoritarismo. Conforme Tapia31, a ampliação do 
debate em torno da política de informática expõe a construção de uma estratégia 
por parte da SEI fundada no objetivo de salvaguardar poderes e prerrogativas, até 
então conquistados e que agora se viam ameaçados pela gênese de uma nova PNI 
forjada pela busca de uma desmilitarização de seu controle através da gestão por 
setores da sociedade civil.

Deste modo, as polêmicas geradas no simpósio, em linhas gerais, 
gravitaram em torno do projeto apresentado pela deputada Cristina, embora 
Joubert Brízida ao ser indagado, antes de seu pronunciamento no Simpósio, sobre 
o projeto da deputada apenas declarou que:

“Os impactos ocasionados pela informática são tão amplos e seu espectro 
tão abrangente que achamos que o assunto tem, no Congresso Nacional, o 
foro adequado para sua discussão.”32

Porém, Brízida já havia se manifestado no sentido de expressar sua 
preocupação com uma institucionalização explícita da reserva de mercado, por 
esta gerar retalhações por parte de outros países. O que, segundo o mesmo, ainda 
não teria ocorrido, como nem mesmo, oficialmente, nenhuma pressão externa, no 
que tangería a então política de reserva para os micros e minicomputadores. 
Entretanto, Edson Fregni (Abicomp), afirmava haver um movimento de 
resistência às pressões internacionais, pois não se devia subestimar ações como 
a do Departamento de Comércio norte-americano. Nesse sentido, Ricardo Saur33 
(Abicomp), destacou a importância do simpósio dado a seríssima pressão 
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internacional que a política de informática enfrentava. Pressão essa que era 
articulada, segundo o mesmo, aproveitando-se do momento de dificuldades 
econômicas que o país atravessava. Saur indicou ainda que o simpósio permitia à 
indústria de informática evidenciar a reserva de mercado não como um 
protecionismo, mas como um instrumento de proteção de uma indústria nascente 
que foi também utilizado por outros países como o caso japonês.

É significativo, na realização do simpósio, atentar para o desencontro das 
táticas de agentes que, em verdade, estavam guiados pelo mesmo objetivo. É o 
caso da SEI e da Abicomp. Se de um lado a SEI tinha como objetivo maior a 
institucionalização da reserva de mercado como ainda, e principalmente, manter 
o espaço conquistado no comando da PNI, por outro lado, a Abicomp também 
referendava tais objetivos. Acontece que, enquanto Brízida, defendendo a atuação 
da SEI, declarava ainda não haver oficialmente pressão externa, os representantes 
da Abicomp, no afa de defender a política da SEI acabaram não tendo a mesma 
cautela apresentada pela tática de Brízida, acusando, por exemplo, o Congresso 
Nacional de não possuir legitimidade para a elaboração de um projeto de lei. 
cabendo ao Executivo tomar essa iniciativa enquanto o Congresso, apenas 
discutindo a PNI, ajudaria a enfrentar as pressões externas.

Brízida reservou para a sua exposição no simpósio a notícia de que o 
Executivo planejava apresentar, ainda em 1983, um projeto de lei ao Congresso 
Nacional. Tal projeto teria seu prólogo nas doze diretrizes normativas que a SEI 
emitira, compreendendo estas a: - coordenação da atuação dos órgãos 
responsáveis pelo projeto de formação, treinamento e aperfeiçoamento de 
recursos humanos; - coordenação dos esforços diferenciados de laboratórios e 
grupos universitários, centros e institutos de pesquisa e desenvolvimento; - 
capacitação nacional na produção de componentes eletrônicos; - fomento e a 
proteção governamental dirigida à viabilização tecnológica e comercial das 
empresas do setor; - redes nacionais para a comunicação de dados e a criação de 
mecanismos legais e técnicos para a proteção do sigilo dos dados armazenados, 
processados e veiculados de interesse da privacidade da segurança nacional.

A voz discordante quanto à institucionalização da PNI partiu do diretor 
geral da empresa Sistemas Ferranti do Brasil Ltda, comandante Fernando Batista 
da Costa, que alegava ser o ato normativo um instrumento com força de lei de 
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modo que sua forma é secundária e mesmo irrelevante, uma vez que, ao 
contrário, por exemplo, dos EUA, onde há um "lobbysmo" no Congresso, pois 
cada cidadão tem seu deputado e senador, no Brasil a alteração do ato normativo 
para lei não alteraria nada, pois, em suas palavras, ' todos continuaremos 
obedecendo. ”34 *

34 “SEI pode divulgar projeto.” Gazeta Mercantil, 14 junho 1983.
Idem.

36 “Informática quer ampliar mercado.” Correio Braziliense, 15 junho 1983.

A resposta ao comandante Fernando partiu do comandante Didier32' 
(Abicomp), que afirmou ser a opinião pública e o Congresso as únicas coisas que 
os americanos respeitam, de modo que se fosse criado uma lei que respaldasse a 
reserva de mercado, os americanos retirariam as pressões, desde que se tivesse 
cuidado na redação do projeto em resguardar os acordos internacionais já 
estabelecidos.

Após o seu pronunciamento, Brízida não deixou de ouvir críticas como as 
que partiram da Sucesu e da APPD, conforme noticiou o Correio Braziliense36. 
As principais acusações consistiam na forma arbitrária que a SEI adotava, por 
exemplo, quanto a materiais importados que exigiam estudo individual dos 
pedidos, na falta de metas ( tempo e espaço ) para a criação de critérios de 
importação e fórmulas para capitalização de empresas nacionais que visariam 
atacar os problemas dos preços altos dos equipamentos nacionais e da defasagem 
tecnológica. Indicaram ainda a insuficiência das portarias e atos normativos da 
SEI para se garantir a reserva de mercado. Apontavam que o papel da SEI deveria 
se restringir à fiscalização, enquanto, através de uma conjugação de outros 
organismos já existentes ligados ao poder Executivo, ficasse a responsabilidade 
pela normatização. Propunham ainda que o Conselho Nacional de Informática 
fosse formado por associações de classe, governo e partidos políticos, cabendo ao 
Ministério da Educação o encargo pela formação de especialistas. Com isso se 
esperava a definição da atuação das empresas privadas, estatais e multinacionais 

ligadas ao setor.

O PT, ao se colocar favorável à reserva de mercado, expôs um princípio, 
qual seja, que ao tratar a reserva de mercado o fizesse olhando para o interesse 
nacional mas sob a ótica do interesse popular, de forma que a mesma consiga 
gradualmente ocupar seu lugar e mesmo ampliar-se. Para isso propunham a 
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formação de centros de pesquisas em universidades públicas, um controle da 
demanda e a não restrição da reserva de mercado somente aos míni e 
microcomputadores.

O PTB propôs a redução do imposto de renda, com a ampliação de 
dedução, para profissionais liberais que adquirissem computadores. Já o PMDB, 
através do senador Fernando Henrique Cardoso, chamou a atenção para a 
necessidade de um controle público da PNI, afim evitar o monopólio que 
conduziría a um apodrecimento civilizatório31’, pois, a formação tecnológica 
muda a estrutura de classe na sociedade e a classe trabalhadora reconhece a 
necessidade de introdução do processo técnico mas que exige uma 
regulamentação que impeça problemas futuros.

37 Idem.

Enfim o Simpósio resultou a publicação de um documento de caráter 
suprapartidário apontando para a reserva de mercado como necessária , além da 
necessidade de uma legislação que assegurasse o desenvolvimento do setor.

Porém, é imperativo registrar que por trás desse consenso, também ficou 
evidente a disputa entre SEI, CSN versus PMDB, especificamente na divergência 
entre a quem caberia a iniciativa do projeto de lei e de sua natureza, no sentido 
de estabelecer a reserva numa perspectiva ampla ou restrita, sendo explícita ou 
não.

Esse documento produzido pelas entidades que participaram do Simpósio 
(Abicomp, Abinee, Assespro, SBC. Sucesu e APPD) serviu de base para uma 
moção apresentada por Henrique Santillo ao Congresso Nacional, na qual era 
solicitada que o processo de informatização da sociedade tivesse como foro 
legítimo o próprio Congresso, pois assim se garantiría a condução democrática 
afim de assegurar que os benefícios sociais resultados desse processo fossem, 
segundo palavras de Santillo, dirigidos ao homem brasileiro. No documento 
produzido no Simpósio, ficou ainda evidenciado que a reserva de mercado se 
constituía num instrumento necessário, porém insuficiente, para garantir a 
capacitação tecnológica do setor, conforme noticiou o jornal O Estado de São 
Paulo: 37
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“A reserva de mercado a empresas genuinamente nacionais e
compromissadas com o desenvolvimento próprio de tecnologia é o 
mecanismo mais eficiente e oportuno para assegurar condições de
consolidação da capacitação nacional em todos os aspectos da
informática, sendo imperiosa a adoção de medidas legislativas que
garantam o contínuo desenvolvimento do setor...
O processo de informatização da sociedade brasileira deve ser conduzido 
democraticamente, com a participação de todos os seguimentos sociais, 
através de seu foro mais legítimo - Congresso Nacional -, de modo a 
assegurar que os benefícios sociais decorrentes sejam dirigido ao homem 
brasileiro.”38

j8 “Senado apóia reserva para micro.” O Estado de São Paulo, 17 junho 1983.
j9 "SEI mandará projeto ao Congresso sem reserva de mercado.” O Globo, 16 junho 1983.
40 "Informática pode ter lei até o final do ano.” O Globo. 07 julho de 1983.
41 "Uma política para incentivar a tecnologia nacional." O Estado de São Pauto, 18 outubro 1983.

Ao anunciar que o Executivo preparava um projeto a ser encaminhado 
ainda em 1983 ao Congresso Nacional, Brízida despertou uma reação 
contundente na deputada Cristina, que logo o acusou de ardilosamente ter 
substituído, durante o Simpósio, a palestra do Coronel Jorge Monteiro pela do 

senador Marco Marciel.

“Isso porque o senador, durante sua palestra, defendeu a criação de um 
projeto de lei pelo Executivo, alegando que o Congresso está com poder 
de tomar iniciativa para formular leis muito reduzido. Diante dessa 
afirmação, a deputada Cristina Tavares, perguntou:

Será que o Congresso está tão frágil que não pode legislar assuntos de 
soberania nacional? A postura do senador, se ele acha isso, deveria ser no 
sentido de procurar fortalecer o Congresso, não ser cúmplice dessa 
fragilidade’ ”39 40

Como forma de evidenciar que a iniciativa do projeto era real, Edson Dytz 
informou, segundo jornal O Globo , que uma minuta do projeto já teria saído da 
SEI e estaria sendo examinada por outras áreas do Governo Federal.

Um estudo encomendado pela IBM. revelou que seria muito difícil 
reverter a perspectiva do projeto que estava em elaboração pela SEI. Brízida, 
aproveitando a oportunidade, acrescentou novos números e declarou:

“ ‘São irrefutáveis os objetivos da política de fixar no país a maior 
quantidade possível de recursos de informação; dominar 
tecnologicamente os meios de produção do setor; dar acesso universal à 
informação e preservar a cultura e o regime democrático brasileiro.’ ”41
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Nesta ocasião, Brízida também enfatizou a necessidade da legitimidade 
pelo Congresso Nacional de uma lei para o setor, daí a elaboração de um projeto 
pela SEI com bases nos atos normativos e na linha de decisões tomadas no 
âmbito do Conselho de Segurança Nacional, projeto este que a partir dessa 
perspectiva seria aberto para receber sugestões de entidades do setor. Entretanto, 
o senador Santillo se pronunciou no sentido de afirmar que as diretrizes do 
projeto não podem ser traçadas apenas pelo Executivo, apesar de reconhecer 
como legítima a iniciativa do Executivo na adoção de medidas cabendo ao 
parlamento deliberar sobre decisões do setor, pois era necessário promover a 
democratização às decisões e do prestígio do Congresso, conclui afirmando ainda 
que, até aquele momento, não havia por parte do PMDB, nenhum canal de 
articulação com a SEI. Diante disso, o PT enfatizou o que via como um grave 
problema, qual seja, o controle do CSN sobre a questão.

No decorrer dos trabalhos, a previsão de envio do projeto do Executivo ao 
Congresso Nacional ainda em 1983 não foi cumprida. A dinâmica assumida por 
esse processo revela pontos significativos do emaranhado envolto na questão da 
PNI.

Embora concordando que a reserva de mercado não deveria ser explicitada 
no projeto, o General Danilo Venturini (Ministro Extraordinário de Assuntos 
Fundiários e Secretário-geral do CSN) e os coronéis da SEI Joubert Brízida e 
Edison Dytz, apresentavam entendimentos diferentes. Especificamente, esses 
dois últimos julgavam necessário que o projeto contivesse instrumentos capazes 
de garantir a proteção à indústria nacional de informática, o que não era aceito 
por Venturini, conforme relata Vera Dantas42. Venturini formou um grupo 

chefiado pelo capitão de mar e guerra Mauro César Pereira para analisar o projeto 
elaborado pela SEI. Como era de se esperar, Mauro se afinava muito mais com a 
posição de Venturini do que com as dos coronéis da SEI. O resultado foi que em 
Janeiro de 1984 o assessor jurídico da SEI, Raimundo Nonato, encarregado da 
escrita e formatação do projeto, estava ainda fazendo várias versões do mesmo. 
Para ajudar a ressolver o impasse, Venturini convoca membros da Consultoria 

42 DANTAS, Vera. Op. cit. p.264.
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Geral da República e o embaixador brasileiro junto ao Gatt43, Paulo Nogueira 
Batista, para encontrar mecanismos que tornassem resistentes a PNI diante dos 
Fóruns internacionais, principalmente o Gatt. Paulo Nogueira Batista, possuía 
larga experiência nos problemas que envolviam relações tecnológicas 
internacionais, principalmente com graças sua experiência no acordo nuclear 
Brasil-Alemanha44 45.

43 General Agreement on Tariffs and Trade, ou, Acordo Geral de Tarifas e Comércio, com sede em 
Genebra - Suíça -, seus objetivos constituíam-se em estimular o comércio, a nível mundial, 
combatendo práticas protecionistas. A partir de 1995, passou-se a ser denominado como Organização 
Mundial de Comércio (OMC).

44 DANTAS, Op. cit. p.265.
45 "Decisão de Brízida preocupa os empresários de informática.” Folha de São Paulo, 24 setembro 1983.

Somente com a saída de Mauro e Brízida é que o projeto efetivamente 
pode adquirir uma outra dinâmica. Ambos saíram dadas as novas designações 
colocadas

pela carreira militar. Desde setembro de 1983 a saída de Brízida já era noticiada, 
conforme indicou o jornal Folha de São Paulo

As repercussões da saída de Brízida enfocavam o reconhecimento de um 
bom desempenho, por parte daqueles que se afinavam com a política conduzida 
pela SEI, era o caso, por exemplo, da Abicomp. Como ainda, davam conta das 
razões da saída do coronel. Tais razões foram buscadas em duas esferas, a 
pessoal e a política. Na esfera pessoal, foi informado que para atingir o 
generalato, a estratégia era se candidatar ao cargo de adido militar em alguma 
embaixada brasileira (fortemente cogitada a de Londres). Porém, como coronel, 
Brízida era membro da Secretaria Geral do Conselho de Segurança Nacional e 
sendo da ativa foi nomeado para o cargo de titular da SEI.

Desta forma, para atingir o generalato, Brízida não necessariamente 
precisava deixar a SEI, pois em agosto de 1982, o presidente Figueiredo baixou 
um decreto alterando um outro de dezembro de 1970, passando a considerar em 
comissão militar os militares da Secretaria Geral do Conselho de Segurança 
Nacional. Somando-se a isto, com a saída de Otávio Gennari Netto do comando 
da SEI, João Figueiredo baixa outro decreto alterando um outro de outubro de 
1979 permitindo assim que o cargo de titular da SEI fosse ocupado por um 
membro da Secretaria Geral do Conselho de Segurança Nacional, além de
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considerar o escolhido, caso fosse militar, como sendo membro de comissão 
militar o que lhe credenciava a buscar promoção militar.

Já na esfera política, como titular de um cargo de confiança seu futuro era 
incerto diante da nova conjuntura onde estava prevista para o ano de 1985 uma 
troca de governo.

Os nomes cotados para o cargo de Brízida eram de Edison Dytz (coronel e 
então secretário-executivo da SEI, ocupando o segundo posto na hierarquia da 
SEI) e do comandante Antônio Carlos de Loyolla Reis (reserva) então presidente 
da Cobra - maior empresa nacional fabricante de computadores e pertencente ao 
Estado.

Como em vários outros eventos do gênero, realizados no período e 
noticiados pela imprensa46, o primeiro dia do XVI Congresso Nacional de 
Informática e da III Feira Internacional de Informática, realizados no Parque 
Anhambi em São Paulo, foi marcado pela manifestação de representantes do 
governo, fabricantes, usuários e políticos, da necessidade e consenso da 
institucionalização da PNI com base num amplo debate para aprovação de uma 
lei pelo Congresso Nacional, que objetivasse fixar diretrizes a serem cumpridas 

pelo país no setor.

46 No estudo realizado com as fontes jornalísticas selecionadas foram verificadas 33 matérias publicadas 
no período de 18/09/1983 a 18/10/1984 pelos jornais Correio Braziliense, Folha de São Paulo, Gazeta 
Mercantil, Jomal da Tarde, Jornal de Brasília, Jornal do Brasil, O Estado de São Paulo e O Globo, que 
informavam a realização de feiras, congressos e conferências sobre informática, onde a PNI ocupou 
um lugar significativo nos debates. Isso permitiu visualizar um espectro dos espaços onde se deu a 
formação da coalizão de forças que se enfrentaram nos debates empreendidos no Congresso Nacional.

47 "A era digital vai marcar uma nova etapa na vida humana.” O Estado de São Paulo, 18 outubro 1983.

Na realização do primeiro painel do congresso, a PNI foi o tema das 
discussões. Tendo participado desse painel figuras como a de Ricardo Saur 
(Abicomp e ex-secretario executivo da CAPRE), o coronel Edison Dytz (SEI), 
técnicos do setor e o senador Carlos Chiarelli (PDS - RS) que na ocasião estava 
representando o senador Nilo Coelho (presidente do Congresso Nacional). Vale 
destacar algumas colocações feitas. Após Saur traçar um histórico da PNI, o 
coronel Dytz destacou as realizações da SEI desde sua fundação em 1979 para 
em seguida expor sua preocupação:

“ -O ponto de interrogação é março de 1985, ou seja, o que será dessa 
política quando o sucessor do presidente Figueiredo assumir?’ ”47

41



O senador Chiarelli logo se colocou, dando uma resposta ao coronel Dytz. 
primeiramente reconhecendo ser um leigo em informática e que a questão exigia 
ser tratada pelo ’ Congresso Nacional. Isto, uma vez que, era preciso dar 
legitimidade à linha implementada pela SEI, com a qual o senador afirmava ser 
positiva. Porém, sem a aprovação do Congresso Nacional, não haveria um 
respaldo político e popular e portanto, não se teria legitimidade.

Segundo Chiarelli, a questão colocada pertencia a um contexto mais 
amplo, do qual o país necessitava fazer uma opção, qual seja, a transferência do 
centro do poder de decisão da tecnocracia para a política:

“Ou as decisões passam a ser tomadas pelo poder político ou continuam 
fechadas em gabinetes tecnocráticos. E este processo afetará as decisões 
sobretudo, desde o salário até o computador.”48

Idem.

Por sua vez, a deputada Cristina Tavares anunciou que o líder do governo 
na Câmara, deputado Nelson Marchezan, teria assinado o pedido de urgência para 
a tramitação de seu projeto na quarta-feira do dia 16/11/1983. De tal forma que 
ela contava agora com o apoio do próprio PDS, além do PMDB, PT, PDT e PTB, 
aguardando que o projeto fosse votado até o dia 05/12/1983, quando o Congresso 

entraria em recesso.

Nesse mesmo período, o senador Roberto Campos conseguiu que a 
comissão de economia do Senado passasse a realizar uma discussão sistemática 
sobre a PNI. Para tal, inicialmente foram convidados os ministros Danilo 
Venturini, Haroldo Corrêa de Mattos (Comunicações) e Camilo Penna (Indústria 
e Comércio), sendo ainda indicados os nomes dos presidentes de associações 
como a Abinee, Abicomp e Assespro, como ainda Eduardo Guysmenuel e Edif 
Landom para tratarem de aspectos diversos da indústria.

No início de 1984, o contexto das discussões e ações entorno da PNI, 
podem ser assim expressas. O governo federal anunciava mais uma data para 
envio do seu projeto, agora previsto para 15 de março de 1984. Além do projeto 
da deputada Cristina, o deputado José Eudes (PT), também anunciava a 
formulação de um outro projeto a ser apresentado. Na imprensa as diferenças
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entre os projetos de Cristina e da SEI eram exploradas, como informa o Jornal da 
Tarde:

“Projeto de Cristina Tavares, também debatido em conjunto com a SEI, 
propõe a instituição do Sistema Brasileiro de Informática, consolidando 
os órgãos existentes em articulação com as entidades representativas do 
setor. O projeto do governo não pretende entrar em detalhes sobre a 
estruturação do sistema, mas apenas fixar uma filosofia.”49 50

49 “Reserva de mercado para a informática: o projeto no Congresso.” Jornal da Tarde, 04 fevereiro 1984.
50 Idem.
51 "Informática: SEI estuda abertura à instrumentação.” Jornal de Brasília, 11 fevereiro 1984.

A Abicomp, SBPC, APPD, SBPC e sindicato e Federação Nacional dos 
Engenheiros reuniu a imprensa no dia 03/02/1984 para se posicionarem sobre o 
que chamaram de "pressões norte-americanas contra a reserva de mercado para 
a informática. ”?0 Mostraram-se preocupados com a visita do Secretário de Estado 
norte-americano, o que indicava aumento da pressão no setor pelos americanos 
após a visita de Reagan em 82. Informaram ainda sobre uma mobilização do setor 
através da elaboração de um documento em favor da reserva e institucionalização 
bem como a busca por assinatura a esse documento, e, declararam ainda não 
estarem aprovando nenhum projeto em específico.

Ao ser indagados sobre as pressões do governo americano, Dytz negou 
haver tais pressões, admitindo porém pressão por parte das empresas 
multinacionais. Segundo ele:

“ ‘A crítica e a pressão contra a reserva são um fato normal, tendo em 
vista os interesses das empresas.’ ”51

Estando o projeto da SEI em sua quinta versão, a SEI resolveu tornar 
público algumas considerações sobre o entendimento da participação do capital 
externo no setor, principalmente após declarações de Brízida que admitiu estar 
estudando a participação desse capital na indústria nacional de micro e 
minicomputadores. Em nota distribuída pela assessoria de imprensa da SEI, 

Brízida informa:

“ ‘a participação de fornecedores externos de tecnologia no capital da 
empresa faculta a esta última o acesso à tecnologia a custo inicial 
aparentemente nulo, que torna mais atraente a continuada importação de 
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tecnologia que o investimento em pesquisa e desenvolvimento. Tal 
procedimento não é tão grave em setores de tecnologia estável, mas 
torna-se crítico para tecnologias de evolução rápida ou mesmo 
vertiginosa, tais como da informática, da microeletrônica ou mesmo da 
bioquímica’.
‘Em tais casos - observa Brízida -, a associação com grandes produtores 
de tecnologia equivale a uma redução das atividades de inovação no 
plano econômico e ao desenvolvimento de uma tendência cultural de 
preferir o conhecimento produzido no exterior. Promove-se, ainda, 
desequilibrada divisão internacional do trabalho, entre empregos 
criativos e repetitivos. O preço pago é a exportação de empregos 
qualificados de gerentes e de engenheiros e o deslocamento para o 
exterior dos centros de decisão. A estratégia alternativa para um país que 
ainda não pode despender os níveis de investimento necessários ao 
acompanhamento do estado de arte da ‘tecnologia internacional é a de 
ocupar o seu próprio mercado, especialmente nos seguimentos 
emergentes, com empresas independentes dos proprietários da tecnologia 
no exterior’.
‘A atualização tecnológica dá-se através de compras disciplinadas de 
tecnologia, em patamares, ao mesmo tempo que se cria na indústria 
capacitação própria de desenvolvimento tecnológico. Tal procedimento 
viabiliza o desenvolvimento de parte dos novos produtos de mandados 
pelo país e a assimilação do Know How importado. Tal política industrial 
não é restritiva para com as relações econômicas e sim orientadora, já 
que tecnologia é uma mercadoria como qualquer outra.’, ressalta 
Brízida.”52

52 Idem.
5? Ibdem.
54 "A Abicomp quer influir nas decisões do Congresso.” Jornal da Tarde, 02 março 1984.

Sobre a reserva:

“ ‘os produtos mais simples, anteriormente reservados para empresas 
brasileira, irão gradualmente libertár-se dessa proteção, enquanto os 
produtos com tecnologia estrangeira e produzidos por empresas 
controladas por capital nacional passarão a se tornar independentes de 
tecnologia estrangeira, mas mantendo-se protegidos. As versões 
atualizadas de produtos que hoje são produzidos por empresas 
transnacionais serão preferencialmente produzidas por empresas 
brasileiras no futuro. As companhias transnacionais serão encorajadas a 
produzir, com contribuição à tecnologia local, nos seguimentos de 
mercado mais sofisticados, nos quais as empresas nacionais não têm 
condições de se estabelecer.' ”5’’

Após uma análise da conjuntura e dos andamentos das discussões sobre a 
PNI a Abicomp julgou necessário montar um escritório em Brasília54. Buscando 
subsidiar com dados atualizados os parlamentares que estavam engajados nas 
discussões dos projetos, a Abicomp previa que a centralização das informações
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ocorrería em sua sede no Rio, para daí serem organizadas e distribuídas também 
às entidades interessadas. O objetivo central, segundo Fregni era fornecer dados 
sobre a situação da indústria nacional de informática, pois, para Fregni:

“ a gente sente que, neste debate, existem muitos argumentos falsos e 
sem base. Nós pretendemos contrapor frases de efeito com dados.”55 56

55 Idem.
56 DANTAS, Vera. Op. cit. p. 269.

A Abicomp também decidira atuar de forma mais sistemática no chamado 
Movimento Brasil Informática (ver anexo 02), o qual contava com a participação 
de várias entidades como sindicatos e associações profissionais, além da própria 
SBPC. Especulava-se ainda a atuação da Abicomp no patrocínio de uma 
campanha publicitária, pois corriam rumores de que a IBM estava para lançar 
uma forte campanha semelhante, porém, obviamente, contrária à reserva. A 
proposta da Abicomp em elaborar um projeto para ser apresentado por algum 
parlamentar também estava fortemente sendo cogitada, porém, Antônio Didier 
Viana (Abicomp) calculava que estrategicamente era preciso aguardar que todos 
projetos anunciados fossem primeiramente apresentados, e, Fregni declarou que a 
Abicomp não tomaria nenhuma decisão que não tivesse em consonância com o 
conjunto dos interesses do Movimento Brasil Informática. Mas logo, Fregni 
visualiza no movimento a possibilidade de agregar um sentido social em torno do 
projeto do Executivo minimizando o caráter de exclusividade de interesses 
empresariais do setor.

Com relação à proposta de formulação de um projeto, a Abicomp também 
atendeu de imediato a solicitação de Chiarelli quando este recorreu a mesma afim 
de se subsidiar para apresentação do seu projeto. Segundo Dantas'’6, o cálculo 
feito pela entidade foi de que, diante de um parlamento motivado em ampliar 
suas prerrogativas, mostrando-se cada vez mais insurrecto ao Executivo, a 
iminência do projeto do governo ser duramente castigado era uma forte 
possibilidade. Deste modo, ter uma alternativa fazia-se necessário, melhor ainda 
se esse projeto estivesse ligado ao partido do governo.

Com o escritório em Brasília, a Abicomp convoca Ricardo Saur, 
Calicchio, Ezequiel Dias e Mario Ripper para elaborarem o projeto do senador.
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Entretanto, não tardou para se perceber um erro de cálculo na estratégia. O 
PMDB que sempre lutou para debater a informática no Congresso tinha sido 
contrariado ao ver o empresariado vinculado a um projeto do senador do governo. 
O erro de cálculo só foi reparado, tempos mais tarde, durante a tramitação do 
projeto do Executivo com o auxilio do sociólogo Calicchio na comissão de 
informática do PMDB.

Todas essas ações se justificam à medida em que declarações como as do 
senador Roberto Campos, de que haveria um conflito jurisdicional na PNI dado 
os atos normativos da SEI se sobreporem à Constituição e que a reserva de 
mercado desrespeitaria leis que dão direito à livre associação entre empresas, 
deixaram de ser apenas declarações para se transformarem em mais um projeto. 
Projeto este fundado em uma concepção de que seria salutar a participação de 
capitais externos na composição de empresas que mantenham até 51% de capital 
nacional.

O projeto do senador também previa’'17 a extinção da SEI. com 

transferência de suas funções para um conselho interministerial de informática; 
liberar qualquer atividade na área de informática, deixando ao empresário a 
escolha dos projetos a executar e da tecnologia a ser empregada, garantindo-lhe 
o livre direito à livre associação, inclusive com empresas estrangeiras, mobilizar 
capitais e não restringí-los, como faz a SEI, argumentara Campos. Isto significara 
que a entrada de capitais de diversas origens seria uma realidade, porém se 
fixaria incentivos para empresas que estivessem sob o controle do capital 
nacional. O projeto instituiría ainda barreiras aduaneiras para proteção da 
produção interna dos similares estrangeiros. Tais barreiras deveríam, ao passar 
do tempo, decrescerem na medida em que as empresas locais se fortalecessem e 
passassem a competir em igualdade de condições com os produtos importados.

57 "Informática: em discussão, uma política nacional para o setor.”Jornal da Tarde, 15 março 1984.

Outras medidas de incentivos às empresas sob controle nacional (com pelo 
menos 51% de capital sob controle de brasileiros) consistiam na preferência nos 
fornecimentos aos órgãos federais da administração direta ou indireta, a 
prioridade para financiamentos por parte das instituições financeiras federais e a 
isenção de impostos e taxas na importação de componentes ou equipamentos 
necessários à fabricação de computadores. 57
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Campos também contemplava em seu projeto o software, prevendo que o 
mesmo deveria ser regulado pela lei de direitos autorais. A proteção às empresas 
produtoras de capital nacional, consistiria, por um prazo determinado, na isenção 
do Imposto de Renda e do IPI nas compras de equipamentos nacionais.

E, finalmente, Campos propunha a criação de um Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento da Informática, formado por uma parcela da receita do IOF, 
com acesso privativo das empresas sob controle de capital nacional.

Seguindo a mesma linha interpretativa. o deputado Antônio Sales Leite 
(PDS-SP), chegou a formular um projeto. Segundo a Folha de São Paulo, o 
problema, tanto para Campos como para Leite, não passava de uma questão

“... meramente econômica: o Brasil e os brasileiros devem se ajustar ao 
avanço tecnológico mundial, integrar-se às regras do mercado capitalista 
internacional e não tentar 'reinventar a roda’, como gosta de ironizar o 
senador. O projeto do deputado Sales Leite é curto e grosso: extingue a 
Secretaria Especial de Informática e abre o mercado brasileiro de 
computadores à concorrência livre de qualquer empresa nacional ou 
multi.

Roberto Campos acusa os militares nacionalistas de terem se 
aproximado da extrema esquerda na questão da informática. E diz que o 
debate se tornou ‘emocional e ideológico’. Nisso o senador tem razão. 
Poucas vezes na história do Brasil uma questão econômica ganhou tantos 
contornos ideológicos e políticos, com desdobramentos imprevisíveis e 
trazendo no seu interior um questionamento prático fundamental: o Brasil 
deve traçar seu próprio destino ou terá de mantê-lo indefinidamente 
ligado aos centros internacionais de poder? Manter as multinacionais fora 
do mercado brasileiro de informática pode significar um duro golpe ao 
capitalismo, que tem seu desenvolvimento vinculado à disputa dos 
mercados periféricos.”58

58 “Decisão do Congresso virá de seis propostas.” Folha de São Paulo, 29 julho 1984.
59 “Um novo órgão para o setor, como o CNPq. Propõe o deputado.” Jornal da Tarde, 15 março 1984.

De acordo com o Jornal da Tarde59, o deputado José Eudes - PT, também 

previa para Março de 84 a apresentação de um projeto, segundo o qual, ficaria 

determinado:

“... o fim do controle da política de informática pelo Conselho de 
Segurança Nacional, transferindo essa responsabilidade para o conselho, 
composto por empresários, representantes do governo, usuários de 
computadores, trabalhadores do setor e pela comunidade acadêmica. As 
determinações do conselho seriam executadas por um órgão como a atual 
Secretaria Especial de Informática, cujas ações estariam sujeitas à 
fiscalização do Congresso.
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O projeto, que institucionalizaria a política de informática, prevê ainda 
uma forma de mercado mais dinâmica, que fosse revisada 
periodicamente, à medida que a indústria nacional evoluísse no domínio 
tecnológico. José Eudes defendeu uma maior integração entre as 
entidades oficiais de informática, como o Centro de Tecnologia de 
Informática (CTI) e a Computadores Brasileiros (Cobra), para que, 
enquanto um órgão realize trabalhos de pesquisas e desenvolvimento, o 
outro seja o laboratório onde as experiências tornem-se realidades, 
através de conhecimentos tecnológicos a serem repassados à indústria 
nacional.
José Eudes disse que o projeto, que receberá ainda outras sugestões, não 
terá nenhum caráter partidário, uma vez que procurará englobar todos os 
pontos de vista comuns aos partidos com assento no Congresso. ‘A favor 
da reserva de mercado’, disse o deputado, ‘existem opiniões coincidentes 
em todas as agremiações políticas, do PDS ao PT”’.

Além dessas ações e projetos, as posições no Congresso indicavam que o 
clima de consenso cedera lugar ao embate das forças que se formava em torno da 

PNI.

Convidado a participar dos debates sobre a PNI realizados na comissão de 
economia do Senado, o ministro das comunicações, Haroldo Corrêa de Mattos, 
procurou inicialmente, conforme informou o jornal Correio Braziliense60, não 
tecer críticas diretas à SEI. Porém, mesmo esquivando das perguntas de Roberto 
Campos, ao ser inquirido pelo deputado Odilon Salmoria (PMDB-SC), o ministro 

declarou que:

“Ministro critica a ação da SEI.” Correio Braziliense, 15 março 1984.
Idem.

“existem empecilhos para a empresa privada importar componentes e que 
eles passam pela SEI.”61

Na ocasião, o ministro Haroldo Corrêa de Mattos aproveitou para dizer 
que vários foram os empresários que o procuraram para condenar a ação da SEI, 
em razão das dificuldades de importação criadas pelos seus atos normativos, que 
teriam gerado prejuízos, pois vários foram os contratos, inclusive com órgãos 
públicos, para fornecimento de equipamentos que não tiveram os prazos 
cumpridos, pois as importações necessárias eram emperradas pela SEI, 

conseqüentemente, multas foram cobradas.

Após sua exposição inicial, o ministro foi habilmente questionado pela 
deputada Cristina6-. Primeiramente atacou as posições de Roberto Campos para 
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com a SEI e a política de reserva para a indústria nacional. Com considerações e 
perguntas do tipo-, o que o senhor entende por domínio tecnológico? Como vê a 
engenharia nacional? Se o Minicom prega e permite a formação de joint ventures 
para o setor de telecomunicações, desde que 51% do capital fique nas mãos de 
empresários brasileiros, por que não abrir de vez essa participação para 100%? O 
que entende por soberania nacional? Cristina Tavares conseguiu irritar o ministro 
e uni clima de mal*estar foi visível, entretanto, como o jornal Correio Braziliense 

reconheceu, a deputada,

"teve a participação mais ativa dos parlamentares presentes ...”6?

Roberto Campos não deixou de registrar posição. Atacou a SEI como 
sendo inconstitucional e contraditória em suas ações ao ditar regras para o 

funcionamento do mercado, e afirmou:

“ 'Em um país que precisa de recursos, essa imposição é absurda. Minha 
posição não é ideológica e sim puramente econômica. Nenhum 
economista de boafé pode negar essa verdade’.”64

“ Como idealizador dos debates na comissão. Roberto Campos permitiu aos deputados presentes, inquirir 

“-Z^hicaaaçttodaSEI.-C^irrrstoe. !5 março 1984.

“'informática: uma palestra que provocou muita discussão no Senado". Jorno/ Tar<le, 22 março 

1984.

Outra ocasião, ainda sobre os acalorados debates no Congresso, que 
mereceu destaque na imprensa foi a fala do empresário João Carlos Melo, ex- 
diretor da Sisco Computadores, também feita na comissão de economia do 

Senado621.
Qualificando de xenófoba e equivocada a então PNI apoiada pelo SNI, 

imprensa, Forças Armadas, empresariado nacional e Abicomp, João Carlos 
declarou que se preciso fosse não estava descartado uma intervenção dos EUA 
para dar fim a então vigente reserva de mercado para informática. Acrescentou 
ainda que o Brasil só teria uma boa PNI quando Paulo Maluf fosse presidente da 

República.
O Resultado dessas declarações foi um clima de espasmo, estarrecimento e 

espanto sobre boa parte dos parlamentares presentes, tal que, ao final do debate o 
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senador Fábio Lucena (PMDB-AM) solicitou à mesa o enquadramento do 
empresário na lei de segurança nacional por demonstrar disposição de instigar 
uma intervenção armada dos EUA no Brasil. Nesse instante, Roberto Campos 
revidou, desqualificando o pedido de Lucena, pois durante o debate, o próprio 
Lucena havia questionado a competência do CSN para traçar a PNI. Segundo 
declarações do senador, não existiría uma verdadeira política:

“ ‘o que existe é uma coleção de abusos de poder, com documentos 
ilegais, todos eles contrários aos artigos 153 e 166 da constituição e, 
ainda, ao Código Nacional de Telecomunicações .

Por sua vez, Fábio Lucena afirmou:

"... há em curso no país uma forte manobra para erradicar da dignidade 
nacional o que está sendo preservado pelo governo.’'66 67

66 Idem.
67 Ihd
68 em’. _ , çpcretário de informática.” Correio Braziliense, 08 maio 1984

Dytz e confirmado como novo secrewi ut

Dois meses depois desses acalorados debates, a já anunciada saída de 
Brízida do comando da SEI e a nomeação do coronel Edison Dytz é confirmada. 
Segundo o jornal Correio Braziliense, o nome de Dytz não teria gerado nenhuma 
surpresa no que tange as expectativas de continuidade na política até então 
adotada, pois, inclusive, a prioridade da SEI em enviar o projeto do Executivo ao 

Congresso estava mantida.
Em declarações publicadas pela imprensa. Dytz anunciou ainda uma 

estratégia que já teria sido traçada pela SEI no que se refere ao software:

“ um amplo programa de apoio ao software (que deverá ser alvo de um 
outro projeto de lei do Executivo)” e tendo ainda “... como prioridade 
fomentar e apoiar política e financeiramente o desenvolvimento de 
soluções e sistemas nacionais para a automação de serviços, controle de 
processos e automação industrial e integrada através do software básico e 
de suporte, somente nos casos em que o custo dos sistemas disponíveis 
no mercado permita viabilizar economicamente o produto nacional.”68

Nesse artigo do Correio Braziliense, Dytz foi assim descrito:

“Edison Dytz é gaúcho de Santo Ângelo, engenheiro militar formado pelo 
Instituto Militar de Engenharia, em 1960. E considerado como um forte 

50



defensor da indústria nacional de informática, posição que assume 
sempre que participa de reuniões e seminários. Está firmemente 
convencido de que a única forma do Brasil adquirir conhecimento na área 
de informática é através da reserva de mercado. Conhecido na intimidade 
por ‘alemão', forma carinhosa com que Joubert sempre se refere a ele. 
Dytz não teme ‘esquentar’ um debate sempre que estão em jogo suas 
convicções, por sinal respaldadas pela maioria daqueles que atuam no 
setor. Foi para a reserva em 1979, quando ingressou na Secretaria 
Especial de Informática exercendo as funções se subsecretário de 
Atividades Estratégicas, posto que deixou para assumir o cargo de 
secretário executivo da SEI. Seu substituto neste último cargo será o 
comandante José Ezil Veiga da Rocha, oficial da Marinha que exercia a 
função de adjunto de Dytz na secretaria executiva."69

69 ldem.

Acatando a insistente sugestão de Dytz, Venturini de posse do projeto a 
ser encaminhado ao Congresso pelo Executivo, resolveu antes receber os 
representantes de entidades para debater projeto da SEI. Os primeiros foram os 
representantes da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC) e da 
Sociedade Brasileira de Computação (SBC) na tarde do dia 29/05/84. No dia 

30/05/84 foi a vez da Abicomp.

O encontro do ministro Venturini com as entidades resultou em 

considerações, que tiveram na proposta da criação de comissão de informática 
(CNI) o centro das polêmicas. A formação da CNI se daria com a participação do 
governo e iniciativa privada, cujos representantes seriam nomeados pelo 
presidente da República, com poderes para definir inclusive a abrangência da 

reserva.
A Abicomp registrou insatisfação por não ter sido apresentado uma cópia 

imprensa do projeto, questionou o poder da comissão, propôs a explicitação da 
reserva na lei, defendeu ainda a subordinação SEI ao CSN e lembrou que CSN 
não deveria ser confundido com Lei de Segurança Nacional. A APPD fechou 
posição com Abicomp e se declarou satisfeita com a reunião.

Já a Sucesu demonstrou preocupação com a composição da CNI, mas 

também se declarou satisfeita com a reunião. A SBC fechou posição com a 

Sucesu
Quanto a Assespro, esta defendeu a configuração da CNI conforme 

prevista no projeto e afirmou ser o projeto do Executivo o melhor então 
fdüva pm reserva e sim medidas de incentivo e apresentado. A Assespro nao falava em reserva e
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apoio. Entretanto, não deixou de demonstrar preocupação com a abrangência da 
informática no projeto frente ao risco de procedimentos semelhantes para 
diferentes peculiaridades do setor.

Com a expectativa do pedido de urgência do projeto do Executivo, se 
previa a criação de uma comissão mista que analisaria todos os projetos, 
conseqüentemente. o que resultado esperado era a formulação de um substitutivo 
para ser votado em plenário. Nesse sentido as perspectivas indicavam que no 
segundo semestre de 1984 o Congresso definiría a lei que institucionalizaria a 
PNI.

Enquanto isso, os demais projetos assim se encontravam: no dia 28/05/84 
o senador Carlos Chiarelli apresentou seu projeto às entidades do setor, estando 
esse projeto ainda por ser enviado ao Senado. O projeto de Cristina tinha sido 
aprovado por unanimidade pela comissão de constituição e justiça da Câmara. O 
projeto de José Eudes começara a tramitar. Roberto Campos acabara de 
encaminhar seu projeto a comissão de constituição e justiça do Senado.

A menos de 2 semanas do envio do projeto do Executivo ao Congresso, 
Dytz, em palestra na Escola Superior de Guerra, esclarecia qual era o 
entendimento para a SEI, da relação informática e segurança nacional. De acordo 

com o jornal O Estado de São Paulo, Dytz,

“ refutou a classificação do setor como ‘de interesse da segurança 
nacional’. Argumentando que \a especificidade entre informática e 
segurança nacional não é certa, porque apesar de estar no Conselho de 
Segurança Nacional a área não tem ‘chapéu’ de segurança, que hoje 
envolve muito mais setores de natureza civil, como automaçao bancaria, 
educação, agricultura etc.

Na oportunidade, afirmou ainda que os maiores focos de resistência dentro 
do governo estavam localizados na área econômica e do ministério das 
Comunicações. Esclareceu ainda que o projeto a ser votado pelo Congresso,

“ ‘ mantêm a filosofia de os brasileiros fazerem o que é possível, cria 
uma comissão que vai ser o fórum de debates do setor, dá à SEI o papel 
executivo que ela vem cumprindo, e tem um capttulo sobre mcent.vos, 
sobíe o qual poderemos trabalhar em função de projetos específicos que 

se queira privilegiar •

o t ja cgi ’• o Estado de São Patdo, 18 julho 1984.Tecnologia externa, a nova meta aa x■
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A comissão será vinculada ao conselho de segurança nacional, prestará 
contas ao presidente da república, e a SEI prestará conta ao secretário 
geral do conselho de segurança nacional. Dytz disse que em termos de 
reserva de mercado ‘no quadro que existe, hoje, o projeto preserva, mas 
deixa a questão em aberto, para a comissão definir, em termos de futuro’. 
O projeto prevê a transformação do centro tecnológico de informática 
(CTI) em uma fundação de direito privado, e. segundo Dytz ‘abre as 
portas do CTI ao interesse privado e se este se pronunciar entrega-o à 
área privada, não a uma única empresa, mas a um grupo nacional. O 
secretário especial de informática disse que ‘é de interesse do governo 
abrir o CTI para a privatização’.
Grupos econômicos como o Itaú e entidades como a Abicomp ou a Fiesp 
poderão definir, segundo Dytz, a linha de pesquisa do CTI, por meio do 
seu conselho diretor. O secretário destacou ainda, que o CTI estará 
diretamente associado com às universidades brasileiras no 
desenvolvimento da pesquisa tecnológica.
‘Eu não olho mais o CTI como de interesse de uma empresa, mas sim de 
um grupo de empresas que tenham certa liderança no setor. Os seus 
recursos, este ano, foram de CR$ 11 bilhões, e no próximo ano deverão 
ser de cerca de CR$ 40 bilhões’, disse o comandante Dytz.’

Finalmente, no dia 30/07/1984, o projeto do Executivo é encaminhado ao 
Congresso (ver anexo 03). Apesar de ao longo do capitulo esse projeto já ter 
recebido diversas considerações sobre seus principais pontos de destaque, julgou- 
se necessário apresentá-lo novamente de maneira mais sislematica com relaçao 
ao seu conteúdo. Nesse sentido, o artigo publicado pelo Jornal de Brasília cumpre 
satisfatoriamente esse objetivo, sendo portanto necessário a sua reprodução 
integral para que melhor se fixe os principais pontos do referido projeto.

"O presidente da República encaminhou ontem, ao Congresso, 
nroieto de lei instituindo a política nacional de informática que prevê a 
Reserva de informática, que contará também com uma sene de incent.vos 

para o seu desenvolvimento.
O nroieto cria a Comissão Nacional de Informática, orgão 

normativo e de assessoramenlo do presidente da República, deixando 
?Secretaria Especial de Informática (SEI) a execução da política. O 

Centro Tecnológico de informática, localizado em Campinas, São Paulo, 
será transformado em fundação, a fim de ter maior mob.hdade de açao.

O secretário-geral do Conselho de Segurança Nacional, ministro 
Danilo Venturini, disse, ontem, em entrevista coletiva, ao divulgar o 

m.e o prazo de oito anos para a reserva de mercado e, hoje, 
considerado o necessário para o desenvolvimento da indústria nacional de 
consioerao competir em igualdade de condiçoes com
ú™™ estrangeiros. O prazo, porém, poderá ser alterado no Congresso 
Nadonab durante tramitação do projeto, que ocorrera em reg.me de 

urgência.

71 Idem.
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De acordo com o projeto, durante oito anos o governo poderá 
adotar restrições à produção, comercialização, importação e exportação 
de bens e serviço técnicos de informática, para favorecer a indústria 
nacional. Isso significa dizer que não serão autorizadas importações do 
que se produzir no país, nem a instalação de empresas estrangeiras,’o que 
caracteriza a reserva de mercado, hoje, o Brasil produz micro, mini e 
supermini computadores, além de periféricos.

As restrições, porém, não se aplicam aos bens de serviço de 
informática produzidos no país independentemente de incentivos fiscais 
financeiros e de qualquer outra natureza, bem como a importação de 
partes, peças, componentes, produtos intermediários e outros insumos e 
tecnologia de produto e de processo, necessário ao desenvolvimento e 
funcionamento da empresa instalada no País.

O ministro Danilo Venturini explicou que a proteção à indústria 
nacional é compatível com as obrigações que tem o Brasil, por força de 
acordos internacionais, inclusive o GATT (Acordo Geral de Tarifas e 
Comércio) e comum mesmo em países desenvolvidos, como o Japão 
Estados Unidos e Nações Européias. Por isto mesmo, não espera qualquer 
tipo de retalhação por parte de outras nações.

Empresa nacional, de acordo com o projeto de lei, é aquela que 
tem no Brasil a sede de sua administração e centro de absorção e geração 
de tecnologia. O efetivo controle nacional será caracterizado pela 
autonomia da empresa em relação às suas fontes externas de tecnologia e 
pela detenção direta e indireta da totalidade do capital, com direito 
efetivo ou potencial de voto e da maioria do capital social, por pessoas 
físicas e residentes domiciliadas no país, e por requisitos que venham a 
estabelecer a Comissão Nacional de Informática.

Entre os incentivos previstos para a indústria nacional de 
informática estão a redução ou isenção do imposto de importação para 
máquinas, equipamentos, aparelho, componentes, etc., sem similar 
nacional, do imposto sobre produtos industrializados e do imposto de 
exportação, quando houver projetos de pesquisa, desenvolvimento e 
produção de bens e serviços de informática.

Estão previstas também a isenção ou redução das alíquotas dos 
impostos sobre operações de crédito, seguros, títulos e valores 
mobiliários, operações de câmbio vinculadas ao pagamento de bens 
importados e dos contratos de transferência de tecnologia, dedução, até o 
dobro, para efeito de declaração do Imposto de Renda, da despesa 
operacional com programas próprios ou de terceiros na área de pesquisa e 
desenvolvimento e depreciação acelerada dos equipamentos.

Também como parte dos incentivos, o projeto de lei estabelece 
que os órgãos e entidades da administração pública direta e indireta as 
fundações mantidas pelo poder público e outras organizações sob o 
controle direto ou indireto de entidades públicas federais darão 
preferência, nas aquisições de bens e serviços de informática, aos 
produzidos por empresas nacionais.

Nos exercícios financeiros de 1986 até 1995, as pessoas físicas e 
jurídicas poderão deduzir até 1,0% do Imposto de Renda devido para 
aplicar em ações novas de empresas nacionais da área de informática.

Informática terá reserva por oito anos.’ Jornal de Brasília, s 1 julho 1984.
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Nessa mesma perspectiva, a seguir busca-se apresentar uma sistemática 
dos outros cinco projetos. Sistemática essa feita por Maria Lúcia dos Santos73.

73 SANTOS, Maria Lúcia Salgueiro dos. Op. cit. p.60.

AUTORES, CONTROLE E EXECUÇÃO

CRISTINA TA VARES - propõe estrutura semelhante ao governo, uma comissão 
para estabelecer diretrizes a serem executadas pela SEI.

JOSÉ EUDES - cria o CONIN e torna a SEI seu órgão executivo, subordinando 
ambos à Presidência da República

CARLOS CHIARELL1 - conto os demais, coloca a SEI como órgão executivo do 
CONIN, subordinando os dois órgãos à Presidência da 

República

ROBERTO CAMPOS - cria o Conselho Interministerial de Informática, 
subordinando ao Ministério da Indústria e do Comércio, 

e distribui as funções da SEI a outros órgãos já existentes 

SALLES LEITE - cria o CONIN, subordinando-o também ao Ministério da 
Indústria e do Comércio (MIC) e transfere as atribuições 

da SEI ao MIC e ao MINICOM

PROTEÇÃO A INDÚSTRIA
CRISTINA TAVARES - Não se refere aos atos normativos, mas estabelece 

condições semelhantes para aprovação de projetos 

industriais
JOSÉ EUDES ■ Regulamenta a autorização à produção industrial, favorecendo a 

empresa nacional. Também mantém explicitamente as 

disposições dos atos normativos em vigor

CARLOS CHIARELL1 - Estabelece prioridade aos serviços e produtos de 
empresas nacionais nas compras feitas por Estados e 
Municípios. Concede incentivos fiscais e cria um fundo 

para pesquisa (50% do IOF)
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ROBERTO CAMPOS - Mais uma vez aparece apenas a prioridade às indústrias 
nacionais, admitindo-se que estas cobrem até 25% a 
mais. Prevê incentivos fiscais, fundo para Pesquisa e 
Desenvolvimento (5% do IOF). Obriga indiistrias 
estrangeiras a investir 4% do faturamento em Pesquisa e 
Desenvolvimento

SALLES LEITE - Não se refere a questão

empresa nacional

CRISTINA TAVARES - Exige capital e efetivo controle nacionais, com centro de 
absorção e geração de tecnologia situados no país, assim 
como a sede de administração. Apresenta um claro 
conceito de empresa nacional

JOSÉ EUDES - Tem características iguais às do projeto da deputada Cristina 

Tavares

CARLOS CH1ARELLI - Exige estar nas mãos de domiciliados no país o controle 
administrativo e tecnológico, bem como a totalidade das 
ações com direito a voto e a maior parte do capital se for 

S.A.

ROBERTO CAMPOS - Não coloca restrições a investimentos estrangeiros. Uma 
empresa é nacional quando tiver maioria de capital 
votante em mãos de pessoas físicas ou jurídicas fixadas 

no país

SALLES LEITE - Não especifica condições, deixando subentendido que segue a 
legislação usual empregada nesta área

Com 6 (seis) projetos encaminhados estava formada a base das discussões 
que se seguiram na tramitação no Congresso. Apesar da quantidade de projetos, a 
discussão ao ter se centrado na questão do desenvolvimento do tnodeto 

4 «.Arcado acabou por se focalizar em apenas dois protecionista da reserva de mercaao, r
• r-in Executivo, de outro o projeto encaminhado Projetos. De um lado o projeto do Exe

coofnrmp se observa pelas discussões que sePelo Senador Roberto Campos. Conforme se p
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seguiram, tanto ao nível da sociedade (vide imprensa escrita), como no âmbito do 
próprio Congresso, como ainda no próprio Governo. Nesse sentido, 5 (cinco) são 

os principais pontos de referência da polêmica institucionalização da PNI: o 
papel do Estado; a definição de empresa nacional e do papel das multinacionais; 
os objetivos da política de informática; a estrutura institucional e a reserva de 
mercado.

Segundo Tápia74 *, enquanto no projeto do executivo o papel do Estado se 
definia como sendo primordial, uma vez que este se colocava como principal 

agente de regulamentação da informática, além de produtor direto, o projeto do 
Senador Roberto Campos, por sua vez. objetivava justamente a exclusão do 
Estado, tanto do que se refere ao seu papel de gestor da PNI. como ainda de o 

produtor direto, o que vinha a satisfazer um princípio liberal de reforço dos 
mecanismos de mercado.

74 TAPIA, Jorge Rubem Biton. Op. cit. p. 700.
Idem., p. 702.

Com relação ao conceito de empresa nacional e à definição do papel das 
multinacionais, foco de intensos debates, tem-se que, enquanto o projeto do 
Executivo, numa definição extremamente próxima à que os outros projetos 
também defensores da reserva apresentaram, 3 (três) são os pontos que 
conceituam a empresa nacional: o controle direto e/ou indireto de todo o capital 
votante; a exigência da maioria do capital social dever pertencer a pessoa física 
residente e domiciliada no Brasil; como ainda a existência de uma autonomia em 
relação às fontes de suprimento de tecnologia.

No que tange ao capital estrangeiro, a única possibilidade de que houvesse 
autorização para a produção de bens e serviços ou ainda a comercialização dos 
mesmos por empresas estrangeiras, só deveria ocorrer mediante comprovada falta 
de condições por parte das empresas nacionais.

Quanto aos objetivos da política de informática, Tápia esclarece que 
"estava em jogo a visão de longo prazo acerca das tendências econômicas e 

tecnológicas no campo da informática, que claramente apontavam no sentido da 
constituição de um complexo industrial por meio da integração de produtos, 
tecnologias e mercados nos diversos segmentos da eletrônica."^ Para o autor, o 

resultado disso era uma perspectiva onde os objetivos da política de informática
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estariam voltados para um aumento significativo no grau de regulamentação 
estatal, que exigiria a redução de órgãos governamentais responsáveis pela gestão 
da política, consequentemente centralizando o poder e a influência dos 
responsáveis pela política de informática. Nesse sentido, o projeto do Executivo 
apresentou os objetivos mais amplos em relação a todos os outros projetos. Sendo 
que por sua vez, o projeto do Senador Roberto Campos traçou os objetivos da 
PN1, restringindo-os aos computadores periféricos e programas, buscando com 
isso limitar a atuação da CEI. como forma de combate à perspectiva 
centralizadora e estatizante do modelo de reserva ora expresso no projeto do 

Executivo.76

76ibdem, p. 103.

Já a polêmica criada em torno da discussão da estrutura institucional, 2 
(dois) foram os pontos de embate. O primeiro, se o órgão responsável pela gestão 
da PN1 teria uma natureza centralizada ou não. E segundo, se o seu controle 
estaria na mão dos civis ou dos militares (CSN ou Presidência da República). 
Apesar de ser consenso, entre os favoráveis â reserva, de que a estrutura do órgão 
responsável por gerir a política de informática deveria possuir uma natureza 
centralizadora, o controle deste órgão gerou grandes embates. Nesse contexto, o 
Senador Roberto Campos propôs em seu projeto significativas alterações na 

estrutura institucional da Política, desvinculando a gestão da mesma do Conselho 
de Segurança Nacional - CSN, buscando sua descentralização, ao propor a 

■^formíniqterial com funções normativas, subordinado criação de um organismo íntermimstenai com s-

uo Ministério da Indústria e Comércio.
A reserva de mercado, então em vigor como instrumento de capacitação 

tecnológica e econômica da indústria de informática, sem sobra de dúvida foi a 
que mais embates gerou. Com a previsão de 8 (oito) anos de controle por parte da 

SEI na importação de bens e serviços, o projeto do Executivo apresentava um 
, . t.c íntprvencionistas. Destes, destaca-se a concessão deamplo leque de instrumentos inter

., e-rirtc nara empresas nacionais; programas de apoio à incentivos fiscais e tributários pa P
f , • Antn de recursos humanos; a institucionalização deformação e aperfeiçoamento ue

, tioiídade dos serviços e produtos de informática e a normas e certificados de qualida ...
•rxnctiç nas compras realizadas pela administração primazia pelas empresas nacionais nas comp

federal direta ou indireta.
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Já o Senador Roberto Campos propôs o mecanismo de tarifas 
alfandegárias como instrumento de proteção à indústria de informática. As 
chamadas tarifas aduaneiras, conforme descreve Tápia, seriam decrescentes. No 
primeiro qiiinqiiénio após o registro do produto nacional, poderíam atingir até 
205% ad valorem: no segundo, até 102%>; no terceiro, 51%, e no quarto, até 
25%"”

Com os interesses colocados e materializados nos projetos e nas polêmicas 
retratadas, o espaço da negociação foi definido na comissão mista do Congresso, 
formada para apreciar e deliberar sobre o projeto do Executivo. Nesse sentido, no 
terceiro capítulo a seguir, busca-se acompanhar os passos da votação e tramitação 
do já mencionado projeto, com destaque para os debates realizados nesta mesma 

comissão.

li

r
i

J 

i'
i 
j
J

77 Ibdem, p. 105.
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CAPÍTULO II

Tramitação e votação: 
os depoimentos no Congresso



Após cumprir todo o processo de tramitação e tendo recebido o parecer do 
relator deputado Pimenta da Veiga (PMDB-MG), o projeto da deputada Cristina 
estava pronto para ser votado. Além desse projeto, outros quatro encontravam-se 
em tramitação. Porém, ao dar entratada no Congresso no dia 30/07/84. o projeto 
do Executivo foi encaminhado com um pedido de urgência.

O prazo máximo de 45 dias para o Legislativo apreciar um projeto de lei 
encaminhado pelo Executivo é resultado de um dispositivo criado pelo Ato 
Institucional n° 1 e modificado pelo Ato n° 2. conhecido por decurso de prazo 
com caráter de urgência. Entretanto, o Executivo contava ainda com a opção de 
envio do projeto acompanhado de um pedido de urgência, reduzindo para 40 dias 

o tempo de apreciação do Legislativo.
O Executivo poderia ainda ter lançado mão de um outro dispositivo, o 

decreto-lei. Porém, como observa Tapia1, a opção do Executivo por enviar um 
Projeto de lei e não um decreto-lei se justificava pela possibilidade que o 
Primeiro apresentava de ampliar a negociação com forças do Executivo 
representadas no Congresso, não tendo portanto o caráter autoritário de um 
decreto pelo qual o Congresso teria 60 dias para aprová-lo ou rejeitá-lo em bloco. 
O decreto-lei representava, portanto, além de um risco maior. - afinal, a base 
governista no Congresso estava dividida -, uma contradição com uma conjuntura 

de abertura democrática.
Dois eram os principais sinais da fragilidade da base governista no 

Congresso. Primeiramente, pertencia aos quadros do PDS um dos maiores 
opositores da SEI e do projeto encaminhado pelo Executivo, o senador Roberto 
Campos. Segundo, eram também do PDS os parlamentares que posteriormente 
fundaram o PFL, e que nesta ocasião, articularam conjuntamente com alguns 
empresários nacionais a apresentação de um projeto alternativo, no caso, o 

Projeto do senador Carlos Chiarelli (PDS-RS) redigido pela Abicomp.

Com um projeto pronto para votação, outros quatro em tramitação e 
considerando os caminhos ritualísticos do parlamento, a opção encontrada para 

* fnccp anmvado Dor decurso de prazo foi um Que o projeto do Executivo nao fosse apro\aao pui
■ cnlnrando-o à frente dos demais. O que acordo que priorizada este projeto, colocanoo o

TAPIA, Jorge Rubem Biton. Op. cit. p.85.
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j„ anesar da indignação da deputada Cristina. O regimentalmente era permitido, apesar _
, „ rcw p a SEI optou pela formaçao de umaacordo" fechado entre parlamentares,

comissão mista para examinar e propor alterações ao projeto.
• i dnç trâmites seguidos pelo projeto no Congresso, a Para uma maior clareza dos tramites k

ama3 das datas e prazos sobre os quais as articulações seguir tem-se um cronograma das f
manobras para aprovação da lei que instituiu a PNI ocorreram.

1984

JULHO
DOM SEG TER QUA QUI SEX SAB

01 02 03 04 05 06 07
08 09 10 11 12 13 14
15 16 17 18 19 20 21
22 23 24 25 26 27 28
29 30 31

30 - Executivo encaminha ao Congresso projeto de 

lei

AGOSTO
dom SEG TER QUA QUI SEX SAB

01 02 03 04
05 06 07 08 09 10 11
12 \ 13 14 15 16 17 18
19 r 2o 21 22 23 24 25

[~26~~ 27 28 29 30 31

29 - Leitura em plenário do projeto

SETEMBRO
dom SEG TER QUA QUI SEX SAB

01
02 03 04 05 06 07 08

~Õ9~J
10 11 12 13 14  b

16 17 18 19 ' 20 21 22

_ 23 24 25 26 27 28 29
30

03
- 1J reunião (instalação) da comissão mista do CN. 

incumbida de examinar e emitir parecer sobre o 

Projeto11- último prazo para apresentação de emendas, de 
um total de 8 dias a contar da lJ reunião

10 à 24 - realização das reuniões: 3a. 4a. 5a. 6a. 7a. 8a. 
J0a.lIa. 12a. 13a. 14a. 15a e 16a da comissão 
mista, dedicadas aos depoimentos de 
convidados representates da sociedade.

27 - Aprovado pela comissão mista o substitutivo do 
relator, com parecer encaminhado para votação 

em plenário

os senadores
.... ........... .0 gUC ...........  Marco Maciel (PDS-PE), Severo Gomes

> Henrique Cardoso (PMDB-SP), Saturnino Braga (PDT-RJ), Carlos Chiarelli 
c ..... j Lucena (PMDB-PB), o deputado Nelson Marchezan (PDS-RS) e o Ministro
^ordinário para'Assuntos Fundiários e Secretário-Geral do Conselho de Segurança Nacional,

O acordo foi fechado num encontro qu__
(PMDB-SP). Fernando Henrique r
(PDS-RS), Humberto 1
Extraordinário para Assuntos f-unoiot— - TÁVORA, Virgílio. Política

, General Danilo Venturini. obtidas nas seguintes °n. ;
As informações aqui dispostas^01^^ Gráfico do

iguintes luiuvj. ...— r , Çpnado Federal, 1985. Tomo I e H; jornais:
c/oW informàtica. Brasília: Centro r3,'u” u" p j 0 pen'odo de julho a outubro de 

Çorrem Braziliense, Folha de São Paulo e O Estado de Sao Paulo, P

1984.
62



outubro
DQM SEG TER QUA QUI SEX SAB

01 02 03 04 05 06
—07 08 09 10 1 1 12 13

14 ~Ts 16 17 18 19 20
21 22 23 24 25 26 27
28 29 30 31

03 - aprovado pelo CN o Projeto de Lei n° 10 sob a 
forma de substitutivo elaborado pela 
comissão mista do Congresso

29 - emitida Mensagem do Presidente da República, 
sancionando e vetando parcialmente o projeto de 
lei n°10 de 1984. criando a lei 7.232/84

Para a formação da comissão mista foi acordado que dos vinte dois 
membros o PDS e o PMDB escolhería onze parlamentares cada um, além da 
Presidência ser ocupada pelo PMDB, enquanto a relatoria ficou com o PDS.

Assim que o acordo foi estabelecido, o senador Roberto Campos não teve 
dúvidas em lançar sua candidatura ao cargo de relator. Entretanto, como forte 
opositor do projeto do Executivo, suas pretensões ao cargo de relator formam 
logo barradas com a indicação, pelo Executivo, do senador Virgílio Távora 
(PDS/CE). Como vice-líder do governo no Senado na comissão de assuntos 
econômicos, o senador Távora havia, ao longo das últimas duas décadas, 
conquistado a confiança dos governos militares. A sua indicaçao foi ofícialmente 
consolidada por uma bancada não só afinada com os militares, mas também

contrária à postura do senador Roberto Campos.
Ao chegar em Brasília na tarde do dia 06 de agosto de 1984, coube ao 

senador Aluísio Chaves (PDS/PA), líder do governo no Senado, comunicar ao 
senador Távora, a confirmação de seu nome como relator da comissão mista. Já a 
Presidência da comissão que seria designada pelo deputado Freitas Nobre no 
decorrer da semana, foi ocupada pelo próprio deputado, pois se tratava de um 

assunto muito importante, conforme explicou a deputada Cristina Tavares .

Com os principais cargos da comissão definidos estava praticamente 
assegurado a aprovação da reserva, pois as expectativas com relação a atuação do 
reJator, com base em suas colocações, eram de que não faria muitas concessões à 

°P°siçào e nem a ala do PDS encabeçada por Roberto Campos:

Vlrg,l|o Távora é escolhido relator." Jornal do Brasil, 07 agosto 1984.
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•”A reserva de mercado constrange, mas não inibe a iniciativa privada. 
Todo país subdesenvolvido tem que ter a reserva para desenvolver sua 

indústria.'
.. 'iva de Roberto Campos em ocupar a relatoria, que apesar de 

’ integrar a comissão, muitos outros candidararma-se. Dentre
’ ite, Luís Antônio Favet e Rita Furtado. Identificados 

do Executivo, mesmo 
então líder do PDS na

alerta de Dytz.movimentação entorno do projeto do Executivo 
A Confederação das Associações Comerciais do Brasil, a 

Fiesp solicitavam a retirada do pedido de 

de um maior prazo para articular seus 
o projeto. A Fiesp chegou a montar um 

melhor subsidiar sua atuação no processo que 
e tempo (08/10/84) determinado para se findar, 

foi formado pelos seguintes diretores e diretores-adjuntos: Paulo 

Eugênio Emílio Staub e Paulo Cunha (departamento 
' ‘ is Silva (departamento de tecnologia),

Além da tentativa — 

frustrada conseguiu i 
eles, os deputados Salles Leite, 
como como forte ameaça ao projeto 
governo, logo foram vetados pelo 

Nelson Marchezan, graças ao

Fora do Congresso a 

também se intesificava 
Associação Nacional de Jornais e a 
urgência, na tentativa de obtenção 

interesses contrários ao que expressa 

grupo interdepartamental para 
agora tinha espaço (Congresso) 

Esse grupo 1_.

Francini,
José Mindlin e Osiris 
Altenfelder Silva (departamento jurídico).

muitos outros

diretores e

sendo do partido do 
Câmara, deputado

de economia);
Ruy Martins

se pronunciar 
que a ocasião 

■'"> defendidas 
e dar um sentido social à

• o caráter de 

Afinal, o MBI reunia a 

a Sociedade Brasileira de Física, a 
Conselhos Regionais de Medicina, Sindicatos de 

de organizações da sociedade tais como a 
Sindicatos de Jornalistas, a Associação de 

de Trabalhadores, associações docentes e

' ’ . . a partir desse momento, buscou :
Edson Fregni (Abicomp), P lnformática, sempre <

publicamente em nome do Movimen itimidade às posições

lhe fosse oportuna. Objeta com 

e expressas no manifesto pub íca je minimizar
mobilização em torno do projeto 
exclusividade de interesses empresarial

, CRPC 
cominidade científica através a 

Associação Médica Brasileira-, 
Médicos, além de um ampl° eSPe 
Federação Nacional dos Jornalist 
Advogados de São Paulo, Sindicatos

do Executivo
do setor.

, 07 agosto 1984.
5 Idem. OEst^ deSã° aU
6 "Sugestões da Fiesp para a informatic • 64



ate mesmo a União Nacional dos Estudantes. Como ainda a SBC e a APPD e a 
Federação Nacional dos Engenheiros e Sindicatos de engenheiros.

O PMDB deu novo fôlego à sua comissão de informática ao recompô-la 
com os seguintes nomes: senador Severo Gomes (líder), deputada Cristina 
Tavares (líder); senadores: Henrique Santillo, Pedro Simon, Fábio Lucena; 
deputados: Odilon Salmoria. Carlos Santana. Ibsen Pinheiro e Freitas Nobre; 
secretário: Milton Seligman. Esta comissão preparou o PMDB para o confronto 
no Congresso, o que não foi feito pelo PDS. Através do deputado Odilon 
Salmoria, Arthur Pereira Nunes (funcionário da SEI) que se identificava com a 
ala oposicionista do PMDB, foi convocado a auxiliar os parlamentares que 
reconheciam nada entender do assunto. Com isso foi possível à comissão contar 
eom conhecimento específico necessário para encaminhar as discusões.

Segundo Dantas7, um paradoxo estava colocado ao PMDB. Ao alinhar-se 

com o governo numa política de capacitação tecnológica, encabeçava, ao mesmo 
tempo, uma campanha nacional pela convocação de uma Assembléia Constituinte 
e Pelas eleições diretas para Presidência da República. Esse paradoxo exigia uma 

s°lução.

7 Dantas, vera. op. cít. p.274.

A solução encontrada por Milton Seligman foi estabelecer que a lei 
a|ribuiria ao Congresso e não a Presidência da República a responsabilidade para 
discutir, aprovar e acompanhar os Planos Nacionais de Informática. Assim, se 

definia pela primeira vez, um setor da economia que teria seus rumos 
estabelecidos pelo Congresso. Isso referendava a argumentação de Severo Gomes 
e Cristina que expunham que a posição de alinhamento com o projeto do 
Executivo num debate que se instalara servia para ampliar as prerrogativas do 

Congresso, por conseguinte, fortalecia a própria luta democrática.

Os trabalhos da comissão de informática do PMDB se centraram na busca 
da informações que serviram de subsídios aos parlamentares do partido, bem 
c°n>o na preparação de emendas e análise dos debates. A comissão chegou a 

m°nta um substitutivo como altenativa a uma possível derrubada do projeto do 
soverno, pois a ameaça era real, tendo em vista os projetos de Chiarelli e Roberto 

Campos.
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Conforme estabelecido pelo regimento do Congresso Nacional, o projeto 
só poderia começar a tramitar após sua leitura em plenário com a presença de 

metade mais um dos parlamentares. Roberto Campos passou a fazer uma 
resistência utilizando todos os recursos e manobras regimentais e políticas, 
buscando com isso ganhar tempo para fortalecer a própria resistência e o lobby 

contrário ao projeto. Após várias tentativas e pedidos de verificação de quorum, a 
leitura do projeto ocorreu na terceira sessão noturna do Congresso no dia 
29/08/1984, mas não sem que antes houve muitos apartes, questões de ordem e 

troca de insultos como noticiou o Jornal da Tarde.

"Após a primeira sessão, como Roberto Campos insistiu em pedir nova 
verificação de presença, o deputado Del Bosco Amaral (PMDB-SP), em 
questão de ordem, advertiu que não se devia concordar com o ped.do de 
verificação de quorum. Segundo ele, os parlamentares não pod.am 
prestar-se a esse ‘tipo de manobra, desenvolvida por uma pessoa so, em 
nome das multinacionais .
O presidente Jaison Barreto não acatou o novo pedido de verificação de 
quorum, alegando ser evidente a presença do numero ex.gtdo de 

parlamentares.
‘Quando o deputado Del Bosco era ainda um pirralho de calças curtas, 
em 1958 eu era secretário geral do Conselho de Desenvolv,mento do 
governo kubilschek e propus a criação do pr.me.ro grupo de estudos de 
comnutadores’ reagiu Campos, acrescentando ter s.do insultado e, por computadores , reagí u De, Bosco cresce„ em taman|m e
essa razao, nao se caiaria. uvr 
arrogância mas não perdeu a ignoranc.a , disse a.n .

Imediatamente, o deputado paulista ocupou^o P^
admitindo ter sido .o^edo 

teTdfvender Õ País' Campos não respondeu ao deputado, limitando-se 
á Tdvertir Barreto de que a sua atitude de não ver.fiear a presença e 

ditatorial.’ ”8

,nf°rmática: começa a correr o prazo.” Jornal da Tarde, 30 agosto 1984.

t- . a cirtn escolhidos os nomes que comporam aFeita a leitura e tendo sido escoimuos
o • . • • _ nn dia 03 de setembro seguindo ocomissão, os trabalhos iniciaram-se n

cronograma anteriojmente descrito.

A comissão foi assim composta.
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CARGOS
PRESIDENTE Dep. Freitas Nobre PMDB 
VICE-PRESIDENTE Dep. José Jorge PDS
RELATOR Sen. Virgílio Távora PDS

(
Marco Maciel PDS
Roberto Campos PDS

João Lobo PDS
Carlos Chiarelli PDS

SENADORES Marcondes Gadelha PDS
Jutahy Magalhães PDS
Fábio Lucena PMDB
Henrique Santillo PMDB
Pedro Simon PMDB
Severo Gomes PMDB

Darcílio Ayres PDS
Álvaro Valle PDS
Antônio Dias PDS
Djalma Bessa PDS

DEPUTADOS Cristina Tavares PMDB
Odilon Salmoria PMDB
Ibsen Pinheiro PMDB
Carlos SanTAnna PMDB
Brandão Monteiro PDT

Os trabalhos iniciados no dia 03/09/1984 configuraram a primeira reunião 
da comissão mista do Congresso, conhecida por reunião de instalação, incumbida 
de examinar e emitir parecer sobre o projeto de lei n" 10, de 1984-CN. que 
d*sPUnha sobre a Política Nacional de Informática e dava outras providências. 
A|ém de formalizar a composição da mesma, essa reunião buscou ainda montar o 

quadro de depoimentos a serem colhidos, o que foi consolidado na segunda 

reunião da comissão. Porém, nessa primeira reunião dois nomes propostos 
m«ecem atenção. Por sugestão do deputado Álvaro Valle (PDS-RJ) a comissão 
co"vidou os presidenciáveis Tancredo Neves e Paulo Maluf, que conforme 

JUstificativa do próprio deputado:
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" ‘às vésperas da sucessão presidencial, é natural que este debate sobre a 
informática seja balizado pelos candidatos à presidência da República.’ ”

Convidados a se pronunciarem na comissão no dia 17/09/1984, a disputa 
dos candidatos à Presidência da República encontrou espaço na luta de 
institucionalização da PNI ao influenciar o debate sobre a reserva de mercado, 

uma vez que os mesmos se posicionaram frente a questão.

Enquanto Maluf procurou não se posicionar de forma contudente frente a 
questão da reserva, que cada vez mais ganhava espaço no Congresso, Tancredo 
envolveu-se numa acirrada discussão com Roberto Campos na defesa da mesma, 

afirmando que sem ela,

- -dificilmente o país. atingiría seu ^bjetivo, que é a independência 

tecnológica do setor de informática

Assessorado pelo PMDB e pelo Movimento Brasil Informática (MBI), 
Tancredo além de incorporar ao seu programa de governo a reserva de mercado, 
j c Ap mie essa luta encontrava-se numa lutadefendeu esta posição com o argumento q 
maior que era a da sociedade brasileira que exigia a redemocratizaçào do país, o 
fim do regime autoritário e das desigualdades sociais. Afinal, a necesstdade do 
país em desenvoiver uma tecnologia própria estava envolta num confiito de 
interesses cuja mediação só seria obtida à medida em que um patamar de 
h ' ■ omnal aliado à soberania do país permitissem adesenvolvimento tecnologico nacional,

„ zvrmtrário o Dais estaria condenado a 
absorção externa de tecnologia, pois, cas

c°ndição de operador de caixas-pretas
r. J ciliacão Maluf propôs que o projeto do governo
Com um discurso de conciliaç ,

. • rarnipfo do senador Roberto Campos,fosse aperfeiçoado a partir da referencia d p J
Firme • • « liberais o candidato do PDS buscou em sua fala

e SCUS PnnC1PI<>S urifárias como mecanismo de proteção à

ão excluindo a formação de Joint-ventures. Convicto de que o 
País necessitava, num primeiro momento, de importar a, Ma u afirmav

«ue devemos ler compro Oe

defender a adoção de políticas 
indústria, mas não -----

C /A Ap São Paulo 04 setembro 1984.
» "Comissão de infomtáto pode ouvir J°™1 da Brasil. 1« se<«nbr» í 984.
/ "Maluf e Tancredo divergem sobre política de tnfonim^ TAV0RA y.rg.ho. Poluraa

A'a da 10- Reunião da Comissão Mista d , 5d Senado Federal, 1985. Tomo II.
Nacional infarMsa. Brasília: Centro Gralteo
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tecnologia... ”, a política para o setor deveria ser formulada "sem limitações ou 
festrições... " devendo considerar primordialmente "...o interesse de estimular a 
invenção, a descoberta e o aperfeiçoamento através de avanços tecnológicos. "12

Enquanto Maluf propunha que. em caso de sua eleição, alteraria a PNI 
resultante do projeto então em discussão, Tancredo, acatando as teses do PMDB 
e do MBI, mostrou-se receptivo a criação do Ministério da Ciência e Tecnologia. 
Questionado pelo deputado Ibsen Pinheiro sobre como Maluf, enquanto 
deputado, votaria no plenário quando o substitutivo fosse encaminhado, o mesmo 
respondeu, nas palavras de Dantascomo um típico político mineiro, voto com 

o relator.”

Já Tancredo, com elogios e gentilezas dispensados a todos que o 
interrogavam. foi, ao final da reunião, aplaudido de pé, recebendo um 

entusiasmado14 abraço do senador Roberto Campos.
Com outros 18 depoimentos agendados entre os dias 10 e 24 de 

Setembro, a comissão buscou ouvir as diversas posições de setores da sociedade 

envolvidos na questão, objetivando com isso colher sugestões e propostas de 

correções ao projeto, legitimando o resultado final.
Compondo um quadro geral dos contras e a favor da reserva, os debates 

nào apresentaram nenhuma grande novidade nas posições até então defendidas, 

nem por isso os debates promovidos deixaram de ser inspiradores e ricos.

Num primeiro quadro a composição dos contras pode assim ser definida: 
algumas agências e Ministérios (Ministério das Comunicações, Ministério da 
Indústria e Comércio e Superintendência da Zona Franca de Manaus 
SUFRAMA); empresariado nacional não ligado à indústria de informática,

12 da 9a Reunião da Comissão Mista do Congresso Nacional. In: TÁVORA, Virgílio. Política 
ir Çfc‘onal de Informática Brasília: Centro Gráfico do Senado Federal, 1985. Tomo II.

<< 4ANTaS, Vera. Op. cit. p.280. u inoju u ancredo Neves propõe ciração de ministério.” Jornal do Brasil, 18 setembro 1984.
elio de Azevedo (SUCESU) e Edson Fregni (ABICOMP) -10/09/84; Eduardo Gury de Manoel 

tASSESPRO) e Crodowaldo Pavan (SBPC)' 11/09/84; Rogério Cerqueira Leite (UNICAMP) e Luís 
ulálio de Bueno Vidigal (FIESP) - 12/09/84; Firmino Freitas (ABINEE) e Jones Santos Filho (CNI) - 

'3/09/84; Luiz Castro Martins (SBC) - 14/09/84; Coronel Edson Dytz (SEI) e Luiz Whitaker Ribeiro 
^MfiEL) - 18/09/84- Matias Machline (SHARP) e Carlos Viacava (CACEX) - 19/09/84; Ministro 
r*Ur'Io Badaró (Indústria e Comércio) e Ministro Haroldo Corrêa de Mattos (Comunicações) - 
;0/°9/84; Jorge Gerdau Johannpeter (Gripo Gerdau) - 21/09/84; Coronel Ozires Silva (EMBRAER) e 
General Danilo Venturini (Ministro Extraordinário para Assuntos Fundtanos e Secretario-Geral do 

°nselho de Segurança Nacional) - 24/09/84.
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representados pela FIESP, CNI; as multinacionais; o governo dos EUA; setores 
da ^prensa como O Estado de São Paulo, O Globo e o Jornal do Brasil.

Num outro quadro, dos defensores, da reserva, tem-se: os militares, o 
empresariado nacional de informática representados pela Abicomp, APPD e SBC. 

0 PMDB e alguns governos estaduais como o de São Paulo.
Os depoimentos, como referido anteriormente, oferecem uma rica fonte de 

Possibilidades de análises. Nesse sentido, a seguir quatro depoimentos foram 
selecionados num esforço de apresentar uma possibilidade de problematização da 

relação que hoje exige uma especial atenção, qual seja, a relação Estado. 

Tecnologia e Sociedade.Dentre os 18 depoimentos colhidos pelã comissão, a escolha dos quatro 
depoimentos se justifica dado o entendimento de que eles expressam a opinião de 
setores que se destacaram no processo de institucionalização da PNI, seja pela 

Polêmica que o problema da reserva de mercado gerou, seja pela força e 

Participação decisiva que esses setores tiveram no processo.
É preciso considerar ainda que, os quatro depoimentos selecionados 

c°nstituem-se das falas apresentadas pelo representante da Abicomp, SBPC, 
Fie*P e SEI. Enquanto representante da Abicomp, Fregni representou a forte 

m°bilização e ampla abrangência social que o MB1 criou entorno da PNI, como 
se Pode verificar pela atuação no Congresso junto aos parlamentares e ainda pelo 

Manifesto (anexo 2) como expressão das mais variadas entidades que o 
assinaram. Já o depoimento do presidente da SBPC, Crodowaldo Pavan, chama a 
atenÇão por partir de uma entidade representativa da comunidade científica e 

acadêmica do país que, para além dos interesses que a questão colocava para essa 
c°ntunidade, como o espaço e responsabilidade de produção e desenvolvimento 

da tecnologia, estava a própria autoridade e prestígio que a entidade representava 

na questão.Representante de ntn quadro amplo e diverso composto por aqueles que se 
"-locavam contrários à reserva, a Fiesp expressou na fala de seu presidente, Luís 
E“lálio de Bueno Vidigal, a condensação de uma visão liberal da relação ora foeo 
da «enção. E quanto ao depoimento do coronel Dytz, a relevância do mesmo é 

exPressa pe!o fato de ter sido a SEI a responsável peia gestação do projeto que 
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resultou na lei que institucionalizou a PNI, sendo portanto, a expressão daqueles 
que ocupavam o poder do Estado sobre a questão.

Desta forma, como já referido, a seguir têm-se um esforço de construção 
de uma problemática centrada nos depoimentos selecionados, a qual se funda no 
significado da tecnologia expressa nos mesmos.

Os depoimentos foram unâmimes em localizar a PNI como uma questão 
ampla que estaria além da sua especificidade. Porém, como se pode esperar, cada 
depoimento buscou contextualizar a mesma a partir de referenciais fundantes dos 
interesses que estavam a defender. Assim. Vidigal, por exemplo, procurou 

chamar a atenção para o papel do Estado na economia, tendo sido a questão da 
informática por ele retratada como um mecanismo, nos termos do projeto do 

Executivo, de expressão da tentativa de estatização da economia, ou, em suas 

Palavras:

"De qualquer modo, senhores congressistas, deve ficar clara a 
minha convicção de que a aprovação pura e simples do projeto, do modo 
em que está significaria mais um passo, diría mesmo um portentoso 
passo, em direção ao completo domínio de nossa economia pelo Estado.

’ Sua enorme abrangência, a que já me referi, implicaria numa 

potencial intervenção do Estado no domínio econômico de tal amplitude, 
que poderia redundar naquilo que com oportunidade se definiu como uma 
verdadeira e completa estatização da decisão; na possibilidade de 
interferência estatal não só em todos os setores de nossa economia e 
portanto de nossas atividades produtivas, mas em todos os quadrantes da 

sociedade brasileira.
Não se pode mais confundir o desejável uso do poder regulador e 

diseiplinador do Estado, necessário em qualquer pais de econom.a 
moderna com o intervencionismo estatal que. a pretexto de .g,r em 
setores onde a iniciativa privada não tem plena capac.dade de atuar, 
acaba por inviabilizá-la e substituí-la como tem acontec.do ult.mamente.

F se ureente a tarefa de delimitar mais prec.samente os campos 
de atuação do Estado e da iniciativa privada na economia...

Porque estejam certos, senhores congressistas, de que a 
anrovacão de um projeto de lei com tão amp a abrangenc.a fara o 
aprovaçao ae ui e ro<.nnncável Delo que tal proposição venha a Congresso Nac.onal coresponsatel^p.S() do Estado no 

representar com rnntrariando as legítimas aspirações da Nação 
domínio econom.co, contr J |ivre iniciativa.”16

l6An» . . x MCcta dn Congresso Nacional. In: TÁVORA, Virgílio. Política£nex° a ata da 6a Reunião da Comissão Mista do C o Tomo n 242.276
^elona/ de Informática. Brasília: Centro Grafico do Senado Federa

brasileira, voltadas para o f
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Para Fregni. a amplitude que a questão antingira localizava-se na 
necessidade de se pensar um outro modelo de desenvolvimento para o país. Nesse 
sentido, a questão tecnológica se centrava numa perspectiva econômica, mais 
precisamente, na urgência da adoação da reserva de mercado.

“Este momento é grave e de extrema responsabilidade para todos 
nós. O Brasil precisa dominar a informática porque cada vez mais ela 
será o centro nervoso de todo processo produtivo (nas fábricas e nos 
escritórios) E dominar a informática significa dominar sua tecnologia. O 
único mecanismo capaz de permitir o desenvolvimento tecnológico é a 
reserva de mercado à tecnologia brasileira. Não nos enganemos; medidas 
alfandegárias protegem as indústrias locais daquelas situadas no exterior. 
Protege portanto as empresas transnacionais (como é o caso das 
indústrias automobilísticas), que dominam todo o mercado e não 
desenvolvem a tecnologia nacional.

O momento é crítico. Estamos reconhecendo^ que o modelo de 
desenvolvimento adotado até aqui foi equivocado - estão ai os resultados.

Precisamos buscar um novo modelo de desenvolvimento, que 
antes de mais nada recupere o poder nacional necessário para a 

formulação de nossas soluções.
Com a Política Nacional de Informática a Nação brasileira tem a 

oportunidade de iniciar a prática desse modelo.”

Com um depoimento onde uma diferenciação entre ciência e tecnologia 
foram explícitas, o presidente da SBPC, Crodowaldo Pavan, também não deixou 
de centrar sua análise do processo, numa perspectiva de significação da 
tecnologia a partir da economia. Assim, foi categórico em dizer que a informática 
nacional seria um bom exemplo, desde que assegurada a reserva, de implantação 

urn modelo de desenvolvimento econômico que permitiría ao Brasil se colocar 
Coi»o centro de decisão de sua economia, pois se nos anos 50 e 60 os países 
subdsenvolvidos buscaram garantir seu desenvolvimento econômico por meio do 
controle de suas matérias-primas, nos anos 80 e 90, essa estratégia estava e 
continuaria a ser reserva á tecnologia, ainda mais que o mercado se constituía na 

Principal fonte de recursos para o próprio desenvolvimento tecnologtco.

É expressivo aqui registrar, inclusive para uma melhor compreensão da 
Posição de Pavan no que diz respeito ao papel estratégico da tecnologia, a sua 
dis‘i"Ção da mesma em relação à ciência. Distinção esta que contribui para

------------------------- --------- xi ional In’ TÁVORA, Virgílio. Política 
" Anexo á ata da y Reunião da Comissão Mista.do Congresso - Tomo „ p „

Nacional de Informática. Brasília: Centro
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fundamentar sua leitura da tecnologia como meio estratégico para o 

desenvolvimento econômico:

"Na verdade, a ciência é um patrimônio universal da humanidade 
e como tal perfeitamente acessível a qualquer povo, por intermed.o do 
hitercâmbio’ internacional, e da formação de pessoal quahficado através 

de programas de pesquisa.
A tecnologia é que exige gestão interna de conhecimento 

específil para resolver problemas concretos de cada povo.

a tecnologia não tem outra fonte que não a peculiaridade do 
’ e temoo histórico, para cuja compreensão e

espaço geográfico P . locais. Estes devem ser capazes de
indispensável a preparaçao de talentos locais, 
criar soluções inéditas para problemas originais.

-T- i ■ a rnitiira é uma capacidade socialmente difusa que 
deve pod^sé^mobilizada ’a qualquer momento. E hoje mais do que 

nunca, tecnologia é poder.

, aue serão sempre os únicos e reais
Para formar os br ’ devemos nos apropriar do avanço

depositários de tecnologia, pcMas jsso não preciSamos de
científico e tecnologico ’ , Temos que trazer cérebros do
empresas qualificado, bem como enviar técnicos e
“ènZrpaTo eZgeiro, para realizarem cursos de pos-graduaçao e 

desenvolverem pesquisas em laboratonos.

Quanto a Dytz, esse foi enfático ao colocar q

. ■ .nr franco e amplo debate no Brasil, é fruto da
'‘Essa política, hoje f hoje d£ toda a „açá0 . de que

conscientização - no inicio, deSenvolvimento economico e social
a informática é a pedra angu
de um país. . ,ppi<.ão de capacitar-se a conceber suas

O Brasil tomou a corajos desenv0|ver as tecnologias da
próprias soluções, habilHanao de permaneCer como um mero
informática e da microe etr°n ’ opção já foi feita. O que se discute
consumidor desse insumo vitai. sã0 as fórmulas apresentadas no
hoje é como implementa-la iv , q you apresentar aos
Congresso Nacional. A nos5a Jnformática é uma política
senhores agora: a PoI,tlC/ "avolver a capacitação tecnológica nacional 
industrial, concebida para desen doméstica de informática e
no setor ea consolidação de uma 

microeletrônica.’

------------------ ----------- w nnal In' TÁVORA, Virgílio. Política
" Anexo à ata da 4- Reuní*,da Comissío do°Sd° Fedeml, I9S5. Tomo
]9 Nacional de lnformálica. Brasília: Centro Congresso Naciona . In. • °

Anexo á ata da II- Reunido da Co™^0 ^^ do Senado Federal, I9S5. Tomo 11. p. 469. 
Políliea Nacional de Infomádca. Brasdia: Centro u
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Para Dytz, além de uma concepção da tecnologia como meio de realização 
do desenvolvimento econômico, estava posta a perspectiva de que o objetivo 

central de todo o trabalho até então empreendido, encontrava-se objetivado por 
Um projeto de nação, cujo trabalho não se encerrava com a institucionalização da 
PNI, em suas palavras:

“Senhoras e senhores, ainda temos um árduo caminho pela frente. Não só 
no aperfeiçoamento da política de informática à luz da experiência que 
vimos ganhando, como no sentido de lidar com as novas situações que 
surgem, em função da evolução econômica do país, com consequências 
sobre as condições de produção e de mercado. Temos um duro caminho a 
trilhar, no esforço de ‘fazer a cabeça daqueles companheiros da 
administração pública e do setor privado que não acreditam na 
capacitação do país. É preciso mostrar-lhes o que já conseguimos e o que 
podemos fazer, derrubar mitos e tabus, profundamente arraigados, acabar 
com a “crise da confiança' no país.

Lembrem-se que o nosso objetivo principal é o homem brasileiro. 
É a melhoria da qualidade de vida dos mais de 130 milhões de brasileiros 
que buscamos. E só com a participação e o interesse de todos é que 
poderemos ter certeza de estar atingindo o bem comum.

Diante desses referenciais, o trabalho ora proposto configurado no esforço 
de indicar uma problematização para se pensar a relação Estado, Tecnologia e 
Sociedade, exige que uma imprescindível consideração seja inicialmente 

bordada. Tendo os depoimentos focalizados o papel da tecnologia como meio de 
realização de um projeto de nação e sendo, de modo bem preciso, abordada e 
Centrada no seu aspecto econômico, torna-se necessário atentar para o papel de 
determinação que a ciência assumiu no que tange os caminhos colocados na 

c°ntemporaneidade.
Para tal é preciso abordar a própria historicidade entre esta e o capital, 
sentido, Braverman afirma: “A ciência é a última - depois do trabolitoa 

m"is importante.-propriedade social a converter-se mm auxiliar do capital-'. 

Para este autor, é com o excedente do produto social, que o capitalista vai 
sjstprr, *• . • - rncteando a educação cientifica, a pesquisatematicamente organizar a ciência, custe
e todn ’ • j niriin mie no Drincípio nada lhe custava, uma vez°da a estrutura necessana, daquilo que n p p

Idem.p,475

BrAVERMAN, Harry. “Revolução técnico-científica”. In: 
Janeiro, Zahar Editores, 1981.

Trabalho e capital monopolista. Rio de
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Que apenas bastava-lhe explorar o conhecimento acumulado das ciências físicas. 
A revolução industrial contou com condições criadas, pelos avanços científicos, e 
processadas entre os séculos XVI e XVII, mas a conexão entre capital e ciência 
se deu de maneira indireta e dispersa, isto por causa, principalmente, do fato de 
que a técnica desenvolveu-se primeiramente e como condição prévia para a 
eiência. Diferentemente do que se verifica na época moderna, a ciência não 
estava à frente da indústria, mas, ao contrário, estava na retaguarda das artes 
industriais, surgindo das mesmas. A ciência em seu início sob o capitalismo, na 
maior parte das vezes, formulou suas generalizações lado a lado com o 

desenvolvimento tecnológico ou em conseqüência dele.
Entretanto, esta referência a historicidade entre ciência e capital por si só, 

não possibilita melhor questionar a perspectiva otimista que os depoimentos 
apresentaram em relação à tecnologia. Nesse sentido, Gorz22 em sua análise do 

desenvolvimento capitalista das forças produtivas, oferece alguns referenciais
> da visão otimista da tecnologia ao 

do desenvolvimento capitalista das forças produtivas, 

então a mesma referia-se
à destruição de capital que a valorização do

lrnP°rtantes para o questionamento

Problematizar a crítica l_ 
tendo como suposto que até 
esterilização da força de trabalho e à . 

CaPital exige.
Gorz problematiza no sentido de questionar o que se processa com a força 

P^dutiva da técnica e da ciência, ou seja, tanto dos meios de produção, nos quais 
estão incorporadas, como das formas e da divisão do trabalho que a tecnificação 
da produção exigem. Outra questão posta é se pode demonstrar que ciências e 

técnicas de produção trazem a marca das relações de produção e da divisão do 
^abalho capitalista em sua orientação, sua delimitação, sua especialização, sua 

Dessa forma Gorz conclui que uma 
“i revolucionamento das relações de 

radical e simultânea dos meios e técnicas de 
pr°duçâo, pois a conservação desses faria ressurgir a antiga forma através da 

Ele ainda verifica que os trabalhadores da ciência

essencialmente à

Prática e até mesmo em sua linguag 

exigência fundamental se faz P 
Produção, trata-se de uma mudança 

divisão capitalista do trabalho.

----------------------------- --------—' „ in* Critica da divisão do trabalho. São
2, • e luta de classes’. In. Critica a

G°RZ, André (org.) “Técnica, tecnicos.„
Paulo: Martins Fontes, 1989. PP- -
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e da técnica têm, no interior de sua função técnico-científica, a função de 
reproduzir as condições e as formas de dominação do capital sobre o trabalho.

O desafio que aqui colocado é o.de que um outro olhar sobre a 
significação da tecnologia apreendida nos depoimentos urge por trilhar algumas 
Possibilidades que Santos23 apresenta. Especificamente aqui se busca uma leitura 
que venha a contribuir para uma perspectiva questionadora de dois elementos 
chaves no significado de tecnologia expresso pelos depoentes, quais sejam, a 
tecnologia como meio de realização ora caracterizada por uma visão otimista, 

ora, por uma visão de neutralidade da mesma.

SANTOS, Laymert Garcia dos. Desregulagens' 
social. São Paulo: Brasiliense,

Ao tratar do problema da concepção da tecnologia, Santos verifica que a 
tecnologia recebe valor de ortopedia, propondo tratar o problema pelo seguinte 
caminho: captar a especificidade do objeto técnico; buscar o estatuto do objeto 
técnico; tratar da maneira como o objeto técnico se relaciona com a evolução 
social, A problematização feita por Santos foi a mesma colocada por Wolton: 
Como colocar o problema das relações entre mudança social e mudança técnica? 
Haveria questões especificas criadas pela tecnologia? Havería uma racionalidade 
do projeto técnico que fosse coextensiva ao sistema social? Como as ciências 
sociais tentam estabelecer uma coerência, um continuum, entre objeto técnico e 

sociedade?
Santos indica Marx como sendo quem inaugurou o discurso sobre a 

relação técnica e sociedade. Pois. Marx formula uma teoria onde a evolução 
histórica das sociedades é realizada pelo modo de produção, ou seja, por meio da 
relação entre forças produtivas e relações sociais de produção. Em seguida, 

Santos apresenta uma polêmica que tal teoria susc
Primeiro é convocado Braverman. Este autor concebe que Marx não 

estabeleceu um determinismo tecnológico, pois.

“dentro dos limites históricos e analíticos do capitalismo, de acordo com 
a aná ise de Marx, a tecnologia em vez de simplesmente produzir 
a analise de ida e,as re]ações sociais representadas pelo
MpM“(S0)Desta perspectiva, o primeiro volume de O Capital pode ser 
capital, (..jue F . bre como a mercadoria se constituiu, em
considerado um ensa.o maciço amadurece na forma de
um apropriado quadro social e tecnoiogn.

educação, planejamento e tecnologia como ferramenta
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capital e como a forma social de capital, levado a incessante acumulação 
como condição de sua própria existência, transforma completamente a 
tecnologia.”’4

Embora, Braverman reconheça que Marx efetivamente deu primazia aos 
meios de produção na evolução social, segundo Santos, são vários os que lêem 
em Marx uma determinação da tecnologia. O centro dessas leituras está nas 
assertivas de Marx que proclamam a utilidade da maquina, reprovando o seu 
modo social de exploração, exigindo assim que se faça a distinção entre a 
máquina e sua utilização capitalista. Ao apresentar essa abordagem, o autor busca 
lançar o que ele chama de um grave problema na análise marxista sobre a tecmca, 
qual seja, a ambiguidade (entre o social e o técnico, quem depende de quem?)

Santos se espanta quando indica que, da parte de capitalistas e tecnocratas. 
é perfeitamente compreensível o fascínio que a técnica exerce, pois afinal, a 

vitória histórica dessa classe, e sua legitimidade se encontram fortemente ligadas 

ao desenvolvimento do técnico e do científico. Agora, como entender que a 
critica marxista também se deixou levar por esse fascínio, empenhando-se 

demonstrar apenas a exploração capitalista da técnica.
oo, riiinc esferas: a teórica e a política.A resposta, para Santos, esta em

«ph técnica sobre a crítica marxista, pode esfera teórica, o fascínio, exercido pela t
•letoc terem se circunscrito ao estudo da 

justificado pelo fato das análises marxistas
• o análise da mais-valia relativa ao

produção de mais-valia absoluta, restringí 
'aylorismo, como ainda, por tratarem como produtivo apenas o trabalho material, 

qualificando como improdutivo o trabalho intelectual. Isso permitiu re orçar a
' ‘m Hpçronectando-a de sua existência 

eorrente que buscou preservar a tecm , 
social.

- ' mí.is prave. Grave, no sentido em que se
Já na esfera política, a questão e __

ve -C- n n desenvolvimento da orgamzaçao do trabalho,
Venficou a manutenção e mesmo o de . j Portanto, como Santos

países socialistas, a partir dos melo os

Pergunta; «Como po^a ser A resposta da
^lamenle a mesma q„e imperava questionamento da
«fica marxista foi o silêncio. Desta forma se buscou

em

Na
ser

Rin de janeiro, Zahar Editores, 1981. apud 
' BRAVERMAN, Harry. Trabalho e capital monopo is ■

SANTOS, Laymert Garcia dos. Op- clt- P- 
ANTOS, Laymert Garcia dos. Op. cit. p.

UNIVERSIDADE FEDERAL DE UBERLANDI4
biblioteca
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organização do trabalho, deixando de se problematizar as relações entre forças

produtivas e relações de produção.
Entretanto, apesar das críticas que o próprio autor estabelece, é 

reconhecido o esforço dos marxistas em recolocar a questão. Santos indica como 
marco dessa revisão os efeitos da “Revolução Cientifica e Técnica ao nível da 
organização da produção e do desenvolvimento do capitalismo em todas as 
esferas da vida social. Mas isso, segundo Santos, não foi suficiente para que a 
análise de Jean-Pierre Vigier fugisse da mesma conclusão a que se chega quando 
Se lê Braverman: "...que a técnica é uma das molas mestras da dominação

caPitalista contemporânea. ”'6
Reconhecendo o brilhantismo da anáiise de Marx sobre o fenômeno da 

fusão entre técnica e capital, Santos estranha como posições de críticas ao 
capitalismo que corroboram com a positividade do desenvolvimento das forças 
Produtivas, como ainda, se colocam de forma condescendente com o estatuto de 
neutralidade outorgado à técnica. Mesmo considerando enquanto questão capttal 

, lomhra oue isso não é suficiente para mudar a
0 problema da propriedade, o autor lembra q 
relação entre o homem e a organização capitalista do trabalho.

O debate consiste, portanto, em duas posições. De um lado as leituras que 
verificam não haver determinismo tecnológico na teoria de Marx. apesar dela ar 
primazia aos meios de produção na evolução social. Por outro, estão as letturas 
criticas, fundadas nas obras da maturidade de Marx, segundo as quars ha s.m um 
, , n»P este decorre da filosofia do

determinismo tecnológico, uma vez q
.•Ja «pctaç obras Conforme anuncia desenvolvimento das forças produtivas, conttdo nes _

^■euvo/v/menro das forcas produttvas nao e afina , 
■„Kio absoluto', no sen,ido de que iodo a resto deve 

e que tudo deve ser subordinado a esse 

Eastoriadis, “... se o 

máxima, é, em todo caso, o 

resultar por acréscimo,
desenvolvimento. ”27

k p nesses referenciais é que chega a uma 
este modo, com as * pretensào de apresentá-la já

Problematização aqui proposta, por . „rocesso de institucionalização
"ttegralmente formatada e fechada, que usca

“ 'dem. P.20. . . M owrier: proUtorio, el OrS<u,isono„. Paris:

ASTORJADIS, Comelius. L' Expérience cjt p 93.
10/18, 1974. apud SANTOS, Laymert Garcia



da PNI, lançar uma perspectiva de abordagem da relaçao Estado, Tecnologia e 
Sociedade. De maneira mais precisa: como entender a determinação econômica 
no processo aqui descrito? Afinal, o que esteve em disputa foi uma política 
industrial para o setor. A partir dos referenciais já citados, o caminho que se quer 
aqui apresentar funda-se na busca do que venha a ser a natureza da tecnologia. 

Pois, no caso aqui tratado, uma determinação econômica foi impressa, uma vez 
que. para os agentes envolvidos claro estava que a tecnologia consistta-se em 
meio de realização intrínsecamente marcado por uma tisão otimista.

Com número expressivo de emendas. 261 no total, o projeto do Executivo 
Passava a receber significativas alterações redefinindo a proposta de uma política 
nacional para a informática. Pela disposição representada pelos 30 parlamentares 
n. J PMT não mais se subordinaria ao Conselho deQue apresentaram as 261 emendas a PNI n
Segurança Nacional, apesar de mantida a reserva, porem, cabendo ao g 
aprovação do Plano Nacional de Informática, minimizando a autor.dade do

^atarem

Executivo sobre a questão.

Um olhar sobre as emendas ap 
essencialmente dos pontos mais . . . ,

discordâncias no interior dos

i maior número de parlamentares a 
““ido pelo PMDB. PDT, e por último o PT e o PTB 

de cada partido a apresentar emendas.
4 vvr.ctn classificação é resultado dos 

O fato do PMDB ter ficado em segun reestruturado. Desta
■rabalhos da comissão de informattca que nas chamadas
forma, o PMDB conseguiu construir um staque para „ trab^ho de
fendas de consenso que foram apresentadas, _
art’culação empreendido pela deputada Cristina nesta comissão.

, _ atenção. Durante os trabalhos da comissão
Um outro fato também c am sueestões diversas de entidades

de informática do PMDB que buscou dos industriais, além de
rePresentantes do setor, da comunidade aca^^ g comissão ao decidir que 

estabelecer contatos com políticos de out apresentados
Seria estratégico preparar um substitutivo, a oportunidade de
' • Fçta por sua vez.,
a comissão mista, recorreu a Abicom • _ quando havia assessorado o
reparar um mal estar gerado para com

isentadas permite verificar que, ao 
is polêmicos até então suscitados nos 

debates, as emendas revelam o concenso e as 

Partidos. Deste modo, o PDS foi o partido com i- 

apresentarem emendas, seg 
c°m apenas um parlamentar
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L - Hp seu projeto. Assim, coube a Edson Fregni 
senador Chiarelli na elaboraçao d P substitutivo

. ídins necessários à montagem do substitutivo, 
recorrer a Dytz para obter , proposta do
alem de convence-lo de que n as parlan,entares
Executivo, mas stm. como forma questao da
oriundas do próprio partido do governo,

PNI estava rachado. ,
nnstas pelas emendas, elas se concentravam 

No que tange as alterações pr de um amplo

no que Tapia28 classificou com o as emendas que buscavam
espectro de temas. Num primeiro conjunto^^^^^ do Conselho Nacional de 

reduzir os poderes da SEI, modificavam a $ Congresso na fiscalização 

Informática (CONIN) e ampliavam os foram os principais alvos, os
sobre a PNI. Especificamente três artigos o Informática). 6o ( da

. Comissão Nacionalarttgos 5o ( da cr.açao da Co orientador e

competência da Comissão) e o (

executor da PNI). * remetiam praz0 da reserva de
O segundo conjunto de emen crjação de instrumentos para

mercado, ao conceito de empresa n nacionais, em especial, a criação
fomento da capacitação tecnológica d -amento das atividades de pesquisa e

do fundo nacional de informática par $ principais alvos; o artigo 8° (das
desenvolvimento. Aqui, dois artigos fora da definição do

., . c de informática) e o
medidas aplicáveis às atividades u

conceito de empresa nacional). usuários, da privacidade
O último conjunto buscava tratar dos irel mbalhadore5 diante a

kancos de dados c 
relaÇã°. ad°Sstrial O destaque destas

da atividade tndus.HU>.

’ segundo lugar com 23, com
Nacional de Inforntáuca em 

■hlica- suprimiam o prazo de oito
ia da Republma. finidos; resguardavatn a

qem lininv
Lncos de dados; reguiavam a mtroduçao 

nominadas nos paritárias; e, finalmente,
ás de comissoc» r

emendas ficou para o 

de número de
dos cidadãos em 

automação 
deputado José Eudes (PT-RJ) clue 

ficou em apresentadas por parlamentares,
„ Comissão 

Para as que: transformavam 

vinculado à Presidência — 
vigència da reserva, prorrogando 

Privacidade das pessoas 
de equipamentos de automação

emendas 
destaque 
conselho 
anos de

TAPIA, Jorge Rubem Biton. Op- c*t- P 80



buscava definir mecnismos para a integração da pesquisa

assessor jurídico da SEI 
produção desses distritos

o senador Fábio Lucena 
substitutivo do convênio

uma emenda que 
universitária.

Durante as negociações2’, o ministro Venturini e Dytz acabaram por ceder 
em alguns pontos. Primeiramente, diante da forte posição que assum.u a .de,a de 
subordinação da SEI à Comissão de Informática e esta a Presidencta da 
r. ~ i rrtnorpçcio dos Planos de Informática,República, bem como a aprovaçao pelo g 
julgaram que seria melhor não insistirem na resistência a essas posições.

• -rio dn relator foi a criação de distritos de 
Outra posição que ganhou simpat

p nordeste do Brasil. O senador Virgílio 
exportação de informática no norte e n

t „ o defesa da proposta com base na 
Távora. relator da comissão, justifico

_ mie a mesma oferecia. Entretanto Dytz 
possibilidade da geração de empregos q

pr enlocar no mercado interno a sua 
temia que esses distritos acabassem p

,Q rnm0 o relator não cedeu na questão, o 
produção e com isso minar a reserva, 
máximo que Dytz conseguiu foi, com a ajuda 

Raymundo Nonato de Noronha, determinar que a 

deveria ser totalmente exportadas.
~ r • o mip Dvtz travou com Dura negociação foi a que

(PMDB-AM). Ao propor a inclusão no '“,0 convencer.se por
estabelecido entra a SEI e a Suframa, Lucenelecido entra a substitutivo, preservado o convento.
Dytz que afirma estar, tndepcn ameaça * uma

Acontece que esse convento de Manaus para importação de
vez que, com a Liberdade concedt a a 

componentes e material ut.l.zado * entar uma forte atração para
S°S produtos aii fabricados, Manaus pass cons£guju firmar foi que a SEI
03 fabricantes de computadores. 0 acordo q^ 

seria consultada sobre a fabricação e finalmente foi
-es o substitutivo do relator finalmente

Com um total de 7 verso , ,qg4 Mantendo boa
• n dia 27 de setembro oe 

aPreciado pela comissão mista n dos principais pontosincorporando alguns u r 
Partes do projeto original, mas o1tpracões incorporadas podem

1 reserva, as anei«y 
Propostos pelo grupo defensor ~ Comissão Nacional de Informática em 
assim serem resumidas. Transformação _ rr>NlN desvinculando-o do
r r átíra e Automaçao-CUM ,
Conselho Nacional de Informática

29 DANTAS, Vera. Op. cit. p.281-282.
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Conselho Nacional de Segurança, passando a se subordinar à Presidência da 

Kepóbliea.a.ómdeseconstituir.órgão — - _

O substitutivo previa ain a q na versão
• c diminuindo assim o papel da bti, q 

normativas, quanto executivas. Conselho se daria dativo A composição ao vunw» 
original deteria todo o poder execu bicados pelo presidente da

, c aovernamentais. ínaic r
seguinte forma: dez membros g ComuniCações, da Indústria e
república, entre os quais os ministro Trabalho, do Planejamento e o 

Comércio, da Fazenda, da Educaç , I membros não
de Segurança Nacional, e

secretário-geral do Conselho c]asse do setor e usuários de bens
governamentais, representantes de entida

e serviços de informática. seguinte texto:A reserva de mercado foi mantida, recebendo o seg

à indústria do setor- aíc de proteção à industria uu

“ - r
—a."° Po-rdos en,X^

peculiaridades de caNacional de lnfor trições de natureza 
reavaliados pelo ecutivo poderá adotar interno, de bens e
CONIN, o Poder E“C“' rcialização, no mercado 
transitória à impomça .^ ,.,, 
serv ços técnicos oe ii

va resultou numa interessante negociação

A elaboração desse texto da apresentação do relatório na
que envolveu Dytz, Fregni e o PMDB, 0 a dos distritos de

comissão, 27/09/84, o sentimento de es tentatjva durante a exposição
exportação fez com que Fregni fizesse uma apresentado. Dantas narra muito 

do relator sobre o substitutivo qu

bern essa passagem:

I1

;•

v

. ova e cochichou no seu ouvido: 
, chegou perto de W* para acabar com os

“(Fregni) Levantou-e. g „„ proce

■Dytz, nós estamoQ voce acha. 
distritos de export Ç

coix> é só sâ° paui°'só Sào paulo!

. Droga! Voces querem

. informática. Brasília; Centro
—----- --------------------- ------------- -t-A Política M>c,onal “ J
30 7a v • In- TÁVORA’ Virgl

7 Versào - substitutivo. In. q1
Gráfico do Senado Federal, 82



frio, eu só perguntei

nem se deu ao

- Está bem, Dytz, eu só perguntei. Fique 
disse Edson e voltou para o seu lugar.

Já considerando tudo perdido, Fregni vê Dytz levantar-se e 
caminhar em sua direção. Sua primeira reação foi de susto. -Ele vem 
gritar comigo, vem brigar comigo!’ Qual não foi sua surpresa quando viu 

o explosivo secretário de informática lhe propor:

- Edson, tu topas um acordo?

- Acordo, que acordo?- Vocês aceitam o distrito de exportação e nós aceitamos colocar a

* I 
reserva explícita!

Após consultar o PMDB. Fregni se pôs a redigir junto com Dytz uma 
emenda garantindo a reserva de mercado. Aprovado por unanimidade pelos 18 

Membros presentes (Roberto Campos nem se deu ao trabalho de comparecer), o 

substitutivo foi encaminhado para o plenário.Entretanto, a guerra não estava ganha. Caso o substitutivo não fosse 
colocado para deliberação até o dia 08/10/84, ele passaria a constar da ordem do 

dia para votação, e se durante dez sessões não houve quorum, seria aprovado por 
decurso de prazo. Só que nesse caso o projeto original é que passaria pela sanção 

Presidencial.
Encaminhado para votação

Se concentravam na árdua tarefa de mobilizar e

Parlamentares necessários para a

além do relator e o pess. blobre que solicitou a mobilização de toda a

1

dia 03/10/84, os trabalhos agora 
garantir a presença dos 275 

votação. Empenhados nessa tarefa estavam, 
soai da SEI, o líder do PMDB na Câmara deputado Freitas 

bancada peemedebista.
Assim como os parlamentares, houve também uma grande mobilização do 

que deslocou para Brasília vários de seus líderes e utilizou de espaços pagos 
nos jornais, conforme noticiou o Correio Braziliense32, para divulgar à população 
a importância da questão e a necessidade de que a proposta aprovada na comissão 
mista viesse a ser aprovada em plenário, buscando com isso mais um instrumento 

de pressão.Em Brasília, o pessoal do MB1 passou a percorrer 
enquanto em São Paulo uma 
a se deslocarem até o Congresso.

n0 plenário no
5

os gabinetes 

outra equipe

convocando os parlamentares, 
contactava demais parlamentares

' Vera'Op’cit P -84.
atlCa ieva à mobilização.'’ Correio Brasiliense, 30 setembro 1984.
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, . pns Nelson Marchezan. que estava na Suíça,
Com a volta do i er ’ PMDB, PDT, PDS e PTB que

formou-se um acordo de lideranças entre o _
n cuhstitutivo com a incorporação de duas 

conseguiu no dia 03/10/84 aP™™ Camp05 sem conseguir arregimentar

emendas do deputado Jose n5o conseguiu barrar a
os 20 votos necessários para pe no moraento da
aprovação pelo voto de liderança se ftsta tomou do
votação. Em contrapartida, um c ,m se Q
Congresso2'1 Nas galerias lotadas nroieto. Dytz que se
senador Moacir Dalla (PDS-ES) declarou P enquant0 era

encontrava na tribuna de honra levantou os

abraçado pelos seus assessores. °
Finalmente, após aprovado pe o o vetos34 (ver

““Presidente sanciona a lei d. i-f»""3'133'

n 79/10/84 com um toiai u 
presidencial, a qual ocorreu n 
anexo 4). Para que essa sanção 
SEI e do CSN que lhe traçaram os 

nào correr o risco de no1— 
Congresso. Dado que, em caso 

uma nova
• ios dois terços

ós aprovado pelo Congresso, o projeto seguiu para sanção 
-o dia 29/10/84 com um total de 23 vetos34 (w 

ão ocorresse, João Figueiredo solicitou a análise da 
-s vetos julgados necessários ' ’

vamente o projeto 
de vetos presidenciais, a

- “ 1

■, com o cuidado de 
voltar a ser alvo de alterações pelo 

‘ i matéria volta para 

apreciação do Congresso, para uma „— rodade de 45 dias, sendo que para 
derrubar os vetos presidenciais são necessários dois terços de votos favoráveis.

Os principais vetos referem-se ao Fundo Nacional de Informática, sobre o 
M se alegou haver uma inconstitucionalidade. pois o Legislativo estaria a criar 
despesas para o Executivo. A criação das comissões paritárias, que segundo o 

®overno emperrariam a automação industrial dado o conflito de interesses entre 

Patrões e empregados que a questão suscitava.Foram ainda alvo dos vetos outra emenda do deputado José Eudes que 

buseava dar garantias de privacidade ao cidadão, questão, segundo o governo, 
que estaria para além da informática. A estrutura do Conin que não previu a 

Par,icipaçào das pastas militares. Os distritos de exportação que na forma como 
estava expressa permitia a sua criação em outras áreas que não aquelas da Sudene 

6 da Sudam. portanto, oferecendo concorrência as empresas nacionais.

emenda

"— ------------------ ---------- - . • a ” Folha de São /,a‘í!°’S^o, 30 outubro 1984.
33, _ ipj da informatic3- „ £stado de Sao P

‘Em festa, Congresso aprova a cOm vetos- *
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_ 1 rsnte em 09 de abril de 1985. a lei
Com a manutenção dos vetos, ma m

7.232/84 foi aprovada, institucionalizando
. „ nrocesSo algumas considerações sobre o projeto

Ao término desse pro . De acordo com

aprovado e do processo de aprovaça condições específicas de
Tapia”, a maioria obtida na aprovaçao polilico e social. cujos
um processo de transição que propiciou $ & lítjca de jnfOrmática e sua
ecos se fizeram ouvir nas polêmicas e P negociação obtida no
proposta de institucionalização. Não se p 

substitutivo, pesa 0 fato do projeto
do Executivo ter sido encaminhado com 

decurso de prazo acompanhado de um pedido de urgência. De forma mais 

de destaque nas negociações. O prazo da reserva 
da condução da PNI e a manutenção de uma visão 

tratégica e abrangente da informática, dada pela SEI. Os setores militares 
da lei em troca do seu controle. A limitação do prazo de 

contrário a mesma foi um compensatório na 

lei. além de ampliar seus 
dos incentivos fiscais e de

específica, trê foram os pontos 
(8 anos), a desmilitarização c-

optaram pela aprovação 
reserva enquanto conquista do grupo 
vitória do grupo que conseguiu g _

1 com n criaçao 
mstrumentos, como por exemp ,

créditos.
Os últimos destaques ficam

a
do

das tentativas 
obrigados a

entendimento de que 
lnstUucionalização da PNI constitui-se de uma fonte reveladora do contexto 
lni do regime militar, onde apesar das tentativas de manutenção de seus 

tentaculos sobre a mesma, os militares se viram obrigados a buscarem fora do seu 

esPaço de poder um apoio político que teve se ser negociado sobre a proposta 

’al de estabelecimento da política de informática.
•^ssim, é significativo a atenção para a ampla mobilização que a questão 

Coioc°u, em especial, para a conjugação de forças de um amplo leque aberto 
<con>unidade acadêmica, empresários, usuários e políticos de variadas 
lectivas ideológicas, incluindo adversários e leais defensores do regime 

mi!"ar) entorno do estabelecimento da reserva de mercado.
Conforme Tapia36 observa, mais do que uma reaçao a somatoria de 

Press8es externas que a reserva sofria, não só da parte do governo dos EUA e das

36 TAPIA, Jorge Rubem Biton. Op-clt- P 
,dem. pp. 116-117. 85



..... ...... do empresariado
Sfupos instalados no próprio aparelho de

' -»<;necífica,

multinacionais, mas também

nacional não ligado ao setor, de 

Estado (Minicom e MIC), a
• °*\ífíca, atendeu algumas reivindicações de

institucionalização da PNI, Por ^el eS{5 $ Abicomp. SBPC e SBC. Duas
interesses representados por entida _ órgão gestor da PNI e a

reivindicações se destacam. dis'in Ç or nas tomadas de decisão,

conquista de espaço dos grupos ligado
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

a empreitada

Ao final deste trabalho permanece o
• d Buscar no prvw^ 

oferecida pelo objeto aqui pesquisa mOmento c~
da Política Nacional de Informática u^^ posiçâo 

revelou a riqueza 
hoje vêm a necessi-

sociedade brasileira para discussão e 
contruiu em direção à informatizaç' 

extremamente instigante para aqueles q 
relação Estado, Tecnologia e Socieda

Entretanto, o reconhecimento de

desafio de continuar
de institucionalização 
•o colocado à toda a 
dos rumos que o país 

de um processo 

"idade de se pensar a

decisivo

algu„s fatores que determinaram a 

................ . - . „ 5er postos. É fato que os bm.tes 
configuração final desta pesquisa, precisa a0 iongo desse trabal o.

amadurecimento intelectual são facil nveredar por um olhar que se
Primeiro porque a própria ambi^ de^ ej.ge

propõe rever consagradas leituras da re a prOfundamente arraiga os,

entrega e despreendimento de preconce g ingrato. Depois tem se q
que por sua vez gerou um conflito muito variadas

Udar com um processo da de delimitação onde o tempo

tentadoras possibilidades, requer 

dramaticamente consumido. nrosseguir no
r do desejo de p

Diante dessa situação, apes . encerre uma etapa

das questões levantadas, é impe sSjbilidades do que 
Etapa cujo término apresenta m 
Porque nesta etapa o que se obje 
fatos e acontecimentos constit vjesse a
construção de uma problemática q ^erasse 

tratamento da tecnologia que 

evidenciados por Santos •
u . lei 7.232/84 e 

Especificamente sobre 

década de oitenta, algumas

. de mais foi, antes u 
do objeto 

dar

no

i l.&JM e

SANTOS, Laymert Garcia dos. Op

V
*

í.

desenvolvimento 
desse trabalho, 

conclusões, mas isto 
is nada, o conhecimento de 

da pesquisa, como ainda, a 
de uma perspectiva de 

de questionamentos
conta 
contexto

seus desdobramentos ao longo da 

aqui devem ser feitas. Estas
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ter permitido no desenvolvidas no 
em pesquisa

críticas, foi que 
*1 com um 

exterior os

, conforme Lucena 
mercado para informática,

que foram 
investimentos 
O resultado, segundo as 
I e cientificas no Brasil, sofreram 

am proibidos de buscarem no 

chegou-se a afirmar 

ia da reserva de

, ta por Lucena2 sobre as princip 
considerações fundam-se uma abordagem l992, .. nQ goverrno

críticas que a PNI recebeu até o seu termm 
Collor. Criado cartórios que nao

Acusada de ter. com a reserva de me previsto em |eli a PNI

desenvolveram a tecnologia nacional, con or ° descnvolvimento apenas
foi ainda responsabiüzada por ter permeo „s n0 exterior. Is»

. de cópias inferiores das tecno.ogias que fora™ _uisa por par,e da

teria sido provocado pda ^ta 
indústria brasileira de informát 

outros ramos da atividade indus
nue estav 

atraso tecnológico, uma vez q 
equipamentos mais sofisticados, * 
revela, que o Brasil, durante a vigencí $
vivieu a “Idade Média tecnológica • ocuram apresentar algumas

■ c considerações P™ trabalho com a
Finalmente, as ultima de de se contra e

questões que se configuram ”“”ia^ent0 da análise Estado. 

^NI, tendo por objetivo o

Sociedade.
Nesse sentido, ao considerar q 

sob seu 
militares de buscarem mante 
formação e condução dos destin 

disputa pelo poder de conduzir raCj0
de um instrumental forjado pel° 
de direção dos destinos humano P 

, nne a ínstituc-
demais? Isto, uma vez que’ 
Projeto do executivo, revelou s 

leitura 
autocrática fundada numa 

l o que 1 
Problemas humanos. Afina ’ 
interesse de se conseguir implan

— .rqffl um t
todos esses projetos

PNI revela um dos últimos esforços dos 

controle os processos decisórios na 
uma questão é colocada. Mais do que 

história da PNI não revelaria os limites 
ionalidade que expressa um princípio 

se julgam mais aptos do que os 
da PNI, com destaque para o 

expressão de uma perspectiva tecno- 
economia oferecería a solução dos 

em jogo nas falas e ações foi o 
conseguir ímpia,,... - suplantar um projeto sobre os demais onde 

expressaram ™ signifiMo de tecnologia, em específico a

-peles q«e
cionaliz*;50

como 
onde a 

esteve

A 1 riéncia e let- 

LUCENA, Carlos J. P. Com^^s^ira P^.g^P-123'147'

n° Brasil: a capacitaçao b Vargas 
■Janeiro: Editora Fundação Ge

iecnolog'a
Rio de
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ânrías restritas aos 
nômica, sendo as divergências 

informática, centrado na questão e ^afn ser beneficiados.
interesses de que setores da econom' eXClusivamente como de

E finalmente. por «r sido o.trato dado à ic ciência

política voltada para o hardware, isto evl te que outros Proce
.hida de forma mais W ,e..rroinado aspecto

onde a máquina foi conceb _ ftware)? Ou seja, um 
técnicos formadores da computação^ técnicos (e •

técnico (hardware) teria suplanta -.niementada?influindo na própria condução da poliu» m>P foj aberto para a

Com essas possibilidades 

questão, ficando o desejo e a 

Preencher as diversas lacunas — den0Inina 
contribuindo para o que Pierre L X 

esse autor, mesmo exper*mentan 

sóciotécnicos raramente são obje 
ainda de decisões tomadas Pe^° 

üttia reapropriação mental do 

tecnodemocracia, que, seg

' > outros 
da política imp' 

acredita-se que um _responsabilidade de se buscar, por esse caminho, 

abertas nesta etapa do trabalho. Como ainda, estar
’ *n íecnodemocracia. Como lembra 

~i regime democrático, os processos 
deliberações coletivas explícitas, e menos 

conjunto dos cidadãos. Lévy julga necessária 

fenômeno técnico para que se instaure a 

undo o mesmo, só será inventada na prática.
Polít- ^CSSe semido’ discutir a história de alguns dos rumos adotados pela 

País tecnoIógica no Brasil pode contribuir para que se reivente esta prática no

-__________________—

Lévy, Pierre. As tecnologias da i 
Janeiro: Editora 34,199j
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ANEXOS
ANEXO 01Pr°jeto’ apresentado pela deputada Cristina Tavares (PMDB-PE) em 10/06/1983

Proieto de lei n°(...) de 198j eletrônj Regula a fabricação, a comercialização e a importação de equipamentos de processamento 

lc° de dados e determina outras providências.
a deputada Cristina TavaresAn- Io - ACyeSS° Nacional decreta: . . de nrocessamento eletrônico de dados,

A fabricação no País e a importação de equipamen os P conectadoSt bem como a
nclus)ve seus periféricos e equipamentos que a eles p de ó âo competente do
mponação de seus componentes, ficam sujeitas a prev

Art- -TftbdXe a comercialização, no Pais, dos cq«l— cridos n» a«. > será feira, 

exclusivamente, por empresas nacionais. omrirp<;a nacional a pessoa jurídica
arágrafo 1 - Entende-se, para os objetivos desta lei, com f esteja sob 0 controleque, regularmente constituída no domiciliadas no

decisório, tecnológico e de capital de p corpo Penico
território nacional e tenha pelo menos (2/a) dois terços

. integrados por brasileiros. a equipamentos que já estiverem
aragrafo 2-0 disposto no caput deste artigo n P da vigência desta lei, desde

sendo fabricados e comercializados no ais , competente do poder
que contem com a devida autorização de fabneação de org 
Executivo. . , se aplica a equipamentos julgados

Parágrafo 3 - O disposto no caput deste artigo igualment E fique comprovada a
de relevante interesse para a economia na . jCá-tos e que se enquadre nas 
inexistência de empresa em condições condições do parágrafo 1. áridos no parágrafo anterior será feita

Parágrafo 4 - A fabricação no País dos produtos^ld aPcomercial favorável ao Pais.
Art. 30 . _ . exclusivamente por empresas que tenha ° desenvolvimento dos sistemas e

A fabricação dos equipamentos referidos no art. , sgm dependência de qualque

da programação lógica necessária à sua operaça natureza de fontes de tecnologia situadas no exterior. produtos que se enquadram no
Parágrafo 1 - Exclui-se da determinação do caput de te arti.o P 

disposto no parágrafo 2 do art. 2 e^ta Dara<,rafo 3 do art- 2°, para os 9uais 
Parágrafo 2 - No caso dos equipamentos referidos; n0 P = neCessária à sua fabricaçâ> e/ou 

comprovada a inexistência, no Pais, d tecnooj dos segmentos de

programação, será admitida a compra no exter
An. 40 _ tecnologia inexistentes no Pais. poderá ser importado quar10 s •

Qualquer dos equipamentos referidos no a • d^ órsão regulador comp 
cumulativamente, as seguintes condições, a cri rnn:,into dek . ,a ccfe M de “m J

a) sua utilização não possa ser substituid p
produtos fabricados no Brasil; . _ Dara a economia naciona, . >

b) sua utilização seja julgada de re,eva"‘f *do de re)evante prejuízo será autorizada
c) 0 adiamento de sua importação sejaj g referidos no art. I s
importação de componentes para os equipam"a hipótese de estender. um. das seguintes00*» d for» de de.

seja destinada a integrar produto cuja « “ rtação renha sido aulonzada 

i>) seja destinada à reposição em pro mo c anBrionnente à vigência
art. 4°- . importados amcn

c) seja destinada à reposição em produtos igua

An. go t desta lei.An. 70 Psta Iei entra em vigor na data de sua publicaç
' Revogam-se as disposições em contrário.

fabricação e/ou

An. 50

ml4^“*'983'
•7 —-------------------------------• l<lazeuM'rc!“'"

ntegra do Projeto publicado pelo joma 90



ANEXO 02
MOVIMENTO BRASIL INFORMÁTICA*

— • nA tecnologia nacional
Naciv.._“' 'css^lta a importância vitat da reserva 
de mercado para o desenvolvimento c.. "■ —»

área de informática.

MANIFESTO DO MO TeCMANIFESTO EM DEFESA 

—............. • 5 da sociedade brasileira
conclamam os parlamentares a instituetona i 
r' ”- " ■ de Informática, transformando-a em 

Em Defesa da Tecnologia
A política 

informática é inovadora 
âmbito internacional &raç^ 

Brasil se tranS °uáHo de máquinas 
tempo- de mero . Ior capaz de 
importadas em Pr a dominar ■
gradativamente pas desse ^r.
todo O Ciclo tecn fcilou empresas 
Esta estrategm cP a projetar, 
genuinamente n sistemas de

fabricar e informática. ; naCjonal
O sucesso da poi 

de informática c°n com 0 
substantivos q«e os mecanismos 
objetivo de pro inveStimento
que sustentam Rd0 iculam-se no 
""'Íde^íar. ainda mais, o 
sentldo de -P brasileiro- 
atraente mercado oqU£
RECONHECER naçâ0 esta
1- A soberania de capaciiaçào

condicionada a 
tecnológica- capacítaÇà0
0 processo atividade

tecnológica decorr * do
de prática miem probiemas 
reconheciment ^.dade nacional. 
PrTaSindú*ria genu*^ 
sendo a m strUmento de 
nacional 0 tecnologia

consolidação 
desenVOlVÍ?sntria nacional com 

, Uma >ndust"ia. construída 
tecnologia PrOPercado intem°- 
com base no idade de
tendo a produtos
desenvolver setn sofrer
diferenciados parle de
restiÇões P" é a unica
IM”ciT ■̂“ ” 

que Pod. . ir
^ifiW'Tnacional- por 

4. A induSinns"vo em seu 
oUSo intensivo.

Entidades representativas da socie< 
t________ - ~ *
Política Nacional de Informática, 
lei- O manifesto "L... ’ J"'

EM DEFESA DA TECNOLOGIA

nacional
A tecnologia constitui hoje um 

instrumento por meio do qual as 
na?ôes mais avançadas submetem os 
países subdesenvolvidos à condição 
de imponadores de produtos 
sofisticados de aplicação, muitas 
'ezes. inquestionável. Em 
contrapartida. resta-lhes a 
exportação de mão-de-obra barata e 
de suas riquezas naturais. Por essa 
razão, o caminho da soberania passa 
necessariamente pela emancipação 
tecnológica. E somente atrases de 
competência tecnológica própria, as 
nações menos desenvolvidas 
Poderão encontrar soluções para os 
reais problemas nacionais.

Existe um esforço deliberado 
P°r parte das nações industrializadas. 
em caracterizar tecnologia, não 
como um bem cultural que ela é. 
tnas como uma mercadoria objeto de 
transações comerciais. Tecnologia. 
P°r ser habilidade, não se compra 
nem se transfere, mas se desenvolve 

no exercício, na prática.
Dentre os v__ 

esenvolvimento tecnológico, 
•nformática é. sem c_. 
nia’s importantes pela 
Penetração em todos os t

cários campos de 
‘ . o de 

dúvida, um dos
_‘..i sua 

■-•-•«.uaçau em iuuus setores da 
sociedade. O Brasil optou pela 
lmplementaçâo de uma política de 
desenvolvimento tecnológico na área 
de informática que vem mostrando 
êmnde eficácia para garantir o 
domínio nacional dessa tecnologia, e 
tomar a nação mais autônoma e 

tnenos dependente.

Anal" ressalta a 
Raciona1

da indústria e

nacional 
mesmo no 

a ela. o

processo produtivo. de 
inteligência brasileira aprimorada 
nas instituições de ensino e 
pesquisa, possibilita o completo 
domínio de todo o ciclo 

tecnológico;5- Os resultados conseguidos até 
agora demonstram que a indústria 
de informática caminha para a 
maturidade, gerando mais e 
melhores empregos, produzindo 
os sistemas de informática 
necessários ao desenvolvimento 
do país com o menor dispêndio 
de divisas, comparadas às 
multinacionais do setor que nele 

operam:6- Somente um indústria nacional de 
informática. tecnoíogicamente 
competente. poderá criar 
condições para desenvolvimento 
de uma tecnologia de uso dos 
sistemas adequada à realidade 

nacional.MANIFESTAMOS:Apo<o à política nacional de 
informática, repudiando todas as 
pressões internas ou externas que 
procuram modificá-la em 
benefícios de poderosos 
interesses, contrários ao interesse 

maior da nação: A necessidade de empenho de 
toda a Nação e em particular do 
Congresso Nacional, para a 
aprovação urgente de
mecanismos legais de estimulo e 
proteção permanentes ao
desenvolvimento tecnológico 
nacional, buscando assegurar, 
pelo instrumento da reserva de 
mercado. a emancipação 

tecnológica do país. 

Brasília. 07 de Outubro

j. AP°'°

n.

de 1983-

----------------------- ----- —"7" 12 de setembr0
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ANEXO 03

PROJETO DE LEI
]\'<> 10, DE 1984-CN

PROJETO
DE LEI N’ 10, DE l984'CN

• Ide Informática e dá outras proví -
Dispõe sobre a Política Naciona

dèncias.
O Congresso Nacional decreta. dc In(orn)ática, seus Ims e

Art. r Esta Lei estabelece a Política^ a) dc [n(ormática -- CN ,
mecanismos de formulação, cria a Comissão eautoriza a instituição
dispõe sobre a Secretaria Especial dc In or . . • a — CTL
da Fundação Centro Tecnológica para In

Da Política Nacional de Informa^ a capantação

Art. 29 A Política Nacional de lníonnat^Cveito /o desenvolvimento social, 
nacional nas atividades de informática. en p Jade brasileira, atendidos 

cultural, político, tecnológico e econon 
seguintes princípios: mordenação e estimulo das ami

I — ação governamental na ortentaça
des de informática; a,uivos de lòrma supletiva.

II — participação ,1» E«d» *

quando ditada pelo interesse nacion , na0 se jnteressar,
cional não tiver condições de atuar ou urar equi- •

III — intervenção do Estado dc p cspécies de bens e serviço

produção nacional de determina* as 
cente capacitarão tecnológica, i; f:cas de direito ou c c

V — O ajuste continuado do proces
sociedade brasileira; ,:,,;dides de informática,,q«f q

VI - a orientação de cunho P^^/^rar a identidade^^^^^h-ido 
em conta a necessidade de preservar e P cia dcs[a no eslorç
natureza estratégica da informática e d bem-estar soei

pela Nação, para alcançar

ilibrada proteção a
ca crcs-



VIJ,_
;■ ^‘tnento dos Dmi™3™™10 '°d° ° eslorço nac'ona! ao setor, visando ao atem

^^lecimento d °ramaS Pr*°ritários do desenvolvimento econômico e social e o 
•^tyvill ° °^Cr Nac‘ona'’ cm scits diversos campos de expressão;
P3ra a protec~ eS^i^>e^‘mento de mecanismos e instrumentos legais e técnicos 
’nteresse da p30 ° s’&do dos dados armazenados, processados e veiculados do 

. r,vacidade c da segurança das pessoas físicas e jurídicas, privadas e

■'' . . . ^ás Átividades de Informática
Att. 39 > p_

a<jíifzlas li -,.1 3ra °S cc,tos desta Lei, consideram-se atividades de informática 
as d 3S 30 tratament0 racional e automático da informação e, especilica-

fíl^’'ctàliia‘^j'Sa’ desenvo’v*mento> produção, importação, exportação e co- 
Ser^elha 1 ^3° °C imponentes eletrônicos e semicondutor, optoeletrônicos e as- 
■f.. °s> ^ern como de seus insumos:

Equinas ,ínf,?rtaÇao’ exportação, fabricação, comercialização e operação de 
tais( dest‘ ’ ecfU'Pamentos> instrumentos e dispositivos baseados em técnicas digi- 

’ c°niuia ~ 3 OSa coleta, tratamento, estruturação, armazenamento, recuperação, 
njo$ o °’ aPresentação e transferência de informação, seus respectivos insu- 

es> peças e suportes físicos para registro da informação;

pfogra ImP°rtação, exportação, produção, operação e comercialização de 
tar»ent^S Para comPutadores e quaisquer outras máquinas automáticas de tra-

° «a informação; 
iv__ 

estruturação e exploração de bases de dados; e
Prestação de serviços técnicos de informática.

Dos Instrumentos da Política

Nadonal de Informática
rt- 49 São instrumentos da Política Nacional de informática.

pativel ° est'mul° ao crescimento das atividades de informática de modo com- 
Coni o desenvolvimento do País;

caçào d 2 'nst'tuc'on3l'za<;ão de normas e padrôes-^de homologação e certili 
e qualidade de produtos e serviços de informática;

^adoj11 ~~ a e a aplicação coordenadas de recursos financeiros dcsti-
a° fomento das atividades de informática;

lórço \ 0 aPcrlciçoamento das fonnas de cooperação internacional para o es
e capacitação do Pais;

para a Armação, o treinamento e o aperfeiçoamento de recursos hum
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. c tributário5
, • 1 de c°nCeSS’a° "sc^cnt°

VI - a instituição de ^^S£onais. d***** ’ ■ Lei

e financeiros, em favor de empre- _ ?^s

vidades de informática, . trativas f>ela ,n°
úaporoilo

' "S"h“"“sj nl« na ár« * iços de irf°"”a
VIII — cadastros re bens e Jetrata-
tX-com^to^^; e„W

anos a cornar da publicai? Je com"1' Mivi.
abcospaia»1^' 

mento dá informação, e nrogram35 esP - a5 estata’5,

dades de informática, pe ^fort^ fl0 órgão

zação, competência e íun represetl 1 brasileiro5'
Poder Executivo.. , CNL atê 5 ÍLmâtio3e Pf* e tecno^,c°'

de classe e de usuários cXperiênc’ _rágrafo atltCnotório saber e reconheça C F at3op^
§ ' . „al de ^,ÍO' c eoi^'50

pelo Presidente da R P NaCl°n orinulaÇa°
— raP^t,0F"S''

ae mlo^J * K ^sa.*'

II _ propor o rbno sUa
dente da República, e sup ediscipbna’’ -oSeenOdad’

III — regulamentar, orte' uiação de iní0rmat'a’
des de que trata esta Lei, e reío ividade5 ílsca'5’

.vípronuncla^^

no âmbito do Govern lte 5°bre qrte de °r^ jc.
V _ pronunciar-se pr^ nature7^ rt ortnâticai _ poliú^ ob-

nanceiros ou de qualquer^ Jo se,or <k ° 
iniuisíração Federal a pr»^ para ^ior de

VI — dispor sobre os quc 3
senvolvimento regional O^)ejcCidos ricsta 
jctivo e os principio'1 ( s
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. uç.>de iníonnátSa^lCCer norma(e Padrõ^ Pa™ homologação dos bens e serviços 
'ÍClíl < ‘ F3™ 3 ern'ssao dos correspondentes certificados;
^'hirnos para^^'^ SC S°b-C 3 reSu!amenía<lao das profissões, currículos 

: rc,a,l'vamente à Proí,ssionai ? definição das carreiras a serem adotadas,
tração Federal S atlVldades cíe informática, pelos órgãos e entidades da Adminis- 

IX __ ’ ,r.eta e Indireta, e fundações sob supervisão ministerial;
P^mlssós interl,nC-,ar 5-C ProÍetos de tratados> acordos, convênios e com- 

r ,ac‘dnais de qualquer natureza, que afetem o setor de infòrmáti- 

40pinarsobretttUtr normas para o controle de fluxo de dados transffonteiras e 
,^:bancos d ' *i cj>ncessao de canais e meios de transmissão de dados, para ligação 

F í ud?s e redes no exterior;
S^ardo do^dir^ m,e^ldas’ v's?~ndo à prestação, pelo Estado, do adequado res- 
f°rTnatizarin Je,tos individuais e públicos no que diz respeito aos efeitos da in- 

XII _ da sodedade;
des d» ; r re^u^ar as condições básicas dos atos ou contratos relativos às ativida^ 

e’n’ormática;
' ‘ XlnSecretir' decidir em grau de recurso as questões decorrentes das decisões da

'a EsPcda! de Informática; e

^çeretário descmPenhar outras competências que lhe sejam atribuídas pelo
■! ,° Gcral do Conselho de Segurança Nacional.

’ ' Ba Secretaria Espedal de Informática
,■ Art. •}<? r _

P Crneritar A ^(>mPcte a Secretaria Especial de Informática — SEI, orgao com- 
j ° Conselho de Segurança Nacional:

^aciomt ^Testar aP°io técnico e suporte administrativo e financeiro à Comissão
I ' oe Informática;

^acionai ^a’Xar' divulgar, cumprir e fazer cumprir as resoluções dá Comissão 
de Informática;

e executar o Plano Nacional de Informática, observado o
’ n° lnciso II do art. 69 desta Lei;

'Orrr>ãtica. adotar as medidas necessárias à execução da Política Nacional de In-

orRanizar cadastros relevantes na área de informática;

de inlórn ai?adsar c decidir os projetos de desenvolvimento e produção de bens

''dorruj ■ d}ar,destar-se previamente sobre as importações dc bens e sersiços dc
ICa por oito anos a contar da data da publicação desta Lei, <

^Crrerí>-^ desempenhar outras atribuições que lhe sejam conferidas pc 
de i,.r 'Q'Gcral do Conselho dc Segurança Nacional ou pela Comissão Naciona 

1für,mttica.
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Das Medidás ApHcãveis

às Atividades de informât.^^^ ^«-mç

' Aft. 89 Para assegurar adequados mve a competirn° áe cada seg-
estabelecida no Pais, enquanto nao es n ' doas Pccul'apndcr Executivo p«- 
cional, observados-critérios diferencia < _ cava|iados, o cjaHzação, im-

de mercado. (**>*<•«* à produC^ «*g 
derá adotar restrições dc natureza ‘^^nicos de i0'0^" serViços de 

portação e exportação de bens aplicáveis aos .. s (iscais.PacAgca.Lu.co. Essas ms.^es de

mlónnáíia produzidos no País. nos fa b ,, con>o da liaP je jecnolog13 
Imanccicos e de qualquer ou.ra e ou.ros ins»™»!

peças, componentes, produtos ’n‘cr^ terna. níreta e Ind,reta'
de produto e de processo, de orige . ■ tração PúhhÍ5 organizaCôc5

An. 9s Os AcgAoc c e.mdades * **£e as da „.a

as fundações instituídas ou mantidas P dades de direito P informat'ca' 
sob o controle, direto ou indireto, e |?cris e serviÇ
federal darão preferência, nas aqu*- S n|viment° e Pr°
produzidos por empresas nacionais. esnuisa, ^^'dtos lixadoS n°

Art. 10. Para a realização 
duçào de bens e serviços de inforni $ naC)onais o
ar>. 15, poderão ser concedidos às emp IrnportaéaO
oonjunto ou isoladamente: alíquotas do imP°

I — isenção ou redução ate 0 nacjonal: cOfI1 respeft"
n°s casos de importação, sem strr e(hos e insirUIT5e

a) de equipamentos, máqu’na ’ •as-Pr'rT'aS’
acessórios, sobressalentes e ferraine - ,rjo5i mate" ■

b) dc componentes, produtos mt cXporta<a° de

peças e outros insumos; n0$ casos
II - isenção do Imposto dc Exp»rta<; > sObre I’r<>

homologados; daS aliquOtaS
III — isenção ou redução até 0 ^ução ”ad

dutos Industrializados: . impo"aclos Ol> Rédito "^dn-
a) sobre os bens referidos no i^so , ^uen^^ pfças e ou.ro- 

n;'l, assegurada aos fornecei orcS jntertned^noS’ 
quanto às matérias-primas, p"’ u dustrial’^0, 
suntos utilizados no processo in(rados; , ,nOsto s<)l,r ,

!0,„c.>spn.am.»^"“'"01 S*'”W5<X ...... ....... ...
,V Lreaudm-.«^0P«'SWrC

raÇÒes de Crédito, Câmbio e Segt
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IQ m°^i'‘ários, incidente sobre as operações dc câmbio vinculados ao pagamen 
j. 0 PreS° dos bens importados e dos contratos de transferência de tecnologia,

rar'!dedu(?âo a»é o dobro, como despesa operacional para o efeito de apu- 
r ..° ° írr>posto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza, dos gastos 

‘zatios em programas próprios ou de terceiros, previamente aprovados pe a 
vn^'SSâ0 Nacional de Iníormática, que tenham por objeto a pesquisa eo desen- 
°‘V,rnentorie bens e serviços do setor de informática ou aíormaçao, o trema- 

° aperfeiçoamento de recursos humanos para as atividades de mlormatt-

fÃ~<^ePreciaçào acelerada dos bens destinados ao ativo fixo, 
teZ^^^Horidadé nos financiamentos diretos concedidos por 
^Ce,f* federais, o ri nos indiretos, através de repasse de fundos adm. ^os 

ben^d^35 InsütulÇ°cs> Para custeio dos investimentos em ativo i 
e origem externa sem similiar nacional.

thènÁ’!' 1 ’• ÂÈ empresas nacionais, que façam ou venham a fazer-oProc^ 
Xe,nt° ^co-quimicó de fabricação de componentes eletrôntcos a' ,
°Pfo-êMrônicos e assemelhados, bem como de seus insumos, 
ou m° — crcscimento epitaxial, difusão, implantaçao ,on,Ca ^ncentjvos previs­
tos 3IS avan^as, poderá ser concedido, adicionalmente a imposto
Íe re°r ° Oficio da redução do lucro tributáve P^ fJenta 

na nd.a’ de Percentagem equivalente à que receita ru _
eceita total da empresa.

Se ^rf' Às empresas nacionais, que tenham projeto g0
p pimento d<> software de relevante interesse para o s P feit0

Poderá ser concedido o benelicio da redução do lucro tr ^tave' p
2 .^«o de renda de percentagem equivalente à que a receita

■ ,Zaçao desse software representa na receita total da emp &

misc'Art 13' Sem prejuízo das demais condições ase^ jcverào investir em 
PrOo!° NaCÍOnal de Informática, as empresas beneici quantia cor-
re de criação, desenvolvimento ou adaptaçao & concessão de in-
cem°nC^nte 3 urna percentagem, lixada prevtamente je bens eserviços
d ,v°. incidente sobre a receita trimestral de comerei .rajas em separa-
(j etor’ deduzidas as despesas dc frete e seguro, quan $ n0 mercado.
° «o documentário fiscal e corresponderem aos P^°S pre.

Parágrafb único. Caso não seja provada a real‘^°, jerá autorizada me- 

diantn<?St! art'gO’ 3 comcrcialização dos bens re|erjda no art. 21-
c a doação do valor correspondente a en CQfí.

r„ .^rt‘ O não-cumprimento das condiçõe. reColhimento inte
. 30 dos incentivos fiscais obrigará a empresa mira ora lorma
8ral d°s tributos de que foi isenta ou de que teve redução, q
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on<’iaria'nC,llC 
seriam plenamente devidos, corng'do jj7aC]0. . cin cada caso,
100% (cem por cento). do principal ‘ () (]clcnmc • NaCim

A,i. ,5 Os rri.ários, ron^C Ce

das medidas referidas nos arts. 0 cresCente par’,c'1 joS ustiános d°s , 

«l de lnl»rmá,iea - CHI. à!
nadonal, para o adequado aleli 1 uc ,endani 3 - cagerdeão e

d" setor, « áreas de e»

beneficio econômico e social, a s eC0S finais d°s

An. ,6. Para os ***

radas organizadas de conlòrm1 a(|iniriisrracã° e o1' 
^«^e  ̂ . anCK^

presa em relação as suas fonte. direi'0 ele" c (jomic,lia 3 .nformát’-
indireta da totalidade do cap"a , s reS1 en Raciona e
maioria do capital social, 
por outros requ.s.tos que v jc nte
"■ - sob o controle dire-^rão o d.sp

§ 29 As organizações so .^^mat.ca,
púldico interno, vincula os a „ dire^ io5 esta-

Art. 17. As atividades de 
tuições de crédito e financtament g àrias da ,£ as pes
belecidos pela CNl e as dispôs-- a 19^renda d^o,

Art. !8. Nos exercícios 1^- do te.

jurídicas poderão deduzir ate èovenci>”^ sas 'ia ' . s do s-r 
desde queTapliquem, dircta.nent , e e S^Ç

do imposto, igual imponancta rincipal a í’r ja,nento. re|evan'c

nham como atividade unica er em reg íidgad°s, j\Donib'-
de informática, conforme se 1 P in(ortna'lC ã0 haja ' Ljtida

An. ,,interesse par, as ,W* no F* 3 es.,»*^

Üdãde da correspondente tec CI1Cj)am °s rt progra’
em favor de empresas que na” adas: , . , fní°rrnatl iul0 e de
** que „ »rÇ«« «..<■« * r*

.„„aPr<-?lo.P-"C,1ór.P«’MS'C 

ma de eletiva capacitaçao 
processo de produção;

inter

ivado, PcranK’' 0 
(]c sen corpo
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. desenvolvimento, dire-

- . 11 — apliquem, no Wl -

ca, quantia correspondente a uma Percentag 
a ,receita bruta total de cada exercício:

HI _ apresentem plano de exportação; e fòrneCedores loca*-
Vm * > ‘,■ j desenvolvimen comissão
% iq1 V — estabeleçam programa a (ixados p , subsÍ5te-

I — promover, "icdiantíaToe;q-- 
Publicas e privadas, a execução

II — emitir laudos técnicos; ciona|ização;
III - acompanhar programas de na naciona>s

IV- exercer atividades de apoio a

mática.

Art.. 20; ■ De conformidade com os cri inaSi eqU'Par”' xterna, para
Nacional de informática, os fàbrican^ *%s od! de^0 das in^ 

^«.^nstrutnentos e disposittvos, pro ^tar.o obrigados a > os produ-
m^er5*^k*çào hci mercado intern , conexão desse os de man -
fações técnitas necessárias à interligaçã terceiros,
ridos, por outros fabricantes e à prestaça
lehçào técnica

U nara Informâdca fundação Centr°
param* inSt tuir a .escnvol-

- An. 2I; àc
Tecnológico para Informática «jAmca nas ativí Estado
v>mento da pesquisa científica e tecn rjdade de CatT1PirL jçacional>

1'§' P A Fundação, com sedeJ^f^Conselho de^^nalida^iI 11 III *̂  

sàó Paulo, vinculada à Secretaria- e . e adquiÇir e5tatuto e o 
«rá de autonomia administrativa e ind^e
a partir do arquivamento de seu ato rierá críar e eX*,ia
^e o aprovar. . . $ a Fundação P° n0 exterl° ,

Kuir estabelecimentos em qualquer P nacionais Ja Uniã° n°S 3
bem como participar do capital de empr* reprcseOtante da

' §39 O Presidente da Republica r.se-ão P°r sCU
constitutivos da Fundação. fundação reger'

§ 4? A estrutura e o funcioname .^ /

“»lo, aprovado pelo Presidente a
' Art. 22. São objetivos da FundaÇ

rjns con

reger

. c P con'rato 
ivênios ojetos,

-„<■ planos e r • 
iuisas» r

de inf°r'lizaçâ°: is do set°r
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^!s- ’

T’

será Art' 24.
* CO^tü!d<
!~-d(

IV e direi,

V ntra'os;
rá ^i,ss^-

Paru- °Ur>íco. m •
^ecd'°S eo^° de recursos privàf° Eundaçào, o Poder Executivo incentiva- 

re,°-lei n9 es’ Sefn a exigên ' °S n° Patr‘m°n'° <^a entidade e nos seus dis- 
h Art' °°’ dc 29 de setem^T Pane f‘nal da Ietra b do art' 2<> do 
^ári^' 25- Para a r Scícnibro de 1969.
'OrrTla Pr£íla.nd° Couberà^,deJe^ obÍedvos, serão concedidas isenções tri-

. Art 3 n° art- 10 CerUro Tecnológico para Informática, na
dtp 26. .

e Pesso-n Lttndação Centro t .
í to ri'R'do [)c] > . ecnologtco para Informática terá seu qua-

'O’tass se^ol LcgíS,a^ Trabalhista.

a<iào i^^do o direito d L‘entro Tecnológico para Informática, a scrextin-
$ serem aproveitados no Quadro de Pessoal da Fun-

Ptl)^resas Pu,,dação >
ata,er tcrt U ^r°dssionais COntratar’ no ?a,s °u no Exterior, os serviços de

!/'°rár;Oi Ouv- esPec'abrados para prestação de serviços técnicos, de
Siü PatJ- 2L Em 3 ^'onilxxao Nacional de Informática.

* "firriQ . c<iso tf?
Ar, í!,° da ^mào da Fundação, seus bens serão incorporados

^diid-) ' 2$‘ As /

0 r^r,>e))(^[<?C,1tro Tecnofi') 3 constltulÇão, instalação e funcionamento da
ltás ronsipni i °b'CC) Para Informática correrão à conta dc dotações

'a f‘<’sc fim ,t 3S C,n blvor do Conselho de Segurança Nacional ou de 
" destmadas.

^diante ato f!o Pn,
Centrj°T C° Para ^rnád^osT’ ^5 ÍnC°rP°rados á Fu"' 

O Patrim-CnO/Óg''C° ^ormáti™. ' °U

ptaç^o FUndaÇS° C^o Tecnológico para Informática

aUKÍIiOx e ^vema.naS C subvenÇòes da União;

aUtarCfUÍa^c.ied(Íides>dOrem deSdnados Pdos Estados e Mu- 
dcs de economia mista ou empresas públi-

'neração do Tccno,óèieo para Informática;
erviços prestados decorrentes de acordos, convê-

A r;
■ SetJI 1 disposições finais

dd< P(>líiic"/O ina',ufcn<âo e aperfeiçoamento dos instrumentos e 
de j ' Plltdicaçii0 d /,1C UStr'al c d? serviços na área de informática, vigentes 

f,ttl p^'1^ an0 S(|| CS,a Lei' a Comissão Nacional de Informática, no prazo
,Çs,a Le(,0Sí;i de adapta'- H° ^çclclar'°'EIeral do Conselho de Segurança Nacio- 

''Ar, <' i° d'15 r,orniax e procedimentos em vigor aos preceitos

l (*j
'■ Het, em vigor 60 (sessenta) dias após a sua publicação.

** ty&ITJ-Sf* ... j. , w' tijs|)osjçocs cm contrário. 102
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ANEXO 04

PROJETO COM OS VETOS*

PROJETO A QUE SE REFERE O VETO 

(*) Projeto de Lei n9 10, de 1984-CN

• Dispõe sobre a Política Nacional de Informática e da ou P

' .J

f)
,1

t

\’;'í

déndas.

,Congresso kacional decreta: , • s ja Polida Na'
■ Art/ 19 , Esta Lci estabelece princípios, objetivos e Q ConXlho

jotial de Informática, seus fins e mecanismos de fo"» ’ a Serretaria Es- 
. a?'onal de Informática e Automação — CONIN, ISP0^ informática, au' 

Pecial de Informática - SEI, cria os Distritos de ExPortaf. rmá[ica - CTI, insd- 
.°fI?a a criação da Fundação Centro Tecnológico para Especial dc Infor-
m 7 Plano Nacional de Informática e Automaçao e o 

tí1atlra e Automação..

Da Política Nacional de Informattca faparilação
. Art. 2° A Política Nacional de Informática ^.^nvolvirnento 

nacional nas atividades de informática, em Prove , >e brasileira> a,en 1 
eu ^ral, político, tecnológico e econômico a soc 
Segu,ntes princípios: APnacão eestirnuI°daSa"VI
j I - ação governamental na orientação, coordenaça 

es de informática; , • < de lórma suplc'1’'3,
11 — participação do Estado nos setores Pr<\^uea jniciativa Privacla 

guando ditada pelo interesse nacional, e nos caso jnteressar;
Clo,lal não tiver condições de atuar ou por ,«r eouiübrada pró»** a

Hl - intervenção do Estado de modo a asseg^ bem
Produção nacional de determinadas classes e esp 
s,tT1 crescente, capacitação tecnológica; . , dedireít°o° fa ’

- proibiçâo â criação de situações monopo peculiaridades da ,

V — ajuste continuado do processo de inf_

s°ciedade brasileira; . , informática-9u a
VI — orientação de cunho polW® d’’ a“"didentidade í“l'“'a°o|,ido

a necessidade de preservar e ’™Xes« »o «'"'ê 
natureza estratégica da informática e a m bem-cSíar S°C'
Pc^ Nacão, para alcançar melhores estagí

p
rn as parre< veiarfa'-

leve

(JI<A v
1’oiítica Nacional de Inlorinatica- 

'""' W 610-624 J03



• ica
c.cspccil^'

sctor, visa"(,<’í,,,aICn

VII _ direcionamento de todo o es^°v" |vjlIlcnto ^‘"'"^'‘"xprcssão; 

«limenio dos programas prioritários 0 divcrsos camp"5 (,ft)if()5 para 
fortalecimento do Poder Nactona , jnslrumcntoslcgais j() inte-

víll _ estabelecimento de rnCcan,’^00St processados c priva(|as c

a proteção do sigilo dos dados armaZ . pe55oas l>5icas c 
fcsse da privacidade c dc segurança 5Ceurar a todo
públicas; instrumentos pa« as crn

IX — estabelecimento dcnic“n^o de informações so 
cidadão o direito ao acesso e à reti > asscgurar 0
bases de dados públicos ou pr>va ? instrumento5 F' _0 na autoX-esJLimen.o de '”P" .

equilíbrio entre os ganhos de Pro , Jrtcnvol''*”10.”? /
mação dos processos produtivos, dirig'doS 30 . c comcrf'a <a

X, _ lômcnio e proteção "
tecnologia nacional c ao fortalecí redução de c f 
empresa nacional, bem como esti . ; ;dade in'crna |e in*òr,”.al',‘’
viw ^^Ib» ■

Art, 39 Para os eleitos desta ? aOtomatico _
aquelas ligadas ao tratamento ra çxport?^30

V dc: predup». wp."iw’°bc,n*” "

I - pestp.isa, op'»-'lc,r“ ,
componentes eletrônicos a serme. _ comerfía,l7;,e',’ia| com 
pectivos insumos de grau e etro (àbricaC30, técnica <1

B - pesquisa, importa ô5 cK- 
ração dc máquinas, equipamen e$trutur rc5pect>v
funções técnicas de coleta, tra^ informa ;̂ . 5„
tação, recuperação e apresentai a opcr conlCrfl’ da i>1,<)r'
•rônicos, pU. P«»s e •'•P0"'.'*

III — importação, exponacin3S qoft"»^1,

programa, par, **.1
tnacão e respectiva docurne. ba5es de

IV _ estruturação e «P1»”'3" de iulor^*’ ,,0^.

V- prestarão de se— n

§ 1' Considera-se “""f^nturaçã»' norWas para >
destinado à coleta, tratamen » nforrnaçã°‘ , dad°5 c a paj5 e n° c*tC
eessamento e apresentação da «do n»

§ 2" A es....... -çãtt.a eaP^ded.d-”10

conclusão de acordos de aceSS j|;fa. 
rior serão reguladas por If f t

dc

10-1



• f

humano’

■ ' Dos Instrumentos da Política
Nacional de Informática frl(ormáfica:

*rt- São instrumenlou da Política Nacional de m dcnWdoW
Pa ' i ° est'mulo 30 crescimento das atividades e m o

,IV.P r°rn f> desenvolvimento do País; . , homologação <' nrn 1
. —a institucionalização de normas e pa rocs

raç’“ '!<• ‘Rlídade de produ.» e seniw
.... a mobilização e a aplicação coor tna • ,t.fa.
u '«« destinados ao fomento das atividades c e mo rnaf-jonal para oc’ 

l()rr ° aperieiçoamento das formas de coopcraça
fo tlc capacitação do Pais; . «to de recurso’

n —■ a íòrmacão,,o treinamento e o aperfetçoame
Para<> setor; - a incenti’^ !r,bu •
e <• VI a instituição de regime especial de j a0 crescim<’n,(’ <'*
v;.nanfc'r<>s, em lavor de empresas nacionais, cstt (
^de informática; . . . .vencia de P^1'”
i . ■— as penalidades administrativas pe a t g

( ■ — O controle das importações de )e . <■ (|r trata-
° a”os a contar da publicação desta Lei; -0entreststem3

X — a padronização de protocolos de comu

a, , ° estabelecimento de programas P eStarais.
Cs <ic informática, pelas instituições íinance

Do Conselho Nacional de
Informática e Automaçao j967, passa a

vigo Art' 59 0 art- 82 do Decreto-lei n* 200, de 25 de fevere>r

ar f(»n a seguinte redação: / tjttíída essenc,a
República e consut ^ (azCIT1 

"Art. 32. A Presidência da P Ta^be Re.
^ente pelo Gabinete Civil e pelo Gabmea0 pre5I 
parte, como órgãos de assessorarnen 
pública:

1 <> Conselho de Segurança Nacional, .
n —<> Conselho de Desenvolvimento Econom 

o Conselho dc Descnvolviinento $

' a Secretaria de Planejamento,
o Serviço Nacional de Jnfbnnacóe.,

° Estado-Maior das Forças Arm _ ^iço Públ^0,
V,t — o Departamento Administrativo do

Vl11 — a Consultoria Geral da Repubhe3’ 105



j rnrras Armadas;
IX — o Alto Comando das . ? Autoniaca(b

I Parágralo untco. O planejam1"10' frfaí Ana3
' „« Militar, o Chefe da Sccreu™E,.ad°*'“ X<» "

Naelona. de inittrm^ Ç*. do. . coNIN i

das são Ministros de E Aul0maÇa° " . o5 tfi-

Art. 69 O Conselho Nacional 
constituído por 10 (dez) representantes érCio, da t<> da P ,
nistros das Comunicações, da Industria , de PNac^
e Cultura, do Trabalho, o Mimstro-ChCoI)5Clh_o ^^enta-s. 
sidência da República e o Secretano-G na0 g (5cniços d
hem assim por 8 (oito) representantes de Jtn usuâHOa dcOmunidaíJf fif",il'fa' 

preendendo representantes da in us . rc$ do setor. 3 
lormática, dos profissionais e tra a otório saber- f Au«)-
tecnológica e de pessoa, brasítaras de J(. ]n1orn.anr

- Jn Conselh0 r*
§19 Cabe a Presidência 0 blica. , |nf()nnái'fa’

mação _ CONIN ao Prestdente polític^^^cONlN^10''^
§ 29 Para a consecução dos ob^a e Auto^g^de I’11(’rn1í" 

poderá o Conselho Nacional de lnlo Tecno'^
criação ç a extinção de Centros d P A eXterlOr- (){. I|11()rm
qualquer parte do Território Naci ConseIh° Na

§ 3o A organização e o luncm^a^e^tOpoC|er ExecUllV^^.o jp iiiai’*'310 

■ica e Automação serão estabe ’ urts) a"»''

§ 49 Ressalvado o disposto no conselho sera |querhtp(’^ ’
de membros não governamental em 0, nomr3

§ S, o mandato dos membr-do£ Rcpúbbea 1° , Aul(,n„ça<>-

tinguirá com o mandato do Pres je InforrT> .fa Nad
Conselho Na^3' laça0 da

Art. 79 Compete ao Con. na |orm ,
I - assessorar o Presidente () platu^ pf|(,

nal de Inlórmática; presiden,e da nüalmcnie 3
II _ propor, a cada 3 (t^5’^ aprova^ 3 <|c )n.

nal dc Inlórmática e Au,om3C-^r sua exefU p|an° N3/' 5pccíl'('a<1
Congresso Nacional, e supen' discipl*naj°jcS f re’°'oC? pfdcra';— CMa',c'ccer’^rttío^de r0 P°n^os'd3^ n'01"'"'

lormática e Automaçao, r'P3 ?da5 pelos org ^^ncia 
de procedimentos a sere estr|ta

,V - acompanhar
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dad<
np prcviarnentc h

,n . 1(0 do Governò*pcdea,Criafa°e formulação de órgãos eentô

' n^ 'fotr-, sobr- ' V°ta os Para ° se,or de Informática;

■■ V„ - < , * * '"lórmí,in. ’rgm ' d> MMmtfo M,'r„l ,■

■ °U (turai™ 3 CornPat,bilização da política dc dcsenvol-
“'df, t ÜésçOtl , stabefocidos nesta t^Tl ° Se,Orde Informática, com os objetivos 

j:i '■> > econôrnica **' C°m° med*das destinadasapromo-

Para a emissã Cfadr°cs Para homologação dos bens c serviços 
’ iy ‘ ^s técnicos r,0 °S cotTesP°ndentes certificados, ouvidos pre- 

*"-críht< os We couber;

c,°nais de quafou^ de tratados' tordos , convênios c compromis- 
" • r r,atUreza, no que se refiram ao setor de Iníormáti-

^tr.

'5taí?Iecernorm ' '
esxào de canais ° contr<de do fluxo de dados transíronteiras e
redes no e rnctos de transmissão de dados para ligação a banco 

es,^r m d. do ° pmal,°m *e *

^foati^ d°s direitos ind' *‘5ando a presença, pelo Estado, do adequado 
a° da sociedad !*a's ePÚbI‘cos no que diz respeito aos efeitos dam-

def]^. — pron °^cdec'do ° prescrito no artigo 40;

jCa> PcIqs d-l'i Carrdras a C 5o^re currículos mínimos para formação profissional e 
s . ()rRàos e entid^d^™ adotadas, relativamente às atividades de Informa- 

1 ^pervisSr, .* da Administração FederalfDireta e Indireta, e lun- 
mn'wrúi:

* açtidir
a P-spectal r? ^rau de recurso, as questões decorrentes das decisões da 

Xlv ae ^formâtica; -

d(‘ 'tii( '^Íc° Ou príi^^rC 3S c,)l,diçôes básicas dos atos ou contratos, entes de di- 

; x ° nadonal e similares estrangeiras, relativos às ativida es

^‘dca^s dax rnedír? Pres’dente da República o encaminhamento ao Congresso 
ac,°tial dr-3/ .e8'*lat’vas complementares necessárias à execução 

XV} * Inlormática. e P

^'e °J Cr,‘ar CenTroZ™'^ com ° pta™ Nacional de Informática e Auto- 
° Perritó . * de Pesquisa c Tecnologia e de informática, em qualquer

r'° Nacional e no exterior.
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Da Secretaria Esp^1 de InfOnnaU órgão subor-

• c nprial He lnlorma’lC3, _ CONIN:
Art. 8’ Compete à Secretaria sp c AutomaÇa< , mlor-

dinado ap Conselho Nacional de Jnlor ConSelho Nacio”

I — prestar apoio técnico e admin Conselho
mâtica e Automação - CONIN; ^prir a$ reSolu^ ° |n do

II — baixar, divulgar, cumprir e_ qqNIN, dc iC°r
Nacional de Informática e Automação — Áutórriaçã0;

an,”: ’ P1 o N?c* orial

§ 2’ Igualmenienãos<:apl® “‘"'"“^eró»^

o se^iços de Inlomuitca, com ncn«! ® ifcnll» ’ „rodo.',Jo ,
importação de panes, pecas < «mpo bclecf ,os d»

An. 10. oMerExecud.^^^»”*

no mercado interno, de bens rjação de r°0
País, sempre que ela implique n $ 
setor, favorecidos por bene i

III - elaborar a proposta do P|a" rrnática e Au«°*  7?;
submetê-la ao Conselho Nacional de n $ n e | je |n-
sua área de competência, de acordo com politlCa Nac

IV — adotar as medidas necessá e produ?á° d
lormática no que lhe couber, , jesenvo'v'rI1^ item III 0

V-anaLedeód^breo.^*̂"" ’ . 

bens de informática, que lhe forem e serviço
7’;e u asimpor^ttaLei. 1̂^0

VI _ manifestar-se previamente sj3 da publica?30
informática por 8 (oito) anos a conta 
° disposto no item III do art. 7 .„;aades

Das Mcdid. AP^

Art. 9v Para assegurar adeg£j Raptas a ‘°a%eculi^ 

nais, enquanto não estiverem c°^renCiados seg°" avaliados,_° ^ercial'** 30 
nacional, observados critérios priodicarTiente -n opera<^°’ 
segmento especifico de mercado, Pe . prOduça°- i(;õc5
adotará restrições de natureza tra de m 0 ser ad°tad3 taçáo de
e tniportação de bens e serviç nao p°d ia|izaç3° ^lizemteC'

§ P Ressalvado o disposto no a^^çâo, c° NaCiona's financeir°5’ 
ou impedimentos ao livre exercia às Emp^c ivOs f>sca ao$ be°s
serviços técnicos no setor de m or fj.uarn de * tfputdes<eaí jepende 3 
nologia nacional, desde que nao usu * do^.^o V



nacionai5

- P-|,licaFe<l^'-DkC,7 

' Art. 11. os órgãos eentidades da A^1"^poder púb,.*C°na5 
ndircta, as fundações instituídas ou manti União dara0 P rc5as naC'0'

Pníuçòes sob ó controle direto ou inó,re rodUzidos p«r e,nl 
rj anuisições de bens e serviços de Informática

! _ preferência. a<,rn,lJ iicjacies, pa'
’ Parágrafo único. Para o exercício dess; P de 5crViços. dc preço 

Whdições satisfatórias de prazo de entreg, . Pd ernpenho. fon,cll>o NaC,on 
\ ^ização. compatibilidade e «peoí*^^  ̂ , f e,ta ao

°bre similar importado em percentage preSjdência da
^!>âtica c Automação - CON1N a Pr

. ^rewo Nacional, que a fixará. . ais são * P ^nente.

An. a
‘ Constituídas e com «dc no Paí». “i° i’lcrl’°'
«*»6 é incondicional, sob a F

,rs dentes e domiciliadas no Pais, ou p dc eleger
.^dendo-se controle por: . . íat0, do empre-

I - controle decisório - o 
^-nistradores da sociedade c de tng 

, 11 — controle tecnológico — ° eX^’variar de tecn°log do
^nvolver, gerar, adquirir, transfertr totalidad
Pr^o de produção; .Q direta ou

. UI - controle de capital - a ^^'voto, e de. di.
com direito efetivo ou potenct & aÇÔeS íjino,a

P°r cento) do capital social. decap*ta'a CnOder> n°su^5'
H. No caso de sociedades ^d^^dc.-’'” 

*'to a voto ou dividendos fixos ou rm derâo ser p
^ois terços) do capital social e somente P direit

nas ou adquiridas por: país, °u
domiciliacla5 n° . e|oron°

n.,,al pessoas físicas, residentes e cOm 5e e.drameIlt°
Pübdco interno; . . Consti^ída5 a5eUe^
p . b' Pessoas jurídicas de direito P" ?nesteartig0 P 
^a,s- que preencham os requisitos defini 
c°rrio empresa nacional; ° interno-

c> pessoas jurídicas de direito pú dividend°s

. w § 2’ As ações com direito a vOt desenv<^s fixa1
arào a forma nominativa. de pesqüisa' prop°51

„ Art. ,s. Pa„areali^odepSe.« >,n^P

du«o de bens e serviços de Inior™1'0’9

£uar' iifTlOS g
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•onais
art-19, poderão ser concedidos às cmp
conjunto ou isoladamente: . —,„u(><c

redução alé»iwial: , ,n|>o

máquinas, apa' 

C I.

b) de componentes, pr'

1 isenção ou
,,(>s casos de importação, sein sii

a) de equipamentos, 
acessórios, sobressalentes

PeÇas e outros insumos;

1! — isenção do Imp°st0 
naologados;

III — isenção oui- 
dutos Industrializados:

» sobre os bens referenciado’ no manut*3“ „ e p. 
nal, assegurada aos fornece ore intermediar' 
quanto às matérias-primas, pro j^triali^0.

do K,s'°5<>

...„rodu<^

(>uir‘”in'

xelhos e inS-

•odutos interm 

de Exporá

bens referenciados no ^«ten^ c pCças c
; fornecedores d- 
primas, P^dustria»^^- ■ ope.

sumos utilizados no processo niogados; lniPo5,(’5t «eva'0'
b) sobre o, produtos Hnab bo">" da,al<^>>» 
■V - benção o» redução até 0 op^^i.^i

rações de Crédito. Câmbio <tSc?» „traCõ« de c ,rand«',,C' e|éiioa' 3|1“s 
«s mobiliários, incidente sobre P 0„,n«>s | pa«0 d„s
do preço dos bens importados e do. ■ pcra >’ I*

V _ dedução, até o 
ração do Imposto sobre a R'n oU de t"K' que 'toh’|orffâ,lCI Li'»1"' 
realitodos em programas ProP . e AutoO”' ' „r ’ ^sP’” 
Conselho Nacional de Inlo^ f 
quisa c o desenvolvimento e oamento e p o;ntaçào. o treinamento e o ap^ >0 a„n>'

des de Informática; bens dcstl ,edid°sF sjve
Vi _ depreciação acc>^. ai^

VH _ prioridade nos hn^ atravês^er»»’ ' r„c««'

nanceiras federais, ou nos 1 . tef0 dos |az,er nJut‘’n
Por aquelas instituições, Pa^ naC1°n qU ve^3‘ s a s^' j0 técn1'
bens de origem externa se |aça e|etro etlvol' iniilareS

An. H As empe-’ 
mento lisico-quimico i,w> « ’̂pla»»<a° Jt, P'ts* e»*'1 '
opto-eletrônicos e assem jjfüsao- LdeClsa nter'°r’
ca, como crescimento eP’'“'3'' «dido. P* lig<> 
ou mai, avançadas, poderá s« “pre,i,tos »■>
ca, adicionalmente aos ince



-nitagcin
(otaldacnlPrC'

. dc pcrcci ... ^IrnpoMO^Rcnda’,r.'lda 
duçào.do lucro tributável, para c^clt0, ns aPresenta na reCClt 
Equivalente à que a receita bruta desses e „,,dcrá scr

de incentivos P‘‘ ar(ig0, 
11 Parágrafo único. Paralclamente, ^J^nados n? dobro dc 

3,1 ibuída às empresas usuárias dos msui . cfetuar a deduça 
roáxirne de microeletrônica, a íàcu a e 0 dc-
*>' de aquisição, m seu lucro t n

. ' '" Art. !5. "Às empresas nacionais, q para o 5 âvf|, para
Sciivbiviincnto do software, de rc^a" _ rCdução doJuCT0 ,efeita bn»3 
**aIs» poderá ser concedido o bene icio iva|cnte 3 AüC, emprcsa. 
de Imposto de Renda, em perccntage A recei ca tota _ aU.

software represen

Parágrafo único. Não eP^d^^Juare. ficand° ° dasses

’01» rcpniduçâo, cópia ou utilizaça Jjjos n3S meri-
Penas do art. 168 do Código Penal- ronc s5aIn

Art.16.
de bens e serviços, dentro dos c”tcr'. {orrnática. est3^' ^ deve-
tc previstos no Plano Nacional e rnndiçóes a sere s beneí>c'arl i^gica

Art. 17. Sem prejuízo das ^'^ção,35'pSuadaP'^^'^"  ̂
Conselho Nacional de Informaticaj: vOlvimen<° r„orfl>* n0 ato <Je
rào investir em programas de criaçao, , deter®®’^ pt^^^jalizaÇ3^ e 
quantia correspondente a uma pe^H^açáo, de c^fdó escri^'
do Plano Nadonal de Informática <t Au tri  ̂
concessão de incentivos, incidente s .£SpeSas de fre a°5 P
bt*ns e serviços do setor, deduzidas a f corresp° pre-
mdas cm separado no docurnentan invés*1 . jaiflc'
'« numerado. „vada><

Parágrafo único. Caron^’’fb(.„s ou de"|() de^

vma neste artigo, a comercialiraça . | do Va |..|fcid3S l]?ill,eriU’ 'nie
diante o recolhimento, à Farenda Nac•°es ,tW *|0^

Art. 18. O não-cumprimenio aeniprfWinl^ eq»' jen»t|B 
«ssio dos incentivos 1 iscais obrigar « e acr«cl
B13' dos tributos de que foi isenta mone'3^3 cadac3
Scriam plenamente devidos, cor[lgl. tualizad°- ,4efèriIflenl1%onse^Onn5- 
>00% (cem por cento! do prinepa' a»<, £ pt <, £ .^«n’

Art. 19 Os critérios, ^'^0 
das medidas referidas nos artigos '^(.gNlN.d' ^.v»’
c'°nal de Informática e Automaça0>-^ . c Auto cjOna>;
^ntes do Plano Nacional de In 0 priva

I — à crescente participaçã0



Arf- 20.

MadCsd<”ü5U
II - ao adequado atendimento as "cce * 0,clh<"fS ,elacoe

v,Ços do setor; jicaçõe5 quC ien !3
111 - ao desenvolvimento de ’P ^0^'’'

custo/benelicio econômico e so . . e à ícra<’^° » scrvií05, e
IV — à substituição dc imp»rtaÇ dos bc”

V _ ã proBreiiira ^nt0 .
VI — à capacidade de desen ^'^erva^5 °caS
An. 20.

lições de crédito e financtatnen P pC^
'ahelecidos pelo Conselho NacminSlituiçoes. inC|us* ’ j^ído.
•fepmW*Uodrias d» de I*’ **

. Art. 21. Nos p<"õa»'01’jurídicas poderão deduzir are venn e01pr p 0(Juál) . u(n
<l«de que apliquem dirr®^jçôes»»«’ >1^ '
co’a do imposto, igual impor*a 3tjvid3de ún’ca 3plicaÇÓeS tid<’ * Aüt0-
re'tto privado que tenham co vedada5 f náo . [orí”^’C
e serviços do setor de lnlorm emp^* cjofiaUc &
Resino conglomerado economt çonse1h° indiffl
"« de capiUcão aPrr^« P*’ le *<<1^11
mação CONIN. res3 de c0 a

Parágrafo único.
União ou dos Estados, atua men j^ctim5 julgfd0^ uais
r* se utilizar de benefícios que , í^f^às c d»
r°s privilégios. ^escrvl'° Jutivas'0 . , el'c’|Va. ,5oP0'

Art. 22. Somente no caso ̂ ntil'  ̂Avante interesse para as ativ» a atcn po e* rCqin5!
nâo haja empresas nacionais «P . oll adq etlcha' 0.
^do interno, com tecnologia eS3sque^ ',?S
derà ser admitida em lavor de e P e5sada • , de |n lfc
*> 12. desde que as orgam^ áe se^

1 - tenham aprovado, P^^iva <^01 ^ào _ CONIN, programas * de pro*
tccnologias do produto e < o de p^ pese^^r^ -)f3 e

II - apliquem, no Pais, ei’_ J{, pe5qü _ cOm l3 p0m<mte ou cm convênio eo.n Cco'^ Aul0«r«<»“ l’’> I’”
Vol'ndo, p„a , de ' „elo Co" e unlJ f"c'
'«• «gundn prioridade debn*‘J pud^’”, i,^'1’" 
'•™w5„ __ CONIN. qu"""3 W, " e 

110 Plano Nacional de lnlorm' 
,0^I de cada - ’ '

r’ià<

!12



e/lfe>rn n/,,

^k»^0 ^ciana, . ^eítnwjlrímento de lòmercdnra locai,. 
^-^^"o^^^^o-CONIN,6so.

^pr*. . 4s . . na tecnicamente habilitada para atender
.^kpS^c,^Sència5dcstc
è^3/ ^1° n° da Ví^ncil°desta f Produ,os e dc
rj^o ^for7náti^ C°n,Or™idade com» °S ™ÍVmm Produdndo e c°' 

^rifot. atea di» C3 — $El hi»m °m Pro.let°s aprovados pela Secretaria
'■<b ’ drifoid 5Crv‘,ios técnicos J0?7? à* 9UC>> até a mesma data, já estejam

^ijfa l' ?3. ■ n aS n° artipo i9 e Informática e não se enquadrem nas ca-

’/ .^teidade C técnica ademt j serv>ços de Informática garantirão aos 
C'Ofial b» ’ ° 6r)Us da 3 a, dcsses bens e serviços, competindo-lhes, 
^ipa^ l^foCOn3orrn’dad(.a dc5Sa cluaddade' • '

°ri^eíl,°s, sltLt3ca e AutOrn ?S critérios a serem fixados pelo Conselho Na- 
d°S* di\,ft) C5tterna S,S,ern3s. fotin^0 ~~ C°NIN, os fabricantes de máquinas, 
tl^csk ^Saç^o Para a cOtn mÇntos e dispositivos, produzidos no Pais ou 

^° as "° A» c«m« «Mf,-
Clt,Co) ?° deroanSpr°duzidos S ‘cênicas necessárias à interligação ou conexão 

i 1)05 aPÔ ÜtCnçâo técni f°UtrOS la bricantes e à prestação, por terceiros,
* n ™ a dcscontfo ^’ 6em a fornece r partes e peças durante 5 
£'*“°e« , " '** * ^rfação do p,odu,o.

■ ^larm. C°ndiçòeso^ ■ F ,
ento do previstas no parágrafo anterior serão estahele-

nse ,o Nacional de Informática e Automação —

hij^ 24 3 Atritos de Exportação

^Pr^da^ *'Ssalvadas ■ InPormatica 
^e; ?9s qUe ^Pnndente^ S'tUa(foes já prevalecentes e, em havendo a dispom- 

l 30 Pfoencha noloSia no Pais, o uso de tecnologia externa por
!l Pron m °S reciuisi,°s do artigo 12 ficará condicionado a

fy) n ÜÇí,0 (/c g
Uri -^a(3° e)ctern(jCO^2pUtadorcs> Peças e acessórios se destine exclusi 

*tt 9i- 0rrtlát‘C3. Pr°du^° se situe em qualquer dos Distritos de Expor- 

r^ttt. S<VfoC( ’ .
in"0 'hcfí”' ^tnticíni' ’̂?110^ Dis,,'tos de ExportaçãodcInformática,pn° 

al- (i,d<» P! n ™ da SUDAM e SUDENE p*^
Poder Executivo e assim nominados pelo Congresso

t
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sobre as

, ifa |,rni mm»3 
im Art- _26- A produção e exportação de bens dc In pístrj(Os <lc F-xp^ 
taçà^?^0 dc Sl,as Par,cs- Pccas- acessórios e ‘"'Exportação, de a’
«obr "■ In|ormática, serão isentas dos Impostos Jjustriaiizad»’ c ,0 
ÔÍC ’ ilação de Mercadorias, sobre Produtos Indus

a<"ts de fechamento de câmbio. jfl,urn»s dc

Wi, *"• 27■ *» exportações de peças.
i JCni .n’ci°nal para consumo e industrialiaçao no |ofo. rld
cais rniàt'Ca’ ou para reexportação para o exterior, tações brasi c
o * °n^ntes de legislação em vigor, equivalentes a exP» .

er,Or’ dentes dosDÍ5,rl'

'os degx 28’ As importações de produtos dede^ ^portaçof
riOr ExP°rtaçào de Informática scrao cons

’ Su')ordinando-se ao disposto nesta Lei. . ^mpa'!bili^Ça°
a . "Convém0 paÇa Lia Fran«

de n n Ficam ratificados os termos o -.in-ocletrôn'^’ ? , jq dc »»'
dc Lr°Ccdinicntos em matéria de Informática e rafional ■ |cManaUS

e para a pres.ação de suporre reem«z„„a

dA^MA e a Secreraria Especial *'"«"T dt

Produr-r'> Tcnil>|ógieo para Inlormal.ca ' ’ ranie de’1’
a° bidustrial, que passa a fazer par

. -,1 de Informática
Do Fundo Especial

e Automação dcsti”3r’.C'"(

orca *r'- 30- Fica o Poder Executivo aUt°r,M^ca e AUtorna?°’ 
'além Cn'° íiscal- a° Fundo Especial de Informa' « (r!büiaria.

C,,,C a 0.8% (oito décimos por cento) de sua rcce, a 

sc a0PpraRra,° único. O Fundo Especial d^^as dc pc5^'^ área dc 

hl<?nto1dancian,cn,°- a ",undo Perdid°”’ afarão, pd"0^" pri^'1^f,gia 
rrt)clclt.-C ’Ccno,ogia dc informática e auto pc5quisa, f irOs dc Tcf|1‘’' e
as Univ<>n.,ta: ao aparelharncnto dos Ccntr -0 dos Çe if jnfbrrna
rriad()sUsidadcs Fcderais e Estaduais; a cap» NaC'°'ia 0 dc i"’'aS
Al|t'>ni/-Consonància com as diretrizes . na| pelo CIlip. a 
'deas 7a',: c a modernização da Indústria < iplori»3 |N,

’ S,M^as e processos digitais propinados P ^^0 

aPrnv,r': 3|' O Conselho Nacionai dc ^'“""Especial ‘^go.

úitRão 'a' anua!,ncnte. o orçamento do Fun 1<J5 pelo % ados n»3 
'ortn '""siderando os planos e projeto* apro- e$pfn|t

a,,Cae Automação, Locando recursos para 0
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****•>, . M .. . Da Fundação Centro Tecnológico

' pan Infunnâta „,brf„

’’ An. 32. Fica o Poder Executivo ““'“"“í^deiare"1'’’'' 
j™,lógico para Inlomá.úa - CT1. com > '“''Sidn * **’•* 

,'nicrito da pesquisa científica e tecnológica n jnfbrmátíca <
: 5> ’ A «, vinculada ao

~ CONIN, gorará dc autonomia admt.
Penalidade jurídica a partir do arquivament __
, ,a<uto é do decreto que o aprovar. resetitante L,n'5°

2’ Ó Presidente da República designa ' P „uesta-

nMitutivqí da Fiindaçào. ■nreger'5e
5 3’ A estrutura e o funcionamento da Fun a<a 

Ul<) aprovado pelo Presidente da Repúk ica 

. ’ Ar>- 88. São objetivos da Fundação: cv
.. j ~~ promover, mediante acordos, cón * . nQS e proje<°

Pu dicas ç privadas, a execução de pesquis ,

H — emitir laudos técnicos; elT1 conj11^1 ’ . (|f|nl<’r'
— acompanhar programas de j0 Conselb0 Naf“’

Pcoprios, em consonância com as ire jnfbr-
a,|ca c Automação — CONIN; nacio03*5 n°
. IV — exercer atividades de apoio às e P , |,rasilc'raS’ 
”ira; ■

v - implementar uma poli''» de in''gr’.'5‘" - nacio"»1 ' 

tQC ’ante acordos, convênios e contratos,
c nossa Informática. . sCrão "|l“ ‘-rtei’1

„ /n.34. Mediante «o do
jpÇa.° Centro Tecnológico para Jnlorma ^inâtjca. •

M'nados ao Centro Tecnológico para f0 TecnolóíPr° P
sAr'- 35. 'o patrimônio da FundacaoCen „ Jc ' 

ra constituído dc; • i de ln’órIíia!^aa e Aul<’,n

I — recursos oriundos do Fundo E5Pe | je mlorn1 
"'Not em alocados pelo Conselho Naco

N,N: -,da^ ^oscMu-
II - dotações orçamentárias e $übV^n destin^’’ ^pre-sa’ Pl),’llf 

nj Í*I — auxílios e subvenções qoc ,lb^f0n0mia n’,sta (brfnádf3:
’l>l0s< suas autarquias, sociedades .f0 para Jn

IV — bens e direitos tio Centro Te

r.sidadeS

eslòrç» naciona1
/

<5o inforp'<««1^
h •

os bens e



V — remuneração dos serviços prestados decorrentes de acordos, convênios 
ou contratos;

VI— receitas eventuais.

Parágrafo único. Na instituição da Fundação, o Poder Executivo incentiva- 1 
rá a participação de recursos privados no patrimônio da entidade e nos seus dis- 
pcndios correntes, sem a exigência prevista na parte linal da letra b do art. 2’ do 
Decreto-lei n9 900, de 29 de setembro de 1969.

Art. 86. O Conselho Nacional de Informática e Automação — CONIN 
assegurará, no que couber, à Fundação Centro Tecnológico para Informática, os 
incentivos de que trata esta Lei.

Art. 37. A Fundação Centro Tecnológico para Informática, lerá seu qua­
dro de pessoal regido pela legislação trabalhista. •

§ l9 Aos servidores do Centro Tecnológico para Infromática, a ser extin­
to, é assegurado o direito de serem aproveitados no Quadro de Pessoal da Fun­
dação.

§ 29 A Fundação poderá contratar, no Pais ou no exterior, os serviços de 
empresas ou profissionais especializados para prestação de serviços técnicos, de 
caráter temporário, ouvido o Conselho Nacional de Informática e Automação — 
CONIN.

Art. (38. Em caso de extinção da Fundação, seus bens serão incorporados 
ao patrimônio da União.

Art. 89. As despesas com a constituição, instalação e funcionamento da 
Fundação Centro Tecnológico para Informática correrão à conta de dotações 
orçamentárias consignadas atualmente em favor do Conselho de Segurança Na­
cional, posteriomente, em favor da Presidência da República — Conselho Nacio­
nal de Informática e Automação — CONIN ou de outras para esse fim destina­
das.

Disposições Finais

Art. 40. A instalação, em quaisquer unidades industriais e de serviços, de 
máquina ou equipamento de automação controlado por processo eletrônico, fica 
condicionada à aprovação de órgão paritário de empregadores e empregados, in­
cumbido de examinar a introdução de inovações tecnológicas.

Parágrafo único. A comissão de automação de cada empresa terá como 
critério principal, no exame de projetos de automação submetidos a sua análise, 
a preservação do nível de emprego.

Art. 41. As informações referentes a pessoas, arquivadas em bancos de da­
dos, serão de livre acesso àqueles que nelas são nominados, podendo os mesmos 
solicitar eventuais correções ou retificações nas informações neles contidas, fican­
do os bancos de dados expressamente proibidos de utilizar, sem autorização pré-
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não aquele P1’11'
qua| | ^dos pessoais individualizados para outros fins q

(,rcr" prestados. „,dí„ (,s ban­
cos dç ? Serão registrados na Secretaria Especial de Inlbrnr 

. •. ados que forem operados no País- arrig° f/<’u 3 SU3
hào.l 1 .A recusa de acesso às informações previstas , 0 (]r dado’às se

guint- rre<'^° Ou retificação sujeitarão o responsáve pe 
/, 'anÇÔes: • 0 úbüco e mul‘«de

50 (çj’ Se servidor público — até demissão a bem do se Ç
n9^ehta) a 100 (cem) salários minimos; jstro do batif0 de

dado, SC Serv‘d°r de empresa privada — até ca”a^ . jmos.
- e multa de 50 (cinqüenta) a 100 (cem) salarios ap]icadas sem Pre' 

julí0 .3 As sanções previstas no parágrafo anterior
■ e autras sanções de natureza civil e pena • doS instrumento

f ^ecan- Scm PreÍuízo da manutenção e aperfeiçoain(orrnátira. vige^
na dat, 'y110’ de política industrial e de serviços na ar jnformática e 
«^Publicação Lei, o Conselho Na«~> * „ r

teda Rn -?°N,N’noPrazo de 180 (centoeoitenta) ’ tJinlento^rn R
Preceitr?jk''Ca Proposta de adaptação das normas e p

°s desta Lei.
tèctlicaas43’. Matérias referentes a programas de^comp^ dados ^n^°pC 
e,aos d- S?Clada (software), robótica, controle persona‘^Á^gress0
O"* relativos à privacidade, com dtrettos d peIo Cong
Naci0^"Cla’serào objetos de leis específicas, a sere seráen-

^inlia/4’ ° Primeiro plano Nacional de Inl”r^'(trezentos e ^ssC
3 PartiÍ 30 ingresso Nacional no prazo de ate W 

a da publicação desta Lei- d'as após 3 503
Esta Lei entrará em vigor 60 (sessent 

em contrário-

documcntaJa5°
■ iteira5’ 

jidade. Por sU!

serem apro*

iblicaçáo-

Ar>. 45.

Att. 4fi n
Revogam-sc as disposições
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02/84 de 24 de julho de 1984 do Ministro tendo em anexo o
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n°10; s de Setembro de
• - mista realizada em 05

Ata da 2a reunião da comissão misw,
1984, para definição do roteiro dos tra _ cOm palestras

., neia comissão
Atas das 14 reuniões promovidas P
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O Primeiro efeito da lei de informa 
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